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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 874/2001. — Considerando as atribui-
ções do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, a
necessidade de prover o cargo de vogal do conselho de administração
que se encontra vago e a qualificação e experiência emergente do
currículo anexo;

Determina-se, nos termos dos artigos 3.o, n.os 2 e 3, 18.o, n.o 6,
alínea c), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 308/93, de 22 de Setembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 32/2000, de 13 de Março:

É nomeada, em comissão de serviço, vogal do conselho de admi-
nistração do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
a licenciada Palmira de Jesus Freitas de Moura, com efeitos a 1 de
Agosto de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Gui-
lherme d’ Oliveira Martins. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ven-
tura Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Curriculum vitae de Palmira de Jesus Freitas de Moura

Dados pessoais:
Data de nascimento — 15 de Maio de 1954.
Naturalidade — Angola.
Formação académica — licenciatura em Engenharia Mecânica pelo

Instituto Superior Técnico (IST — Lisboa), em 1978, com a classi-
ficação final de 14 valores.

Formação profissional:

Diversos cursos na área de sistemas e tecnologias de informação,
bem como formação profissional orientada para a gestão e
para a gestão da informação.

Frequência de diversos seminários orientados para a reflexão
de temas actuais.

Experiência profissional:

Técnica superior de informática no Instituto de Informática do
Ministério das Finanças — Setembro de 1978 a Setembro de
1981.

Chefe da Divisão do Centro de Cálculo do Instituto Nacional
de Administração (INA) — de Outubro de 1981 até 1988.

Directora do Departamento de Sistemas e Tecnologias da Infor-
mação, no INA — de Setembro de 1992 a Outubro de 1999.

Assessora de administração da Novabase (desde Novembro de
1999).

Participação em conferências — participações em várias reuniões
do âmbito nacional e internacional com interesse para a formação
em gestão e gestão da informação.

Actividade de docente — experiência de docência, no âmbito da
formação profissional e em escolas do ensino superior.

Comunicações e artigos — autora e co-autora de diversas publi-
cações.

Consultoria — participação de diversos trrabalhos de consultoria,
projectos nacionais e internacionais.

Julho de 2001.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 19 737/2001 (2.a série). — Nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 78.o e do artigo 79.o do Decreto-Lei
n.o 498/72, de 9 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, por proposta do director-geral de Arma-
mento e Equipamentos de Defesa, nos termos do despacho do Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros de 17 de
Agosto de 2001, faz-se público que o capitão-de-mar-e-guerra EMQ
Carlos Manuel de Vasconcelos Carrasco, na situação de reserva, foi
autorizado a exercer funções públicas na Direcção-Geral de Arma-
mento e Equipamentos de Defesa, do Ministério da Defesa Nacional,
como assessor principal, pelo período de um ano, com início reportado
a 1 de Agosto de 2001, e a auferir, em acumulação com a pensão

de reserva, uma terça parte da remuneração correspondente à cate-
goria de assessor principal, 4.o escalão.

27 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 11 489/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Viação de 30 de Agosto de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto para preenchimento de nove lugares de assessor da carreira
de engenharia de dotação global do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral de Viação, destinando-se um daqueles lugares a candidatos
não integrados na respectiva dotação global.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento dos referidos lugares, esgotando-se com os respec-
tivos provimentos.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos de admissão ao concurso:

Serem opositores ao concurso os funcionários que se encontram
nas condições do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto- Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e satisfaçam as condições referidas na alínea b)
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Serem detentores de licenciatura em Engenharia.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e é determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assessor da
carreira de engenharia funções consultivas de natureza científico-técnica,
exigindo um elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa
e autonomia, assim como um domínio total nas áreas de actividade
da Direcção-Geral de Viação, e uma visão global da Administração
que permita a interligação de vários quadrantes e domínios de actividade,
tendo em vista a preparação da tomada de decisão.

6 — Local de trabalho — em Lisboa, bem como nas restantes capi-
tais de distritos onde se encontram sediados serviços da Direcção-
-Geral de Viação.

7 — Método de selecção — concurso de provas públicas que con-
sistirá na apreciação e discussão dos currículos profissionais dos can-
didatos, podendo o júri, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,

considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação do currículo pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral de Viação e
redigidos nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, podendo
ser entregues pessoalmente na Divisão de Pessoal e Expediente Geral
da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da República, 16,
1069-055 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nasci-
mento, número, data e validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

Menção expressa do concurso a que se candidata;
Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso.
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9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual conste, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência
legal, os quais, todavia, só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados;

e) Fotocópias das classificações de serviço relevantes para a
admissão ao concurso.

9.3 — Os candidatos da Direcção-Geral de Viação são dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e e)
do número anterior, desde que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente mencionado nos processos
de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 9.3 do
presente aviso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Divisão de Pessoal e
Expediente Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da
República, 16, sobreloja, em Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Fernando Manuel Sequeira de
Almeida Coragem, director de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro Aristides Manuel Gomes da Silva Costa, asses-
sor principal da carreira de engenharia, que substituirá
o presidente do júri nas faltas ou impedimentos.

Engenheiro Fernando Pedro de Abreu Bragança Retto,
assessor principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Evaristo Carvalho Nunes, assessor prin-
cipal da carreira de engenharia.

Dr. Jorge Alberto Branco Fachada, assessor principal da
carreira de jurista.

14 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António Manuel Nunes.

Aviso n.o 11 490/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Viação de 7 de Setembro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de três lugares na categoria de motorista de ligeiros
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
das referidas vagas e caduca com o seu preenchimento.

3 — Compete genericamente aos motoristas de ligeiros, conduzir
viaturas ligeiras para transporte de passageiros e ou de mercadorias,
tendo em atenção a segurança dos utilizadores ou mercadorias, cuidar
da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas, bem como

receber e entregar expediente e encomendas oficiais e efectuar tarefas
elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

4 — Locais de trabalho:

Lisboa — 2 lugares;
Coimbra — 1 lugar;

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98 de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos vincu-

lados à função pública portadores de carta de condução de automóveis
ligeiros e habilitados com, pelo menos, a escolaridade mínima
obrigatória.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o inerente
à respectiva categoria e determinado de acordo com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao director-geral de Viação, redigido em papel nor-
malizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou contínuo, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data de
nascimento, número do bilhete de identidade, sua validade
e serviço que o emitiu, residência, código postal e telefone);

Declaração, sob compromisso de honra, como determina o n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração actualizada, passada pelos serviços de origem,
devidamente autenticada, da qual constem de forma ine-
quívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
No caso dos agentes, indicação expressa de que exercem

funções correspondentes a necessidades permanentes,
e em que regime.

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia da carta de condução.

9 — No concurso será utilizada, como método de selecção, a prova
de conhecimentos constituída por:

a) Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível da
habilitação académica exigida, fazendo apelo quer aos conhe-
cimentos adquiridos na escola, particularmente nas áreas de
português e matemática, quer aos conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum.

b) Prova prática:

1) Regras de segurança rodoviária;
2) Manutenção de viaturas.

9.1 — O programa de provas aprovado pelo Secretário de Estado
da Administração Pública encontra-se publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 1997.

9.2 A prova de conhecimentos gerais reveste a forma de prova
escrita e terá a duração máxima de sessenta minutos.

A prova prática terá a duração máxima de quarenta minutos.
10 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do n.o 5

do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista
de classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do
mesmo diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Divisão de Pessoal e Expediente Geral da Direcção-Geral de Via-
ção, sita na Avenida da República, 16, em Lisboa.

11 — Composição do júri:

Presidente — Dr. David António Martins de Oliveira, técnico
superior de 1.a classe da carreira de jurista.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Evaristo Carvalho Nunes, assessor prin-
cipal.

Dr. José António Coelho Girão, assessor principal.
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Vogais suplentes:

Engenheiro técnico Manuel José do Nascimento, técnico
especialista.

José de Oliveira Pereira, motorista.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Aviso n.o 11 491/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de
9 de Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação do presente aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de serviços do Observatório de
Segurança Rodoviária da Direcção-Geral de Viação.

2 — Área de actuação — a referida no n.o 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo das candidaturas, reúnam os requisitos definidos
pelo artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais possuir a licenciatura adequada e a
experiência no exercício de funções de chefia ou coordenação de
serviços, núcleos, comissões ou grupos de trabalho.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado na
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes no dia 31 de Outubro do ano findo (acta
n.o 521/2000), a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Carlos Manuel Serra Mosqueira, sub-
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Carlos Manuel Valença Martins Lopes,
director de serviços, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Dr. Nélson Joaquim dos Anjos Conceição Oliveira, direc-
tor de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Emílio Agostinho Vasconcelos, director de serviços.
2.o Dr.a Maria de Guadalupe Abreu Mègre Pires, directora

de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

5.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director-geral de Viação
e podem ser entregues, pessoalmente, na Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral desta Direcção-Geral, sita na Avenida da República, 16,
sobreloja, 1069-055 Lisboa, ou remetidos pelo correio para o mesmo
endereço, com aviso de recepção, expedidos até ao prazo fixado para
entrega de candidaturas.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data de validade do
bilhete de identidade, habilitações literárias, residência e
telefone;

b) Menção expressa do concurso a que se candidata;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e a formação
profissional que possui;

b) Documento, actualizado, comprovativo da situação profissio-
nal (categoria que detém, serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira) emitido
pelo serviço de origem.

8.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de do-
cumentos comprovativos das afirmações por eles produzidas que pos-
sam relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas, para consulta, nas instalações da Direc-
ção-Geral de Viação, sitas na Avenida da República, 16, em Lisboa.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Despacho n.o 19 738/2001 (2.a série). — Por despachos do
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 17 de Agosto
de 2001 e do director-geral de Viação de 25 do mesmo mês e ano:

Autorizada a transferência para o quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral de Viação da assistente administrativa principal Maria
Paula Almeida da Silva de Matos Melo, com efeitos a 27 de Agosto
de 2001, por ter sido declarada a urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, João Ataíde.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 11 492/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, de 7 de
Agosto de 2001:

João António Gomes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Ponta Delgada — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 493/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, de 7 de
Agosto de 2001:

Joaquim Almeida Melo Fonseca, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 494/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, de 7 de
Agosto de 2001:

Renée Odette do Nascimento Soummah Furtado, natural da Repú-
blica da Guiné-Bissau, domiciliada no Seixal — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 495/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, de 7 de
Agosto de 2001:

Claudio José do Nascimento, natural da República de Angola, domi-
ciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
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naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 496/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, de 7 de
Agosto de 2001:

Luís Domingos António Cazengue, natural da República de Angola,
domiciliado em Braga — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 497/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, de 7 de
Agosto de 2001:

Ilzomar Ornellas Moulin, natural do Rio de Janeiro, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliado em Oeiras — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 498/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, de 7 de
Agosto de 2001:

João Pedro Azevedo Drummond de Mello, natural de Pelotas, Rio
Grande do Sul, República Federativa do Brasil, domiciliado em
Vila Nova de Milfontes — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 499/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, de 7 de
Agosto de 2001:

Ana Maria Bento, natural da República de Angola, domiciliada na
Amora — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 500/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, de 7 de
Agosto de 2001:

Gilberto Barbosa da Costa, natural de Manaus, Estado do Amazonas,
República Federativa do Brasil, domiciliado em Oeiras — conce-
dida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 501/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, de 7 de
Agosto de 2001:

Raquel Spencer Rodrigues Tavares, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 502/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Ilo Lopes Tavares, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
no Monte de Caparica — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 503/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Ana Maria dos Santos Ferreira, natural da República de Angola,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 504/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Eugénio Encarnação Mendonça dos Ramos Viegas, natural da Repú-
blica Democrática de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Lis-
boa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 505/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Maria Augusta Delgado, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada no Monte de Caparica — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 506/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Francisco de Assis Araújo Moreira, natural de Goiânia, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Vila Nova de Gaia — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 507/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Lamine Gomes, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
na Horta — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 508/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Ione França Machado, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Estoril — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
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rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 509/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

António Maria Tavares Andrade, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado no Cacém — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 510/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Mahinga Dane Patrícia Thecle, natural de Makélékélé, República do
Congo, domiciliada em Cascais — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 11 511/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

António Pedro Freire Gonçalves, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Mem Martins — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Despacho n.o 19 739/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Agosto de 2001:

Lista n.o 63/01:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
ao cidadão brasileiro:

Data
de

nascimento

Cleber Guedes de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-4-74

27 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 19 740/2001 (2.a série). — A empresa HELI-
BRAVO — Aviação, L.da, com sede na Rua de São Paulo, 12, 2.o,
em Lisboa, é titular de uma licença de transporte aéreo não regular,
que lhe foi concedida pelo despacho SET 21-XII/94, de 6 de Maio,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de Maio
de 1994.

Tendo a referida empresa requerido a alteração da licença, e
estando reunidos os requisitos exigíveis para o efeito, determino, ao
abrigo dos n.os 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 19/82, de
28 de Janeiro, e do Regulamento (CEE) n.o 2407/92, de 23 de Julho,
o seguinte:

1 — É alterada a alínea c) da licença de transporte aéreo não regular
da HELIBRAVO — Aviação, L.da, a qual passa a ter a seguinte
redacção:

«c) Quanto ao equipamento:

Seis helicópteros com peso máximo à descolagem não superior
a 10 t e capacidade de transporte até 20 lugares.»

2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com
o estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.o 606/91, de
4 de Julho.

20 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 19 741/2001 (2.a série). — A empresa HELI-
BRAVO — Aviação, L.da, com sede na Rua de São Paulo, 12, 2.o,
em Lisboa, é titular de uma licença de trabalho aéreo, que lhe foi
concedida pelo despacho SET 22-XII/94, de 6 de Maio, e alterada
pelos despachos n.os 5543/98, de 27 de Fevereiro, e 18 238/98, de
23 de Setembro.

Tendo a referida empresa requerido nova alteração da licença e
estando reunidos os requisitos exigíveis para o efeito, determino, ao
abrigo dos n.os 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 19/82, de
28 de Janeiro, conjugado com o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 172/93,
de 11 de Maio, o seguinte:

1 — É alterada a alínea b) da licença de trabalho aéreo da HELI-
BRAVO — Aviação, L.da, a qual passa a ter a seguinte redacção:

«b) Quanto ao equipamento:

Nove aeronaves com peso máximo à descolagem inferior a 10 t.»

2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com
o estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.o 606/91, de
4 de Julho.

20 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 19 742/2001 (2.a série). — A sociedade
ATA — Aerocondor, Transportes Aéreos, L.da, com sede no Aeró-
dromo de Cascais, é titular de uma licença de transporte aéreo não
regular concedida pelo despacho n.o 348/MES/84, de 13 de Dezembro,
e alterada pelos despachos SETEC 47/88, SET 17-XII/92, SET
28-XII/94, SET 46-XII/95, SETEC 12-XIII/95 e n.o 14 699 respec-
tivamente de 16 de Setembro, 5 de Maio, 21 de Junho, 25 de Maio,
16 de Janeiro e 2 de Agosto.

Tendo a referida sociedade requerido uma alteração da licença,
por aumento de frota, e satisfeito os requisitos exigíveis para o efeito
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407/92, de 23 de
Julho, e do Decreto-Lei n.o 19/82, de 28 de Janeiro, determino:

1 — São alteradas as alíneas a), b) e c) da licença de transporte
aéreo concedida à ATA — Aerocondor, Transportes Aéreos, L.da, as
quais passam a ter a seguinte redacção:

«a) Quanto ao tipo de exploração:

Transporte aéreo não regular, de passageiros, carga e correio;

b) Quanto às áreas geográficas:

Cumprimento integral das áreas definidas no certificado de ope-
rador aéreo;

c) Quanto ao equipamento:

Doze aeronaves com peso máximo à descolagem não superior
a 5700 kg e capacidade unitária de transporte até 10 pas-
sageiros;

Sete aeronaves com peso máximo à descolagem não superior
a 20 t e capacidade unitária de transporte até 50 passageiros;

d) A presente licença é revista ao fim de cinco anos.»
2 — O exercício dos direitos conferidos nesta licença está perma-

nentemente dependente da posse de um certificado de operador aéreo
válido por parte do seu titular.

3 — Pela alteração da presente licença são devidas taxas a que
houver lugar, de acordo com a parte I da tabela anexa à Portaria
n.o 606/91, de 4 de Julho.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Louvor n.o 948/2001. — Por proposta do director de serviços de
Recursos Humanos, louvo publicamente a chefe de repartição de pes-
soal, expediente e arquivo, Fernanda Maria Matos Figueiredo de
Sousa, que nesta data cessou funções, por motivo de aposentação,
após 36 anos de serviço no âmbito da Administração Pública, a que
dedicou o melhor de si mesma com entusiasmo, enorme empenha-
mento, alta qualidade e elevado mérito profissional.

31 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.
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Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 11 512/2001 (2.a série). — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral de Transportes Terrestres
de 3 de Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de sessenta lugares vagos
de assistente administrativo especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo, de dotação global, do quadro permanente desta Direcção-
-Geral, aprovado pela Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio, e alterado
pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001,
de 24 de Abril.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento dos refe-
ridos lugares e caduca com o seu provimento.

3 — Área funcional — compete genericamente ao assistente admi-
nistrativo especialista executar, a partir de orientações e instruções,
todo o processamento administrativo relativo a uma ou mais áreas
de actividade funcional de índole administrativa, nomeadamente admi-
nistração de pessoal, contabilidade, património, aprovisionamento,
apoio geral, expediente e arquivo.

4 — Os locais de trabalho situam-se em Lisboa, Porto, Coimbra
e Faro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e conjugado com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a concurso os constantes da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

8 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;

d) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-
sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectivas durações;
e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual conste, de maneira inequí-
voca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço referente aos
anos relevantes para efeitos de concurso;

f) Declaração autenticada do serviço, especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são, exigidos nos termos do presente aviso, determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das Forças
Armadas, 40, em Lisboa; na Delegação de Transportes de Lisboa,
Rua do Tenente Espanca, 20 a 24, em Lisboa; na Delegação de Trans-
portes do Norte, Rua do Campo Alegre, 1459, no Porto; na Delegação
de Transportes do Centro, Avenida de Fernão de Magalhães, 429,
1.o, em Coimbra; e na Delegação de Transportes do Sul, Rua de
Aboim Ascensão, 14, em Faro.

16 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro.

17 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Abílio Manuel de Oliveira Casaleiro, técnico
superior de 1.a classe da carreira técnica superior.

Vogais efectivos:

Idalete Pessoa Simões Martins Rosário Simões, chefe de
secção, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Margarida Olga Clementina Dias Fernandes, assistente
administrativa especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo.

Vogais suplentes:

Maria Alice Mota Carlos Paixão, chefe de secção.
Lindaura Gracinda dos Santos, assistente administrativa

especialista da carreira de assistente administrativo.

5 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Admi-
nistração e Organização, (Assinatura ilegível.)
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Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 11 513/2001 (2.a série). — Em conformidade com o
disposto no n.o 2 do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, avisa-se que, por ter sido aplicada uma pena de aposentação
compulsiva a um funcionário destes serviços, se encontra vago desde
12 de Julho de 2001 um lugar de assistente administrativo do quadro
de pessoal do ex-Conselho de Mercados de Obras Públicas e Par-
ticulares, aprovado pela Portaria n.o 266/88, de 3 de Maio.

29 de Agosto de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Instituto Portuário do Centro

Deliberação n.o 1494/2001. — Lista nominativa dos trabalhado-
res que ascendem ao grau imediato das respectivas carreiras ao abrigo
do artigo 10.o e do n.o 1 do artigo 11.o da Portaria n.o 1098/99, de
21 de Dezembro, reunidas as condições fixadas no anexo IV do mesmo
diploma, com produção de efeitos a partir de 31 de Agosto de 2001:

Nova situação

Grau Base rem.
Nomes e categorias Grupo

profissional

Técnica administrativa:

Sara Rosa Coelho Antunes Furtado
Fróis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5A 1 17

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vítor Manuel Ramos da Costa.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 19 743/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Setembro de 2001:

Engenheiro João Manuel Caldas de Oliveira Mimoso, investigador
principal, da careira de investigação científica — nomeado defini-
tivamente, precedendo concurso, investigador-coordenador, da car-
reira de investigação científica, escalão 2, índice 300, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração Extrajudicial

Despacho (extracto) n.o 19 744/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Justiça de 14 de Agosto de 2001:

Maria Teresa Nunes de Albuquerque Marques Pimentel Cardigos,
técnica superior principal da Câmara Municipal de Lis-
boa — nomeada, com efeitos a 20 de Agosto, chefe da Divisão
para a Promoção dos Julgados de Paz da Direcção-Geral da Admi-
nistração Extrajudicial do Ministério da Justiça. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria Mon-
terrozo Carneiro.

Despacho (extracto) n.o 19 745/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Justiça de 14 de Agosto de 2001:

Rui Miguel Marques Pinho Bandeira, consultor de 1.a classe da Direc-
ção-Geral do Património — nomeado, com efeitos a 1 de Setembro,
chefe de divisão do Gabinete de Estudos da Direcção-Geral da
Administração Extrajudicial do Ministério da Justiça. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria Mon-
terrozo Carneiro.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 11 514/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 8
de Agosto de 2001, do subdirector-geral, por delegação do direc-
tor-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7
de Fevereiro de 2001, se encontra aberto o concurso interno de acesso
geral (referências n.os 50/2001 e 51/2001) para o provimento de duas
vagas para chefes de secção para exercer funções no âmbito da Direc-
ção de Serviços de Administração-Geral do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Administração da Justiça.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais, que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão — são requisitos especiais
de admissão os constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é na Direcção-Geral da Administração

da Justiça, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional:
Os lugares vagos de chefe de secção a prover pelo presente concurso

têm como conteúdo funcional, ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo
4.o do Decreto-Lei n.o 102/2001, de 29 de Março, coordenar o exercício
das competências legais dos serviços adiante mencionados, chefiando
o pessoal afecto a esse exercício e apoiando o dirigente responsável:

Referência n.o 50/2001:

a) Gerir os recursos humanos e executar as tarefas inerentes
ao processamento das suas remunerações;

b) Promover, organizar, desenvolver e coordenar as ade-
quadas técnicas de gestão do pessoal, tendo em vista
a sua realização profissional e o eficiente funcionamento
dos serviços;

c) Realizar estudos de gestão previsional do pessoal e pro-
mover a consequente realização das acções de recru-
tamento e selecção;

d) Promover a formação e desenvolvimento do pessoal.

Referência n.o 51/2001:

a) Zelar pela limpeza, arrumação e segurança das ins-
talações;

b) Assegurar os serviços de duplicação e encadernação e
gerir o parque gráfico;

c) Proceder ao registo, distribuição, expedição e tratamento
do expediente da DGAJ;

d) Prestar o apoio administrativo necessário ao funciona-
mento dos serviços;

e) Promover a execução e a gestão dos impressos de modelo
exclusivo da DGAJ.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas anunciadas e caduca com o seu preenchimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado José Jorge dos Santos Brandão Pires,
subdirector-geral na DGAJ.

Vogais efectivos:

Licenciado António Fernando Miranda Dias, director de
serviços na DGAJ, que substituirá o presidente do júri
nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Luísa Maria Alveirinho Leitão, chefe de divisão
na DGAJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Paula Sousa Santos Mata, oficial de justiça,
em comissão de serviço na DGAJ.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça,
em comissão de serviço na DGAJ.
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8 — Métodos de selecção:
8.1 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — Na avaliação curricular serão consideradas as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, conforme dispõe o artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo particularmente considerada a expe-
riência profissional anterior dos candidatos no desempenho efectivo
de funções nas áreas de actividade para que o presente concurso
é aberto.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de

0 a 20 valores.
9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação dos

métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final, cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao Director-Geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregues
pessoalmente ou remetidas pelo correio sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso, atendendo-se
à data do registo no caso de remessa por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

11 — Instruções para preenchimento do requerimento:
Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras

que antecedem as diversas situações. Exemplo:
Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:
Referência: 50/2001 ou 51/2001
Categoria: chefe de secção
Organismo: Direcção- Geral da Administração da Justiça
Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais

de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

(data e assinatura)

12 — Documentos:
12.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual conste a experiência pro-
fissional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Certificados dos cursos de formação profissional que possui;
c) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra

vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

12.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

12.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça, ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos na alínea b) do
n.o 12.1.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e as listas de classificação final serão afixadas, para consulta no sector
de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral da Adminis-
tração da Justiça sita na Avenida de 5 de Outubro, 125, em Lisboa.

5 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 19 746/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 2 de Fevereiro
de 2001:

Eugénia Maria Duarte Cruz, escrivã-adjunta do Tribunal de Comércio
de Vila Nova de Gaia — autorizada a licença sem vencimento para
o exercício de funções de carácter precário na UNTAET em Timor
Leste.

4 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Joaquim Delgado.

Despacho n.o 19 747/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 28 de Março de
2001:

Alda Arminda Bastos da Rocha Pereira, escrivã-adjunta do Tribunal
de Comércio de Vila Nova de Gaia — autorizada a licença sem
vencimento para o exercício de funções de carácter precário na
UNTAET em Timor Leste.

4 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Joaquim Delgado.

Despacho (extracto) n.o 19 748/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Agosto de 2001, por delegação do director-geral
(Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Carlos Manuel Pereira da Fonseca, escrivão-adjunto exercendo, inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 28 de Agosto, as funções de escrivão de direito
no 1.o Juízo, 1.a Secção, do Tribunal de Comarca de Penafiel — con-
vertida em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o,
n.o 1, do mesmo preceito legal.

4 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 19 749/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 27 de Julho de
2001:

Maria de Fátima Gomes da Silva Duarte Caiano, técnica de justi-
ça-adjunta dos serviços do Ministério Público do Tribunal da
Comarca de Faro — autorizada a licença sem vencimento para o
exercício de funções de carácter precário na UNTAET em Timor
Leste.

4 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Joaquim Delgado.

Despacho (extracto) n.o 19 750/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Setembro de 2001 do subdirector-geral da Adminis-
tração da Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001):

Luís Filipe dos Santos Rodrigues, escrivão auxiliar do Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo de Lisboa — autorizada a permuta para idên-
tico lugar da 1.a Vara Criminal de Lisboa.

Maria da Conceição Pires Salgueiro, escrivã auxiliar da 1.a Vara Cri-
minal de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa.

(Aceitação: dois dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.
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Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 11 515/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para provimento de lugares de escriturário abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidade entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso:
3.1 — Escriturários dos serviços dos registos e do notariado com,

pelo menos, um ano de serviço na conservatória/cartório a cujo quadro
pertencem, nos termos do n.o 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90,
de 17 de Março;

3.2 — Candidatos aprovados no concurso externo geral para cons-
tituição de reserva de recrutamento para ingresso na carreira de escri-
turário dos registos e notariado aberto por aviso publicado no 4.o
suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1997.

4 — Os escriturários dos serviços têm preferência sobre os can-
didatos referidos no n.o 3.2.

4.1 — Os escriturários classificados de Muito bom preferem sobre
todos os outros.

4.2 — Os escriturários do quadro de serviço da mesma espécie da
do lugar vago preferem aos do quadro de serviço de espécie diferente.

4.3 — Em igualdade de circunstâncias, prefere sucessivamente o
que possuir melhor classificação de serviço ou maior antiguidade.

5 — Os candidatos mencionados no n.o 3.2 serão providos nos luga-
res vagos a que se candidatem segundo a ordem de graduação da
respectiva lista de classificação final, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 167, de 20 de Julho de 1999 e rectificada no Diário
da República, 2.a série, n.o 272, de 22 de Novembro de 1999 (rec-
tificação n.o 2628/99).

6 — Poderá ser preenchido pelos candidatos mencionados no n.o 3.2
um número de lugares correspondente à quota de descongelamento
atribuída pelo Despacho Normativo n.o 781/99, de 25 de Agosto, de
acordo com o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de
12 de Maio, e ainda não utilizado.

7 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura mediante
um só requerimento, redigido de acordo com a minuta publicada
no final deste aviso, dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, Apartado 9924, 1911-701
Lisboa, devendo ser exclusivamente remetidos pelo correio, com aviso
de recepção e com a indicação no exterior do envelope de «Concurso
para escriturário dos registos e do notariado» e expedido até ao termo
do prazo indicado, não sendo considerado nenhum requerimento
remetido para outro endereço, bem como não será aceite a entrega
pessoal de requerimentos ou quaisquer outros documentos.

7.1 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar no requerimento a ordem de preferência de todos os serviços
(conservatórias/cartórios) a que se candidatem.

Distrito de Aveiro

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Arouca — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Aveiro — um lugar.
1.o Cartório Notarial de Aveiro — um lugar.
Cartório Notarial de Espinho — três lugares.
Conservatória do Registo Civil de Ílhavo — um lugar.
Cartório Notarial da Mealhada — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil e Predial da Murtosa — um lugar.
Conservatória do Registo Predial de Oliveira de Azeméis — um

lugar.
Cartório Notarial de Oliveira de Azeméis — um lugar.
Cartório Notarial de Oliveira do Bairro — um lugar.
1.a Conservatória do Registo Predial de Santa Maria da

Feira — dois lugares.
Cartório Notarial de Vagos — um lugar.

Distrito de Beja

Secretaria Notarial de Beja — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Ferreira do Alen-

tejo — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Mértola — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Odemira — um lugar.

Distrito de Braga

Conservatória do Registo Predial de Barcelos — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Braga — três lugares.
1.o Cartório Notarial de Braga — um lugar.
1.a Conservatória do Registo Predial de Guimarães — dois lugares.
Cartório Notarial de Póvoa de Lanhoso — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Terras de Bouro — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Vila Nova de Famalicão — um

lugar.
1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famali-

cão — um lugar.
2.a Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão —

um lugar.
Conservatória do Registo Predial de Vila Verde — um lugar.

Distrito de Bragança

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Freixo de Espada à Cinta — um lugar.

Cartório Notarial de Vila Flor — um lugar.

Distrito de Castelo Branco

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Idanha-a-Nova — um lugar.

Distrito de Coimbra

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Arganil — um lugar.
Cartório Notarial de Cantanhede — um lugar.
4.a Cartório Notarial de Coimbra — um lugar.
Cartório Notarial de Soure — um lugar.

Distrito de Faro

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Aljezur — um lugar.

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Lagoa — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Loulé — três lugares.
Conservatória do Registo Predial de Loulé — um lugar.
2.o Cartório Notarial de Loulé — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Portimão — um lugar.
Cartório Notarial de Silves — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Vila do Bispo — dois lugares.

Distrito da Guarda

Cartório Notarial de Celorico da Beira — um lugar

Distrito de Leiria

Cartório Notarial de Alcobaça — um lugar.
Conservatória do Registo Predial de Alcobaça — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil e Predial da Batalha — um lugar.
Conservatória do Registo Civil do Bombarral — um lugar.

Distrito de Lisboa

Conservatória do Registo Civil e Predial de Arruda dos
Vinhos — um lugar.

Cartório de Arruda dos Vinhos — um lugar.
1.o Cartório Notarial de Cascais — um lugar.
2.o Cartório Notarial de Cascais — um lugar.
1.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — um lugar.
6.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — um lugar.
7.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — um lugar.
8.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — dois lugares.
11.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — três lugares.
6.o Cartório Notarial de Lisboa — um lugar.
7.o Cartório Notarial de Lisboa — três lugares.
9.o Cartório Notarial de Lisboa — um lugar.
12.o Cartório Notarial de Lisboa — dois lugares.
14.o Cartório Notarial de Lisboa — um lugar.
17.o Cartório Notarial de Lisboa — um lugar
20.o Cartório Notarial de Lisboa — dois lugares.
22.o Cartório Notarial de Lisboa — dois lugares.
23.o Cartório Notarial de Lisboa — um lugar.
25.o Cartório Notarial de Lisboa — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Loures — dois lugares.
2.a Conservatória do Registo Predial de Loures — um lugar.
Cartório Notarial de Loures — dois lugares.
Cartório Notarial de Moscavide — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Oeiras — três lugares.
Cartório Notarial de Oeiras — dois lugares.
Conservatória do Registo Civil de Sintra — dois lugares.
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Conservatória do Registo Civil de Vila Franca de Xira — um lugar.
1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Franca de Xira — um

lugar.

Distrito de Portalegre

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Alter do Chão — um lugar.

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Campo Maior — um
lugar.

Conservatória do Registo Civil de Elvas — um lugar.
Conservatória do Registo Predial de Nisa — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Sousel — um lugar.

Distrito de Porto

Conservatória do Registo Predial de Felgueiras — um lugar.
Conservatória do Registo Civil da Maia — um lugar.
Cartório Notarial da Maia — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Marco de Canaveses — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Matosinhos — um lugar.
Arquivo Central do Porto — três lugares.
2.a Conservatória do Registo Civil do Porto — um lugar.
1.a Conservatória do Registo Predial do Porto — um lugar.
Conservatória do Registo de Automóveis do Porto — um lugar.
1.o Cartório Notarial do Porto — um lugar.
2.o Cartório Notarial do Porto — dois lugares.
3.o Cartório Notarial do Porto — um lugar
8.o Cartório Notarial do Porto — um lugar.

Distrito de Santarém

Cartório Notarial de Benavente — um lugar.
Conservatória do Registo Predial do Cartaxo — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Coruche — um lugar.
Cartório Notarial de Coruche — um lugar.

Distrito de Setúbal

Conservatória do Registo Civil de Almada — um lugar.
Cartório Notarial da Moita — um lugar.
Conservatória do Registo Civil do Montijo — um lugar.
Cartório Notarial de Santiago do Cacém — um lugar.
Conservatória do Registo Civil do Seixal — um lugar.
Cartório Notarial do Seixal — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Sesimbra — dois lugares.
Conservatória do Registo Predial de Sesimbra — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Setúbal — dois lugares.

Distrito de Viana do Castelo

Cartório Notarial de Caminha — um lugar.
Cartório Notarial de Ponte de Lima — um lugar.

Distrito de Vila Real

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Murça — um lugar.

Distrito de Viseu

Conservatória dos Registo Civil e Predial de Carregal do Sal — um
lugar.

Cartório Notarial de Santa Comba Dão — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Sátão — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Vila Nova de Paiva — um lugar.

Região Autónoma dos Açores

Conservatória dos Registos Predial e Automóveis de Angra do
Heroísmo — um lugar.

Cartório Notarial de Angra do Heroísmo — dois lugares.
Conservatória do Registo Civil da Horta — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Lajes das Flores — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Lajes do Pico — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Madalena — um lugar.
Conservatória do Registo Civil de Ponta Delgada — dois lugares.
Secretaria Notarial de Ponta Delgada — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

São Roque do Pico — um lugar.

Região Autónoma da Madeira

Cartório Notarial de Câmara de Lobos — um lugar.
Conservatória do Registo Civil do Funchal — quatro lugares.
2.o Cartório Notarial do Funchal — um lugar.
3.o Cartório Notarial do Funchal — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Machico — um lugar.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Porto Santo — dois lugares.
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de

Santana — dois lugares.
Cartório Notarial Privativo da Zona Franca da Madeira — um lugar.

7 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

ANEXO

Minuta para o requerimento

Ex.mo Senhor Director-Geral dos Registos e do Notariado:
1 — Nome: . . .
2 — Categoria: . . .
3 — Serviço onde exerce funções:. . .
4 — Desde:. . .
5 — Classificação de serviço de . . . , por acórdão/despacho de

. . . / . . . / . . .
6 — Classificação no concurso externo geral de reserva de recru-

tamento:. . . valores, graduado(a) no lugar.
7 — Requer a admissão ao concurso para a categoria de escri-

turário, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o. . . , de . . . / . . . / . . . , (indicar número data do Diário
da República).

8 — Morada e telefone:. . .
9 — Nos termos do n.o 7.1 do referido aviso, indica por ordem

de preferência os seguintes serviços a que se candidata:

1.a . . .
2.a . . .
3.a . . .
4.a . . .
Etc. . . .

10 — (Data.)
11 — (Assinatura.)

Instruções para o preenchimento do requerimento

Respeitar a disposição da minuta.
Redigir o requerimento de acordo com o seguinte:
1 — A preencher por todos os candidatos.
2, 3 e 4 — A preencher pelos escriturários dos registos e do nota-

riado e outros candidatos vinculados à função pública.
5 — A preencher pelos escriturários dos registos e do notariado.
6 — A preencher pelos candidatos aprovados no concurso externo

geral de reserva de recrutamento.
7, 8, 9, 10 e 11 — A preencher por todos os candidatos.

Aviso n.o 11 516/2001 (2.a série). — Concurso interno para cons-
tituição de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de segun-
do-ajudante da carreira de ajudante dos registos e do notariado, área
funcional de registo comercial, aberto pelo aviso n.o 1963/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 3 de Fevereiro de
2001. — Faz-se pública a lista de classificação final, devidamente
homologada por despacho do director-geral de 4 de Setembro de
2001, dos candidatos aprovados e não aprovados no concurso interno
supramencionado.

Da referida homologação cabe recurso hierárquico, com efeito sus-
pensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis para o Secretário de
Estado da Justiça:

Candidatos aprovados: Valores

1.os (ex aequo):

Maria Amélia Domingos Bandarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Maria Madalena Felício Coelho Avó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Mário Augusto Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

2.os (ex aequo):

Ana Cristina Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Ana Cristina Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Ana Rosa Mota Roma Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Carlos Alberto Cardoso Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Fernando Joaquim Rolo Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Maria de Fátima Gouveia Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
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Maria Goretti Cardoso Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Maria Noémia Monteiro Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Natália Maria Gaspar Carlos Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . 17

3.os (ex aequo):

César Nuno Oliveira Pereira Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Fernanda Maria Oliveira Rosa Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Isilda Anunciação Custóias Toscano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Conceição Ferreira Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Florinda Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Helena Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Isaura Coelho Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria João Escala Ruano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Leonor Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Teresa Neto Anjos Castanho Soromenho . . . . . . . . . . . 16
Maria Violeta Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

4.os (ex aequo):

Ana Cristina Bento Silva Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Ana Maria Dinis Paiva Ribeiro Passinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Isabel Maria Silva Ferreira Pesqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Luís António Teles Frazão Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Luísa Maria Freitas Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria José Alves Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Nascimento Martins Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Teresa Gerardo Perna Carvalheiro . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Osvaldo Adérito Almeida Brazão Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 15
Paula Cristina Silva Bastos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Sandra Maria Fonseca Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

5.os (ex aequo):

Ana Cristina Pedrosa Seco Lérias Silva Antunes . . . . . . . . . . . 14
Ana Cristina Semião Piçarra Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Ana Paula Santos Gomes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Leonilde Conceição Pereira Rato Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Deus Pomba Silva Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Eugénia Carvalho Madeira Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria José Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Leonor Madeira Marques Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Vitalina Maria Maurício França Catrola . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

6.os (ex aequo):

Almerinda Xambre Costa Carreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Ana Otília Nunes Palmeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Anabela Jesus Pires Diz Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Helena Maria Gonçalves Barata Magalhães Vieira . . . . . . . . . 13
João Paulo Cruz Ferreira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Jesus Mesquita Marques Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Rute Isabel Lopes Morgado Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

7.os (ex aequo):

Ana Dias Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Cristina Maria Caldeira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Esmeralda Maria Marques Silva Rodrigues Costa . . . . . . . . . . 12
José Carlos Mazagão Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
José Francisco Ponte Chora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Gabriela Trindade Prisal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Teresa Matias Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

8.os (ex aequo)

Ermelinda Conceição Freitas Moura Augusto . . . . . . . . . . . . . 11
Isabel Maria Simões Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Isabel Silva Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Rosa Silva Damásio Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Noémia Maria Sebastião Mesquita Sampaio . . . . . . . . . . . . . . 11

9.o Fernando Teixeira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Candidatos não aprovados:

Adelaide Fátima Borges Moreira (a).
Ana Cristina Cunha Nunes Martins Costa Domingos (a).
Ana Maria Lopes Luís (a).
Ana Maria Valente Costa Loureiro (c).
Ana Nogueira Teixeira Martins (c).
Ana Paula Gomes Aguiar (c).
Ana Paula Pires Marques (a).
Ana Paula Sousa Claro (a).
Anabela Francês Malaca (a).
Angelina Maria Bernardes Luz Santos (a).
Angelina Maria Conde Bugalho Brito (a).
Aurora Ferreira Barbosa (a).

Célia Maria Fernandes Melchior Roque (a).
Cristina Isabel Monteiro Conceição Martins (a).
Cristina Maria Henriques Pereira Pedroso (a).
Dulce Helena Andrade Marques Ferreira (a).
Elvira Ferreira Dores Morim (a).
Esperança Maria Tacanho Pereira Venâncio (a).
Fernando António Figueiredo Calé Barbosa (a).
Helena Maria Oliveira Novo Patrício (a).
Helena Maria Ventura Ferreira Núncio Santos (a).
Hélia Maria Nascimento Ferreira Abalroado (a).
Isabel Conceição Pereira (a).
Isabel Maria Carvalho Caetano Nunes (a).
Isabel Maria Silva Milheiro (a).
João André Registo Valente (a).
João Carlos Costa Jorge Barbosa (a).
João Manuel Ramos Silva Vieira (a).
José Manuel Fernandes Barros Barbosa (c).
José Nunes Alves Simões (a).
José Paulo Colaço Pereira (b).
Laura Sameiro Aguiar Santos Morais (c).
Luísa Maria Ramalho Sampaio Pedroso Rocha (a).
Madalena Maria Gomes Carvalho (a).
Maria Adélia Silva Simões (a).
Maria Alice Murtinheira Paiva (a).
Maria Ascensão Santos Pena Afonso (a).
Maria Assunção Jardim Vereda Amaral Abreu (a).
Maria Beatriz Henriques Passão Fortio (c).
Maria Carmo Nascimento Vieira Cândido (c).
Maria Céu Marques Moreira (a).
Maria Clara Pinhão Espada Campos (b).
Maria Conceição Fernandes Abílio Figueira Rodrigues Guerreiro (c).
Maria Conceição Ribeiro Silva (a).
Maria Elisabete Rato Patrão Sousa Freitas (a).
Maria Eugénia Pinto Caixinha (a).
Maria Fátima Gameiro Ponte Gago (a).
Maria Fátima Teixeira Rodrigues (c).
Maria Felizarda Baptista Barradas (a).
Maria Flor Alves Lemos Pimenta Ribeiro (a).
Maria Goreti Martins Machado (a).
Maria Isménia Soares Leite (c).
Maria João Marques Delfim Neto Guerreiro (b).
Maria Laura Melhorado Dias Fernandes (a).
Maria Lourdes Silva Marinho Gomes (c).
Maria Luísa Cunha Martins Peixoto (c).
Maria Lurdes Oliveira Ferreira Figueira (a).
Maria Lurdes Oliveira Rodrigues Fernandes (a).
Maria Lurdes Santos Robalo (a).
Maria Manuela Bernardes Silva (a).
Maria Manuela Godinho Soares (a).
Maria Manuela Rodrigues Silva (a).
Maria Manuela Silva Fernandes (a).
Maria Paula Menezes Cardoso Lopes Martins (a).
Natália Augusta Vieira Machado (a).
Natalina Ferreira Rodrigues (a).
Noémia Maria Viana Figueiredo Rocha (a).
Nuno Manuel Martins Santos (a).
Paula Alexandra Glória Ramos Sousa Teixeira (a).
Paulo Jorge Vilhena Barros Silva (a).
Paulo José Travessa Morais Andrade (a).
Paulo Manuel Correia Nunes (a).
Rosalina Luísa Caçador Redondeiro Marques (a).
Sofia Eugénia Manuelino Matos (a).
Sónia Clara Pires Pinhão Frajuca (c).
Susana Isabel Silva Marques (a).

(a) Por não ter comparecido às provas, apesar de regularmente
convocado.

(b) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova de
conhecimentos específicos da área funcional de registo comercial.

(c) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova de
conhecimentos comuns da área funcional de registo comercial.

7 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 751/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 3 de Setembro de 2001:

Licenciada Anabela Santos Aguiar Pinto, notária do 2.o Cartório Nota-
rial de Sintra — prorrogada a requisição nos serviços centrais desta
Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar de
13 de Setembro de 2001.

Licenciada Eugénia Maria Lopes Pimpão, conservadora do Registo
Civil de Torres Novas — prorrogada a requisição nos serviços cen-



N.o 218 — 19 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 823

trais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos
a contar de 14 de Setembro de 2001.

Licenciado José Carlos de Beça Centeno Neves Lima, conservador
dos Registos Civil e Predial de Rio Maior — prorrogada a requisição
nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano,
com efeitos a contar de 14 de Setembro de 2001.

Licenciada Isabel Cristina Saavedra Afonso Branco, conservadora dos
Registos Civil e Predial de Amares — prorrogada a requisição nos
serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano,
com efeitos a contar de 22 de Setembro de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 752/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Setembro de 2001 do director-geral:

Mafalda Susana dos Santos Brito, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
da Azambuja — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
20 de Outubro de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 753/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 29 de Junho de 2001:

Iva Margarida Mota Rodrigues, segunda-ajudante da Conservatória
do Registo Predial de Torres Vedras — nomeada primeira-ajudante
da Conservatória do Registo Predial da Lourinhã (1.o escalão,
índice 255), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Joaquina Ferreira Gomes da Cruz Carvalheiro, primeira-ajudante da
2.a Conservatória do Registo Predial de Sintra — nomeada ajudante
principal da 2.a Conservatória do Registo Predial da Amadora
(1.o escalão, índice 305), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2116/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 201, de 30 de Agosto
de 2001, a p. 14 791, rectifica-se o despacho n.o 18 215/2001 (2.a série),
assim, onde se lê:

«Olga Maria Sampaio Teixeira, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Predial e Comercial de Alco-
baça — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a
partir de 10 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.»

deve ler-se:

«Olga Manuela Sampaio Teixeira, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Predial e Comercial de
Alcobaça — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 10 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».

4 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 19 754/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 1 de Setembro
de 2001:

Manuel Oliveira Carreira — contratado, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, para prestar serviço correspondente a
técnico superior de 2.a classe, área de psicologia clínica, escalão 1,
índice 310, no Estabelecimento Prisional de Leiria.

4 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Serviços Sociais

Despacho (extracto) n.o 19 755/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do conselho de direcção dos Serviços Sociais
do Ministério da Justiça de 31 de Agosto de 2001:

Maria Assunção Gorrão Racha Brito Limpo Almeida Neves, assistente
administrativa do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério das Finanças — transferida, com efeitos desde 3 de Setembro
de 2001, para idêntica categoria e carreira do quadro de pessoal
dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça, ficando exonerada
das funções anteriores a partir daquela data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho de Direcção, por
delegação de competências, Paula de Oliveira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 19 756/2001 (2.a série). — No âmbito do QCA II
foi criada, através do Despacho Normativo n.o 81/98, de 9 de Dezem-
bro, uma linha de apoio financeiro com o objectivo de apoiar os
órgãos regionais e locais de turismo (ORLT) na sua actividade de
estímulo e reforço da capacidade empresarial das regiões, nomea-
damente através da implementação e dinamização de gabinetes de
apoio ao investidor.

Essa linha de apoio permitiu a criação de condições efectivas para
a existência de estruturas técnicas de atendimento local, capacitadas
para contactar os investidores, bem como a dinamização de certas
actividades com interesse para o tecido empresarial do sector do
turismo, designadamente, estudos, seminários, sistematização e divul-
gação de informação técnica, na medida em que previa a possibilidade
de obtenção de um apoio financeiro a 100 %, não reembolsável, para
a contratação ou manutenção de dois técnicos especializados para
os gabinetes de apoio ao investidor.

No âmbito do QCA III, o Regulamento de Execução da Medida
de Apoio ao Associativismo, aprovado pela Portaria n.o 686-8/2000,
de 30 de Agosto, mantendo embora o apoio financeiro aos ORLT
para a contratação de técnicos especializados, veio diminuir a inten-
sidade desse apoio, importando, por isso, criar mecanismos e ins-
trumentos que permitam assegurar o prosseguimento do efectivo e
eficaz funcionamento dos gabinetes de apoio ao investidor por parte
das regiões e juntas de turismo.

Tais medidas permitirão, igualmente, fomentar e desenvolver o cres-
cente apoio técnico que, em articulação com o Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Turismo, as regiões e juntas de turismo vinham
prestando aos investidores locais.

Justifica-se, pois, a atribuição de novos apoios financeiros, com
vista à dinamização dos gabinetes de apoio ao investidor das regiões
e juntas de turismo, no âmbito dos projectos aprovados ao abrigo
do Regulamento de Execução da Medida de Apoio ao Associativismo.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 6.o dos estatutos do Instituto de Finan-

ciamento e Apoio ao Turismo, anexo ao Decreto-Lei n.o 308/99, de
10 de Agosto, e no exercício da competência que me foi delegada
pelo despacho do Ministro da Economia n.o 17 500/2001 (2.a série),
de 6 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 21 de Agosto, determino o seguinte:

1 — São susceptíveis de apoio financeiro os projectos a executar
pelos órgãos regionais ou locais de turismo que, no quadro da dina-
mização dos gabinetes de apoio ao investidor, tenham por objecto
a contratação e ou a manutenção de técnicos especializados.

2 — Constituem condições de acesso aos apoios financeiros a con-
ceder no âmbito do presente despacho:

a) Encontrar-se o projecto integrado numa candidatura homo-
logada no âmbito do Regulamento de Execução da Medida
de Apoio ao Associativismo, aprovado pela Portaria
n.o 686-8/2000, de 30 de Agosto;

b) Possuírem os promotores um gabinete de apoio ao investidor
em funcionamento ou um projecto para a sua criação no
âmbito da candidatura referida na alínea anterior;

c) Desenvolverem os técnicos, previstas na candidatura a que
alude a alínea a) do presente número, actividades relacionadas
com o Gabinete de Apoio ao Investidor.
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3.1 — O apoio a conceder assume a natureza de uma comparti-
cipação financeira não reembolsável.

3.2 — A intensidade do apoio a conceder é calculada através da
soma das percentagens obtidas para cada um dos seguintes critérios:

Critério de selecção A Critério de selecção B

Valor do critério
(percentagem)

Taxa de incentivo
(percentagem) Valor do critério Taxa de incentivo

(percentagem)

Majoração
adicional

(percentagem)

› 60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
40 – 60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 5
‹40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

em que:

a) O critério A corresponde à taxa de execução financeira veri-
ficada no encerramento do processo de candidatura ao Des-
pacho Normativo n.o 81/98, de 9 de Dezembro;

b) O critério B corresponde ao número de técnicos, existentes
ou a contratar, no Gabinete de Apoio ao Investidor;

c) A majoração adicional é um complemento à taxa de com-
participação proposta pelo Instituto de Financiamento e
Apoio ao Turismo, a conceder nos termos referidos no n.o 3.4.

3.3 — A intensidade máxima do apoio financeiro, calculada nos
termos do número anterior, ascende a 25 % do custo elegível com
a contratação e ou a manutenção dos técnicos, de acordo com os
critérios constantes na candidatura a que se refere a alínea a) do
n.o 2.

3.4 — Casuisticamente, em função da avaliação da existência de
desequilíbrios regionais onde o incremento da oferta turística ganhe
especial relevância, o Secretário de Estado do Turismo pode atribuir
uma majoração adicional de 5 % à taxa de comparticipação proposta
pelo Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo.

3.5 — O período de utilização do apoio financeiro concedido coin-
cidirá com o da candidatura homologada nos termos do Regulamento
de Execução da Medida de Apoio ao Associativismo.

4.1 — Os processos de candidatura são apresentados em formulário
próprio no Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo, a todo
o tempo.

4.2 — As candidaturas são instruídas com os seguintes elementos:

a) Cópia da candidatura homologada no âmbito do Regulamento
de Execução da Medida de Apoio ao Associativismo aprovado
pela Portaria n.o 686-8/2000, de 30 de Agosto;

b) Relatório de funcionamento, relativo aos dois últimos anos,
do Gabinete de Apoio ao Investidor, ou perspectivas para
as estruturas a criar.

4.3 — O relatório de funcionamento referido na alínea b) do
número anterior deve mencionar:

a) As características das instalações;
b) O horário de funcionamento;
c) O número e habilitação dos técnicos;
d) O número e caracterização dos atendimentos realizados por

ano;
e) O número e caracterização das sessões informativas anual-

mente realizadas pela entidade, quer por sua iniciativa quer
em colaboração com outras entidades;

f) A descrição e tiragem dos suportes informativos próprios;
g) As outras actividades relevantes de acompanhamento aos

investidores da região.

5.1 — Compete ao Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo,
no âmbito do presente diploma:

a) A análise das candidaturas;
b) A formulação das propostas quanto à concessão do apoio;
c) A celebração do contrato a que se refere o n.o 6;
d) O pagamento do apoio;
e) O acompanhamento do projecto.

5.2 — Atenta a competência prevista na alínea a) do número ante-
rior, o Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo deve proceder
à análise das candidaturas no prazo de 20 dias a contar da data da
respectiva recepção, o qual será suspenso, caso sejam solicitados quais-
quer pedidos de esclarecimento aos promotores.

5.3 — Sobre a proposta a que se refere a alínea b) do n.o 5.1,
compete ao Secretário de Estado do Turismo a decisão final rela-
tivamente à concessão do apoio financeiro.

6 — Os apoios financeiros a conceder nos termos do presente
diploma serão objecto de um contrato a celebrar entre o Instituto
de Financiamento e Apoio ao Turismo e a entidade promotora, no

qual deverão constar cláusulas relativas ao montante do apoio, ao
regime de pagamentos e aos demais direitos e obrigações das partes.

7 — O presente despacho entra em vigor no dia imediatamente
a seguir ao da sua publicação.

30 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2117/2001. — Para os devidos efeitos, e por ter
saído com inexactidão, no despacho n.o 17 500/2001 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto de 2001,
a p. 14 032, col. 1.a, no n.o 3, onde se lê «Delego no Secretário do
Turismo, Vítor José Cabrita Neto» deve ler-se «Delego no Secretário
de Estado do Turismo, Vítor José Cabrita Neto», no n.o 3.1, onde
se lê «A competência para orientação de despacho nos assuntos rela-
tivos aos seguintes serviços e organismos» deve ler-se «A competência
para orientação e despacho nos assuntos relativos aos seguintes ser-
viços e organismos», no n.o 3.2, onde se lê «A competência para
orientação e despacho das direcções regionais do Ministério da Eco-
nomia nas matérias relativas aos turismo» deve ler-se «A competência
para orientação e despacho das direcções regionais do Ministério da
Economia nas matérias relativas ao turismo» e, no n.o 3.14, onde
se lê «Sociedade Gestora do Autódromo Fernanda Pires, S. A.» deve
ler-se «Sociedade Gestora do Autódromo Fernanda Pires da Silva,
S. A.».

4 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Rui Maeiro.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 11 517/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Energia de 27 de Junho de 2001 e do director-geral
de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional de 14 de Agosto
de 2001:

António Amadeu Marques da Silva, motorista do quadro da Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas — transferido para o quadro da
Direcção-Geral de Energia com a mesma categoria, com efeitos
a partir de 10 de Setembro do corrente ano.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe da Divisão de Organização
e Recursos Humanos, Jorge Castro Ferreira.

Despacho n.o 19 757/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Agosto, nomeio para exercer
funções de secretariado no meu Gabinete Maria das Neves Cabral,
assistente administrativa principal do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral.

5 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Jorge Borrego.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho n.o 19 758/2001 (2.a série). — Lista de normas har-
monizadas no âmbito da aplicação da directiva embarcações de
recreio. — Para efeitos do disposto na alínea d) do n.o 2 do artigo 14.o

do Decreto-Lei n.o 96/97, de 24 de Abril, é a seguinte a lista das
normas portuguesas que adoptam as normas harmonizadas no âmbito
da aplicação das Directivas n.o 94/25/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 16 de Junho, relativa às embarcações de recreio,
de acordo com as comunicações da Comissão Europeia
n.os 95/C 255/03, de 30 de Setembro de 1995, 97/C 384/03, de 18
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de Dezembro de 1997, 98/C 59/03, de 25 de Fevereiro de 1998, e
2001/C138/05, de 11 de Maio de 2001.

É revogado o despacho n.o 11 447/98, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 153, de 6 de Junho de 1998, a p. 9307.

Referência Título

EN ISO 7840:1995
EN ISO 7840:1995/A1:2000

Embarcações de recreio — man-
gueiras resistentes ao fogo para
combustível (ISO 7840:1994).

EN ISO 8099:2000 Embarcações pequenas — siste-
mas de retenção de esgotos
sanitários (ISO 8099:2000).

EN ISO 8469:1995
EN ISO 8469:1995/A1:2000

Embarcações de recreio — manguei-
ras não resistentes ao fogo para
combustível (ISO 8469:1994).

EN ISO 8665:1995
EN ISO 8665:1995/A1:2000

Embarcações de recreio — siste-
mas e motores de propulsão
marítima. Determinação e
m e d i ç ã o d e p o t ê n c i a
(ISO 8665:1994).

NP EN ISO 9093-1:2000 Embarcações pequenas — válvu-
las e acessórios de passagem do
casco — parte 1: construção
metálica (ISO 9093-1:1994).

EN ISO 9097:1994
EN ISO 9097:1994/A1:2000

Embarcações pequenas — ventila-
dores eléctricos (ISO 9097:1991).

NP EN ISO 10087:1998
EN ISO 10087: 1996/A1:2000

Embarcações pequenas — identi-
ficação do casco. Sistema de
codificação (ISO 10087:1995).

EN ISO 10239:2000 Embarcações pequenas — siste-
mas de gás de petróleo lique-
feito (LPG) (ISO 10239:2000).

NP EN ISO 10240:1999 Embarcações pequenas — manual
do proprietário (ISO 10240:1995).

EN ISO 10592:1995
EN ISO 10592:1995/A1:2000

Embarcações de recreio — siste-
mas de governo hidráulicos
(ISO 10592:1994).

NP EN ISO 11105:2000 Embarcações pequenas — venti-
lação de compartimentos de
motores a gasolina e ou tanques
de combustível (ISO 11105:1997).

EN ISO 11547:1995
EN ISO 11547:1995/A1:2000

Embarcações de recreio — protec-
ção do dispositivo de arranque
(ISO 11547:1994).

EN ISO 12215-1:2000 Embarcações pequenas — constru-
ção do casco e dimensiona-
mento — Parte 1: materiais: resi-
nas termoendurecidas, reforços
de fibra de vidro, laminado de
referência (ISO 12215-1:2000).

NP EN 28846:1996
EN 28846:1993/A1:2000

Embarcações de recreio — apare-
lhagem eléctrica. Protecção con-
tra a ignição de gases inflamáveis
envolventes (ISO 8846:1990).

EN 28847:1989 Embarcações de recreio — aparelho
do leme. Sistema de gualdropes
e tambor (ISO 8847:1987).

Referência Título

NP EN 28848:1996
EN 28848: 1993/A1:2000

Embarcações de recreio — sis-
temas de governo remoto
(ISO 8848:1990).

NP EN 28849:1996
EN 28849:1993/A1:2000

Embarcações de recreio—bombas de
esgoto eléctricas (ISO 8848:1990).

NP EN 29775:1996
EN 29775:1993/A1:2000

Embarcações de recreio — siste-
mas de governo remoto para
motores fora de borda únicos
de potência compreendida entre
15kW e 40kW (ISO 9775:1990).

4 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, António Lourenço
Pinheiro.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Louvor n.o 949/2001. — Walter Manuel Rodrigues Vitória cessou
funções na Direcção de Serviços de Informação e Documentação,
desta Direcção-Geral, por ter completado 36 anos de serviço e passado
à situação de aposentação. Pela forma dedicada, de grande compe-
tência e sentido de responsabilidade com que sempre desempenhou
as suas funções, aliada a uma preocupação constante de inovar e
melhorar a qualidade das diversificadas tarefas que lhe foram sendo
atribuídas, é justo que se lhe preste público louvor.

3 de Setembro de 2001. — Pela Directora-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Filomena de Aguilar.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 19 759/2001 (2.a série). — Lista de normas har-
monizadas no âmbito da aplicação da directiva «Brinque-
dos». — 1 — Para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 237/92, de 27 de Outubro, e de acordo com a Comunicação
da Comissão Europeia 1999/C 340/10, de 27 de Novembro, e com
a Decisão da Comissão Europeia de 30 de Julho de 2001, é a seguinte
a lista das normas harmonizadas adoptadas e das normas portuguesas
que adoptam normas harmonizadas, no âmbito da aplicação da Direc-
tiva n.o 88/378/CEE, do Conselho, de 3 de Maio, relativa aos
brinquedos:

Referências Título

EN 71-1: 1998 (a) . . . . . Segurança de brinquedos.
Parte 1: propriedades mecânicas e físicas.

NP EN 71-2-2: 1997 . . . Segurança de brinquedos.
Parte 2: inflamabilidade.

NP EN 71-3: 1997 . . . . Segurança de brinquedos.
Parte 3: migração de determinados ele-

mentos.
NP EN 71-4: 1991 . . . . Segurança de brinquedos.
NP EN 71-4/A1: 2000 Parte 4: conjuntos para experiências quími-

cas e actividades afins.
NP EN 71-5: 1997 . . . . Segurança de brinquedos.

Parte 5: jogos químicos, excepto os estojos
de experiências químicas.

NP EN 71-6: 1997 . . . . Segurança de brinquedos.
Parte 6: símbolos gráficos para aviso da

idade.
EN 50088: 1995 . . . . . . Segurança de brinquedos eléctricos.
EN 50088/A1: 1995 . . .
EN 500088/A2: 1997 . . .

(a) A cláusula 4.20 (d) da norma EN 71-1: 1998 só conferirá presunção de conformidade
ao disposto na Directiva n.o 88/378/CEE, do Conselho, a partir de 1 de agosto de 2001.
A cláusula 4.20 (d) determina que, a partir dessa data, o pico do nível de emissão de
pressão sonora, medido com uma curva de ponderação C, Lpc peak, produzido por um brin-
quedo que utilize fulminantes não deve exceder 125 dB, nas condições de medição espe-
cificadas na norma.
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EN — norma europeia.
NP EN — versão portuguesa da norma europeia.
A1/A2 — emendas 1 e 2.

2 — São revogados os despachos n.os 7082/97 (2.a série), de 4 de
Setembro, 12 517/99 (2.a série), de 1 de Julho, e 25 410/99 (2.a série),
de 23 de Dezembro.

3 de Setembro de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Nieto de Castro.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 875/2001. — A empresa GERCO — Socie-
dade de Engenharia Electrónica, S. A., pretende promover a construção
do projecto de aproveitamento hidroeléctrico de Rebordelo, no rio Raba-
çal, nos concelhos de Valpaços e Vinhais, utilizando para o efeito terrenos
que integram a Reserva Ecológica Nacional do concelho de Vinhais, por
força da delimitação constante da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 163/96, de 19 de Setembro.

Considerando que na execução do projecto a empresa
GERCO — Sociedade de Engenharia Electrónica, S. A., deverá, nos
termos do despacho do Secretário de Estado do Ambiente de 15
de Maio de 2001, exarado no processo de avaliação de impacte ambien-
tal, dar cumprimento integral a todos os condicionamentos e reco-
mendações referidos no estudo de impacte ambiental e no parecer
da comissão de avaliação do impacte ambiental;

Considerando o parecer favorável da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte;

Considerando o manifesto interesse público deste empreendimento,
do ponto de vista das vantagens ambientais das energias renováveis:

Determina-se, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de
12 de Outubro, que seja reconhecido o interesse público da construção
das componentes do aproveitamento hidroeléctrico de Rebordelo, no
rio Rabaçal, que se localizam no concelho de Vinhais.

24 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Economia, Eduardo
Guimarães de Oliveira Fernandes, Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 11 518/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Agosto
de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo:

Carla Maria Querido Lã-Branca — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo como técnica superior de 2.a classe,
escalão 1/400, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o e
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, com início em 13 de Agosto de 2001, pelo período de quatro
meses, prorrogável por igual período, tendo por limite máximo dois
anos.

Por despacho de 21 de Agosto de 2001 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo:

Marília do Anjo Pazeiro Ramalho — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo como técnica superior de 2.a classe,
escalão 1/400, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o e
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, com início em 22 de Agosto de 2001 e termo em 17 de
Dezembro de 2001.

Hugo Eduardo Fialho Frota — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo como técnico superior de 2.a classe, esca-
lão 1/400, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o e do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, com início em 1 de Setembro de 2001, pelo período de

três meses, prorrogável por igual período, tendo por limite máximo
dois anos.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 11 519/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Agosto de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

Teresa Cristina Pereira Batista — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo como assistente administrativa, esca-
lão 1/191, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o e do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, com início em 1 de Setembro de 2001, pelo período de
três meses, prorrogável por igual período, tendo por limite máximo
dois anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 11 520/2001 (2.a série). — Por despachos de 1 e 16
de Agosto de 2001, respectivamente da Ministra do Planeamento e
do Secretário de Estado da Administração Local:

Nuno Miguel Rodrigues Gonçalves, topógrafo principal (técnico pro-
fissional principal) do quadro dos gabinetes de apoio técnico, com
afectação ao GAT de Tomar da área de actuação da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo — autorizada
licença sem vencimento por um ano, com início a 5 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia.)

31 de Agosto de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Aviso n.o 11 521/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Agosto de 2001 do Secretário de Estado Adjunto da Ministra do
Planeamento:

Catarina Natália Lousada Mouro Ferreira Abranches Pinto, técnica
superior de 1.a classe do quadro privativo da CCRLVT do Ministério
do Planeamento — nomeada, em comissão de serviço, por um ano,
com início a 1 de Setembro de 2001, no cargo de chefe da Divisão
de Planeamento Regional do Departamento Regional de Prospec-
tiva e Planeamento da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo. (Isento de fiscalização prévia.)

5 de Setembro de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Aviso n.o 11 522/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Agosto de 2001 do Secretário de Estado Adjunto da Ministra do
Planeamento:

Fernanda Paula Castro Fonseca Barros da Costa, consultora jurídica
de 1.a classe do quadro do Instituto Nacional de Investigação de
Intervenção e Garantia Agrícola — nomeada, em comissão de ser-
viço, por um ano, com início a 1 de Setembro de 2001, no cargo
de chefe da Divisão de Recursos Humanos e Administração do
Departamento de Gestão Administrativa e Financeira da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo. (Isento de
fiscalização prévia.)

5 de Setembro de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Aviso n.o 11 523/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Agosto de 2001 do Secretário de Estado Adjunto da Ministra do
Planeamento:

Maria Teresa dos Santos Bengala dos Santos Gaspar, assessora prin-
cipal do quadro privativo da CCRLVT do Ministério do Planea-
mento — nomeada, em comissão de serviço, por um ano, com início
a 1 de Setembro de 2001, no cargo de directora do Departamento
de Promoção do Desenvolvimento Regional e da Cooperação da
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo.
(Isento de fiscalização prévia.)

5 de Setembro de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Aviso n.o 11 524/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Agosto de 2001 do Secretário de Estado Adjunto da Ministra do
Planeamento:

Maria Isabel Gomes de Sousa Lobo, assessora do quadro da Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
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Urbano — nomeada, em comissão de serviço, por um ano, com
início a 1 de Setembro de 2001, no cargo de directora do Depar-
tamento Regional de Prospectiva e Planeamento da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo. (Isento de fis-
calização prévia.)

5 de Setembro de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Aviso n.o 11 525/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Agosto de 2001 do Secretário de Estado Adjunto da Ministra do
Planeamento:

Maria Augusta da Conceição Ferreira, técnica superior principal do
quadro da Secretaria-Geral do Ministério da Educação — nomeada,
em comissão de serviço, por um ano, com início a 1 de Setembro
de 2001, no cargo de chefe da Divisão de Gestão Financeira e
de Controlo Orçamental do Departamento de Gestão Adminis-
trativa e Financeira da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo. (Isento de fiscalização prévia.)

6 de Setembro de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Aviso n.o 11 526/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Agosto de 2001 do Secretário de Estado Adjunto da Ministra do
Planeamento:

Maria Teresa dos Santos, a exercer funções de administradora na
CCRLVT, em regime de substituição, do quadro do Instituto Nacio-
nal de Intervenção e Garantia Agrícola — nomeada, em comissão
de serviço, por um ano, com início a 1 de Setembro de 2001, no
cargo de administradora do Departamento de Gestão Adminis-
trativa e Financeira da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo. (Isento de fiscalização prévia.)

6 de Setembro de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 19 760/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delego no chefe da Divisão de Apoio Técnico do
Núcleo de Administração, licenciado Samuel Constantino Neves, a
competência que me é conferida para a prática dos seguintes actos:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Assinar correspondência ou expediente necessário à execução

das decisões proferidas nos processos;
c) A competência que em matéria de autorização de despesas

me é conferida pelo Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 1000 contos.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Novem-
bro de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados desde essa data.

20 de Agosto de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO, DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1549/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Eduardo Luís Varela Rodrigues, do quadro de pessoal dos gabi-
netes de apoio técnico da Comissão de Coordenação da Região do
Norte, provido no cargo de director do Departamento Administrativo
e Financeiro da Câmara Municipal de Vila Real, reúne os requisitos
legais para acesso à categoria de assessor principal e requereu, ao
abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a criação do necessário lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento, do Ambiente
e do Ordenamento do Território e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, que seja criado no quadro de pessoal dos gabinetes
de apoio técnico da Comissão de Coordenação da Região do Norte,
a que se refere o mapa anexo I à Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro,

um lugar de assessor principal, da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

14 de Agosto de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Augusto Clemente de Carvalho, Secretário
de Estado da Administração Local. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 2118/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 28 de Agosto
de 2001, o despacho n.o 18 048/2001, rectifica-se que onde se lê
«Região vitivinícola do Alentejo — 0,5 %» deve ler-se «Região viti-
vinícola do Alentejo — 5 %».

7 de Setembro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Gabriela Freitas.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 19 761/2001 (2.a série). — Por despachos de 20 de
Junho e de 16 de Agosto de 2001, respectivamente, do director-geral
das Florestas e do Ministro da Justiça:

António Manuel Duarte Carvalho, inspector-chefe do quadro da
Direcção-Geral da Polícia Judiciária — autorizada a prorrogação
da requisição com efeitos reportados a 14 de Março. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 19 762/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

José Luís Gravito Henriques, assessor da carreira de engenheiro do
quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior — provido na categoria de assessor principal da mesma carreira,
com efeitos a partir de 2 de Julho de 1998, ocupando o lugar
criado pela Portaria n.o 1390/2001, de 13 de Julho, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 189, de 16 de Agosto de 2001,
do mesmo quadro, que será extinto quando vagar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

5 de Setembro de 2001. — Pelo Director de Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Aviso n.o 11 527/2001 (2.a série). — Concurso n.o 24/2001. —
1 — Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho de 27 de Julho
de 2001, se encontra aberto concurso interno de acesso misto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para o preenchimento de seis lugares
de operário principal da carreira de mecânico (operário altamente
qualificado), do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 556/99, de 27 de Julho, sendo cinco lugares destinados a pessoal
do quadro desta Direcção Regional de Agricultura e o restante lugar
destinado a funcionário pertencente a outros organismos da Admi-
nistração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é valido para os lugares refe-
ridos no número anterior e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 518/99, de
10 de Dezembro, e o Código do Procedimento Administrativo.
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4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver encontra-se definido no mapa I anexo à Portaria n.o 556/99, de
27 de Julho.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas reúnam os requisitos gerais constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no que respeita aos
requisitos especiais o estabelecido pelo artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 Dezembro.

6 — Remuneração e local de trabalho — os lugares a prover são
remunerados pelo escalão e indíce correspondentes à categoria e res-
pectiva carreira a que se refere o concurso, nos termos dos Decre-
tos-Lei n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as vigentes
para a função pública e para os funcionários do MADRP, situando-se
o local de trabalho na área geográfica de actuação da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Litoral.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura da Beira Litoral,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas para a Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral, sita na Rua de Fernão de Magalhães, 465,
3001-955 Coimbra, dele devendo constar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
arquivo de identificação que o emitiu, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante

referência ao Diário da República onde foi publicado o pre-
sente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por considerar motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-

viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos do
concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e os correspondentes períodos, bem
como a formação profissional complementar referindo as
acções finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva com-
provação, através de documento autêntico ou autenticado.

7.3 — Tratando-se de candidatos do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral, é dispensável a apresentação
dos documentos constantes das alíneas b), c) e d) do n.o 7.2.

7.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto

n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular.

9.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a experiência pro-
fissional e formação profissional. O júri do concurso pode, se assim
o entender, considerar a classificação de serviço como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação do referido método de

selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a

20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada da
classificação obtida no método de selecção acima referido.

10.3 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas, nos termos dos artigos 33.o, 39.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria de La Salete da Silva, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior.

Vogais efectivos:

1.o Manuel Carlos Gonçalves Bernardo Ferreira, chefe de
repartição.

2.o Paulo Jorge Maia dos Santos Quelhas, assistente admi-
nistrativo principal da carreira de assistente adminis-
trativo.

Vogais suplentes:

1.o Luís Manuel de Sousa Alexandre, assistente adminis-
trativo especialista da carreira de assistente adminis-
trativo.

2.o António Gervásio Soares de Babo, operário principal
da carreira de mecânico (operário altamente qualificado).

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Setembro de 2001. — O Director Regional, José da Cruz Costa.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 19 763/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Agosto de 2001 do subdirector, por substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Licenciado Rui Manuel Costa Martinho, técnico superior de 1.a classe,
da carreira de engenheiro, do quadro de pessoal deste Gabi-
nete — promovido, mediante concurso, na categoria de técnico
superior principal, escalão 1, índice 510, da mesma carreira e qua-
dro, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da data
da aceitação do novo lugar.

Ao citado provimento foi reconhecida a urgente conveniência de
serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

7 de Setembro de 2001. — Pelo Director, o Subdirector, Joaquim
Carvalho.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Aviso n.o 11 528/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do vice-presidente do Instituto de Investigação das Pescas
e do Mar (IPIMAR) de 20 de Julho de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso misto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, para preenchimento de
10 lugares na categoria de técnico profissional especialista principal,
da carreira técnico profissional, de laboratório do quadro de pessoal
do IPIMAR, aprovado pela Portaria n.o 218/99, de 29 de Março.

1.1 — Referência A — oito vagas destinam-se a pessoal do quadro
do IPIMAR.

1.2 — Referência B — uma vaga para pessoal do quadro de outros
organismos da Administração Pública, que se destina ao Centro Regio-
nal de Investigação Pesqueira do Centro, situado no Canal das Pirâ-
mides, 3800-242 Aveiro.



N.o 218 — 19 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 829

1.3 — Referência C — uma vaga para pessoal do quadro de outros
organismos da Administração Pública, que se destina ao Centro Regio-
nal de Investigação Pesqueira do Norte, situado (junto à Docapesca)
em Matosinhos.

2 — Requisitos de candidatura:
2.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os requisitos

enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

2.2 — Requisitos especiais — os requisitos enunciados na alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404 -A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações constantes da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho de
1999.

3 — Vencimentos e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a serem providos corres-
pondem genericamente as funções de estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica, com base no estabelecimento ou
adaptação de métodos e processos laboratoriais, enquadrados em
directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos
e práticos.

5 — Área funcional — execução de tarefas no âmbito de análises
laboratoriais.

6 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
das vagas:

7 — Locais de trabalho — Instituto de Investigação das Pescas e
do Mar, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa; Centro Regional de
Investigação Pesqueira do Centro, Canal das Pirâmides, 3800-246
Aveiro; Centro Regional de Investigação Pesqueira do Norte, (junto
à Docapesca), em Matosinhos; Centro Regional de Investigação Pes-
queira do Sul, Avenida de 5 de Outubro, 8700-305 Olhão.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Manuel Camões Rodrigues Sobral, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Fátima Cardador de Oliveira, investigadora
auxiliar.

Dr.a Maria Manuela Gil Almeida Carrapato Marinho Fal-
cão, investigadora auxiliar.

Vogais suplentes:

Dr.a Olga Maria Assunção de Moura, investigador auxiliar.
Doutor Miguel José Martins Caetano, investigador auxiliar.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

9 — Método de selecção — o sistema de avaliação consiste na ava-
liação curricular.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam da acta de reunião do júri do concurso.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas de admissão
ao concurso deverão ser formalizadas através de requerimento dirigido
ao presidente do IPIMAR, podendo ser enviado pelo correio com
aviso de recepção ou entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal
e de Expediente Geral do Instituto de Investigação das Pescas e do
Mar, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1, e nele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato, nome, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento, número do bilhete de
identidade, local e data de emissão, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do serviço a que pertence, categoria que detém

e natureza do vínculo;
d) Concurso a que se candidata — referência;
e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.

11.1 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, entre outros elementos, a formação académica, a
formação profissional na área para que o concurso foi aberto,
com indicação da respectiva duração, a experiência profis-
sional, com indicação da sua natureza e características e dos
serviços ou organismos em que se desenvolveu, bem como
do correspondente tempo de serviço;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo de origem, da qual constem a categoria de que o can-

didato é titular, o vínculo à função pública e o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública, bem
como a classificação serviço dos três últimos anos;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo de origem com especificação pormenorizada das tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vante para a apreciação do seu mérito.
g) As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei.

11.2 — Os candidatos do IPIMAR ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos indicados no número anterior, alíneas b) e c).

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas na Repartição de Pessoal e Expediente Geral do IPI-
MAR, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, sem prejuízo da obser-
vância do disposto dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/98, de 16
de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de Julho, e 218/98, de 17 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, e n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do
Código do Procedimento Administrativo.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

4 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1550/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Álvaro Manuel Reis Batista cessou, 29 de Julho de 1999, o
exercício de funções dirigentes no cargo de director de serviços de
Administração Regional da Direcção de Agricultura da Beira Interior;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27
de Julho, um lugar de assessor principal, da carreira de jurista, a
extinguir quando vagar.

2.o A criação do referido lugar produz efeitos desde 29 de Julho
de 1999.

4 de Setembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado do Ensino
Superior, da Administração Educativa e da Educação

Despacho conjunto n.o 876/2001. — 1 — Nos termos do
artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes
delegados pelos despachos n.os 16 801/2001, 16 800/2001 e 16 805/2001,
de 13 de Julho, publicados no Diário da República, 2.a série, de 10
de Agosto de 2001, são subdelegadas na inspectora-geral da Educação,
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licenciada Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva, as seguintes
competências:

a) Nomear os instrutores de processos disciplinares, de inquérito
e de averiguação ordenados pelo membro de Governo com-
petente na matéria;

b) Decidir sobre o encaminhamento dos relatórios resultantes
das acções inspectivas e de avaliação efectuadas;

c) Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar em relação ao pessoal docente e não docente,
quando o arguido seja membro de um órgão de administração
e gestão de estabelecimento de educação ou ensino não
superior;

d) Mandar submeter a junta médica, nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, na alínea a) do n.o 2 do artigo 37.o, conjugado com
o n.o 1 do artigo 41.o, ambos do Estatuto da Aposentação,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro,
o pessoal docente e não docente das escolas, para apreciação
ou solução de assuntos que corram os seus trâmites na
Inspecção-Geral da Educação;

e) Decidir os recursos hierárquicos referidos no n.o 15.o da Por-
taria n.o 582-A/84, de 8 de Agosto;

f) Decidir dos pedidos de suspeição do instrutor deduzidos nos
termos do artigo 52.o do Estatuto Disciplinar;

g) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no Esta-
tuto Disciplinar;

h) Declarar extintas as penas disciplinares cuja execução se
encontrava suspensa, após o decurso do respectivo prazo de
execução;

i) Decidir, na sequência de pena de multa aplicada por despacho
ministerial, os pedidos de pagamento da mesma em pres-
tações, requeridos ao abrigo do n.o 2 do artigo 91.o do Estatuto
Disciplinar.

2 — A inspectora-geral da Educação fica autorizada, nos termos
legais, a subdelegar nos funcionários com funções de direcção a com-
petência para a prática dos actos abrangidos por este despacho, no
todo ou em parte.

3 — São ratificados todos os actos praticados pela inspectora-geral
da Educação desde 4 de Julho de 2001 até à data da publicação
do presente despacho, no âmbito definido pelos números anteriores.

31 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie. — O Secretário de Estado da
Administração Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes — O
Secretário de Estado da Educação, João José Félix Marnoto Praia.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 19 764/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 16 805/2001, de 13 de
Julho, publicado no Diário da República 2.a série, n.o 185, de 10 de
Agosto de 2001, são subdelegadas na inspectora-geral da Educação,
licenciada Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva, as seguintes
competências:

1.1 — No domínio da gestão de pessoal:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente;
b) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um

ano, por motivo de interesse público e de longa duração,
bem como o regresso dos inspectores à actividade;

c) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho;

d) Autorizar a inscrição em congressos, colóquios, seminários,
estágios ou outras missões específicas a realizar no estran-
geiro, integradas na actividade da Inspecção-Geral da Edu-
cação.

1.2 — No domínio da gestão financeira, autorizar a utilização de
avião no País a dirigentes, funcionários e colaboradores regulares
da Inspecção-Geral da Educação, com carácter excepcional e sempre
que a urgência e a necessidade o justifiquem.

1.3 — No domínio da gestão corrente dos serviços, autorizar, nos
termos da lei, a passagem de certidões de documentos arquivados
na Inspecção-Geral da Educação que tenham carácter confidencial
ou reservado.

2 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pela ins-
pectora-geral da Educação desde 4 de Julho de 2001 no âmbito defi-
nido pelos números anteriores.

23 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 19 765/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, e no uso dos poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 16 805/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 10 de Agosto
de 2001, subdelego no director do Departamento de Avaliação de
Prospectiva e Planeamento, licenciado António Manuel Pinto Fazen-
deiro, a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito
da gestão geral, orçamental e realização de despesas:

a) Autorizar os seguros de viatura, de material e de pessoal
não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer
outro regime de previdência social, bem como o seguro de
pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação internacional
se desloquem a Portugal, enquanto estiverem em território
nacional e os referidos acordos obriguem a parte portuguesa
a esta formalidade;

b) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, a título excep-
cional, quando esgotadas as possibilidades de utilização eco-
nómica das viaturas da frota do Ministério e, cumulativa-
mente, do protelamento do transporte resulte grave incon-
veniente para o serviço, nos termos do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

c) Relevar a falta de passagem de requisições de transporte ou
a sua não justificação por motivo de serviço urgente, devi-
damente justificado;

d) Autorizar, nos termos legais, as deslocações de individuali-
dades não afectas ao Departamento de Avaliação, Prospectiva
e Planeamento, com a possibilidade de utilização de veículo
próprio ou via aérea, sempre que os encargos com as referidas
deslocações sejam efectuados por conta do orçamento pri-
vativo do Departamento;

e) Autorizar, de acordo com o estabelecido no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, contratos de
tarefa e avença para a execução das actividades e projectos
constantes do plano de trabalho do Departamento de Ava-
liação, Prospectiva e Planeamento ou outros de carácter
eventual;

f) Autorizar as deslocações ao estrangeiro dos funcionários em
exercício de funções no Departamento, com vista à repre-
sentação nacional em reuniões e missões que se realizem no
âmbito de projectos em que o Departamento de Avaliação,
Prospectiva e Planeamento esteja envolvido ou à participação
em congressos, colóquios, jornadas e outras actividades
semelhantes;

g) Autorizar a realização de despesas de locação e aquisição
de bens e serviços até ao montante de 25 000 000$;

h) Autorizar até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a escolha prévia do tipo de procedimento ao abrigo do dis-
posto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do
artigo 84.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1 do artigo 86.o do
mencionado diploma legal;

i) Autorizar a afectação de equipamentos adquiridos pelo
Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento a
organismos e serviços deste Ministério;

j) Autorizar, nos termos da lei, a atribuição de subsídios através
das rubricas orçamentais «Transferências — Instituições par-
ticulares» e «Transferências particulares», até ao limite da
sua competência própria;

l) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços, tendo em atenção os
meios humanos e materiais mobilizados, a totalidade dos seus
custos e os preços correntes no mercado;

m) Autorizar a distribuição gratuita de publicações editadas ou
adquiridas pelo Departamento de Avaliação, Prospectiva e
Planeamento.

2 — Autorizo ainda o director do Departamento de Avaliação, Pros-
pectiva e Planeamento a subdelegar nos funcionários com funções
de direcção ou de chefia a competência para a prática dos actos
abrangidos por este despacho, no todo ou em parte, nos termos da
lei.

3 — Ratifico todos os actos praticados pelo director do Departa-
mento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento desde 4 de Julho
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de 2001 até à data da publicação do presente despacho, no âmbito
definido pelos números anteriores.

31 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 19 766/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 16 805/2001, de 13 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 10
de Agosto de 2001, subdelego na directora-geral da Administração
Educativa, licenciada Joana Maria Cabrita Jerónimo Orvalho Silva,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — No âmbito da gestão geral da Direcção-Geral da Adminis-
tração Educativa:

a) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, na impos-
sibilidade de utilização de outras formas de transporte, nos
termos do n.o 1 do artigo 15.o, do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 206/88, de
16 de Junho;

b) Designar funcionário ou agente que sirva de oficial público
em contratos que devam ser reduzidos a escrito;

c) Autorizar a emissão de cheques precatórios;
d) Autorizar as deslocações em serviço que decorram no estran-

geiro e autorizar o processamento das respectivas despesas
com ou sem abono antecipado de ajudas de custo;

e) Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, de descanso complementar e ou feriado ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto.

1.2 — No âmbito da gestão financeira, autorizar a realização de
despesas com empreitadas de obras públicas e locação e aquisição
de bens e serviços até ao montante de 50 000 000$.

1.3 — No âmbito da gestão de pessoal dos estabelecimentos de
educação e ensino:

a) Homologar as listas de colocação dos candidatos aos con-
cursos dos educadores e professores do ensino básico e do
ensino secundário, a que se referem os Decretos-Leis
n.os 18/88, de 21 de Janeiro, 35/88, de 8 de Fevereiro, 384/93,
de 18 de Novembro, 16/96, de 8 de Março, 43-A/97, de 17 de
Fevereiro, 15-A/99, de 19 de Janeiro, e 5-A/2001, de 12 de
Janeiro;

b) Autorizar a equiparação a bolseiro do pessoal não docente;
c) Autorizar licenças sem vencimento por um ano, por circuns-

tâncias de interesse público do pessoal docente e não docente;
d) Autorizar licenças sem vencimento de longa duração ao pes-

soal docente e não docente, bem como autorizar o regresso
à actividade;

e) Autorizar as transferências e requisições previstas nos arti-
gos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril;

f) Autorizar a licença especial para exercício de funções tran-
sitórias em Macau, a que se refere o Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril;

g) Homologar, nos termos da lei sindical:

i) A dispensa da componente lectiva resultante da acu-
mulação de créditos aos membros dos corpos gerentes
das associações sindicais do pessoal docente;

ii) A dispensa de serviço ao pessoal não docente;

h) Autorizar ao abrigo da lei sindical os destacamentos de pessoal
docente.

2 — Subdelego ainda na directora-geral da Administração Edu-
cativa:

a) A competência para acordar com as universidades e escolas
superiores de educação, os termos do financiamento para a
profissionalização em serviço de docentes dos ensinos básico
e secundário, de acordo com o disposto no Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto (com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 345/89, de 9 de Novembro, 15-A/99,
de 19 de Janeiro, e 127/2000, de 6 de Julho) e para aprovar
a minuta e celebrar os respectivos protocolos;

b) A competência para autorizar as despesas decorrentes destes
protocolos, dentro dos limites a fixar em cada ano lectivo,
por meu despacho, sob proposta da Direcção-Geral da Admi-
nistração Educativa.

3 — A directora-geral da Administração Educativa fica autorizada
a subdelegar no subdirector-geral ou no restante pessoal dirigente
e de chefia os poderes agora concedidos, com excepção dos constantes
nos n.os 1.1, alíneas e) e f), 1.2 e 2 do presente despacho.

4 — Nos casos previstos nos números anteriores, deverá a directora-
-geral comunicar de imediato o teor dos respectivos despachos de
subdelegação.

5 — Ratifico todos os actos praticados pela directora-geral da Admi-
nistração Educativa desde 4 de Julho de 2001 no âmbito definido
pelos números anteriores.

31 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Arganil

Louvor n.o 950/2001. — Por decisão da assembleia de escola, na
sua reunião de 24 de Julho de 2001, é atribuído público louvor à
funcionária dos Serviços Administrativos desta Escola Maria Isabel
Santos Gonçalves, pela superior competência, inexcedível dedicação
com sacrifícios pessoais e plena lealdade no exercício das várias fun-
ções que lhe estão atribuídas.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Assembleia de Escola, José
Ramos Mendes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Gaspar Correia

Aviso n.o 11 529/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro, faz-se público que se encontra afixada para consulta no
placard da entrada dos serviços administrativos desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

20 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Aviso (extracto) n.o 11 530/2001 (2.a série). — Em cumprimento
do estabelecido no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, dá-se conhecimento de que se encontra afixada na sede da
Administração Regional de Saúde do Alentejo a lista de antiguidade
dos seus funcionários.

5 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho de Administração,
Rosa Valente Matos.

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 11 531/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista (nível 2) da carreira
de enfermagem, conforme aviso de abertura n.o 7047/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001. —
Devidamente homologada por despacho do coordenador da Sub-Re-
gião de Saúde de Évora, depois de se ter procedido à audiência oral
dos candidatos, nos termos dos artigos 100.o e 102.o do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública, de acordo com o
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com alte-
rações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezem-
bro, e 411/99, de 15 de Outubro, a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso em epígrafe, aberto pelo aviso n.o 7047/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 2001:

Lista de classificação final:

Área de Especialização em Enfermagem na Comuni-
dade — opção Saúde no Idoso: Valores

1.o Isaura da Conceição Cascalho Serra Barreiros . . . . . . . . . . . 15,60
2.o Carla Maria dos Santos Remédios Calça Leão . . . . . . . . . . . 14,60
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Área de Especialização em Enfermagem de Saúde
Materna e Obstétrica:

1.o Maria de Jesus da Silva Ferreira Laranjo Matias . . . . . . . . . 14,63
2.o Maria Perpétua Coelho Alves da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,57
3.o Ana Maria Aguiar Frias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87

Área de Especialização em Enfermagem de Saúde In-
fanto-Juvenil:

1.o Maria Teresa Falcão Sousa Calhabéu Santos Murteira . . . . 13,25
2.o Antónia Narcisa Espada Charneca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,93

Área de Especialização em Enfermagem na Comuni-
dade — opção Saúde no Trabalho:

1.o Vanda da Conceição Barreto Falcato . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
2.o Sílvia Manuela Guerreiro Mestre-Escola . . . . . . . . . . . . . . . 10,70

De acordo com o n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, da
homologação desta lista os candidatos podem recorrer no prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

28 de Agosto de 2001. — O Júri: Presidente, Maria Perpétua dos
Santos Picanço. — Vogais Efectivos: Amílcar Custódio Cha-
veiro — Sara Helena Alves de Matos Sepúlveda da Fonseca.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 11 532/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 34.o, n.o 2, alínea b), e 35.o, n.o 2, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam notificados os candidatos admitidos
ao concurso externo de ingresso para provimento de um lugar na
categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior,
área jurídica, a prover na Sub-Região de Saúde de Lisboa, aberto
pelo aviso n.o 412/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, de que as provas de conhecimentos,
a que se reporta o ponto 10.2, do aviso de abertura, terão lugar
no dia 13 de Outubro de 2001, pelas 10 horas, no anfiteatro 1 da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, sita na Alameda
da Universidade, em Lisboa.

Informam-se os candidatos que, por deliberação do júri, é permitida
a consulta dos elementos legislativos constantes do programa de provas
de conhecimentos anexo ao aviso de abertura, desde que sejam por-
tadores dos mesmos.

7 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente do Júri, a Vogal Efectiva,
Maria do Céu Valentim.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 11 533/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, na sequência
dos despachos autorizadores da Ministra da Saúde de 21 de Dezembro
de 2000 e do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 6 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso de abertura, concurso para provimento, em comissão de serviço,
do lugar de director de serviços de Administração Geral, constante
no quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte,
Sub-região de Saúde de Viana do Castelo, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 31 (6.o suplemento ), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso aberto pelo presente aviso
é válido apenas para o provimento do cargo posto a concurso, sendo
o seu prazo de validade fixado em um ano a contar da data de publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, supletivamente, o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — para além do exercício das funções
genéricas previstas para o cargo de director de serviços nos mapas I
e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são ainda funções do

titular do lugar as previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento
é feito pelo presente concurso de entre funcionários que reunam,
cumulativamente, os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do
n.o 1 ou do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e reunam as condições do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Condições preferenciais — experiência profissional nas áreas
previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — nos serviços centrais da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo em Viana do Castelo.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone;

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República em que foi publicado o presente
aviso;

c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos legais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do candidato ao concurso, conforme o previsto
no n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
autenticada e actualizada, da qual constem a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Certificado ou fotocópia do documento comprovativo das
habilitações literárias e dos cursos de pós-graduação;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados, do

qual devem constar de forma expressa e inequívoca a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a respectiva formação profissional, com indi-
cação do número de horas de duração das acções. Um dos
exemplares do currículo deve conter os documentos compro-
vativos ou fotocópias dos cursos de formação profissional.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de com-
provativo das suas declarações.

8.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente ou
enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do período para apresentação de candidaturas, fixado
no n.o 1, aos serviços centrais da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, Rua de José Espregueira, 96-26, 4901-871 Viana do
Castelo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão apreciadas as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção serão classificados na escala de 0 a 20 valores.
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10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Todas as listas e os elementos destinados ao esclarecimentos
dos interessados serão afixados em placar próprio nos serviços centrais
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, Rua de José Espre-
gueira, 96-126, 4901-871 Viana do Castelo.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
na Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes em 25 de Maio de 2000 (acta n.o 262/2000), em
16 de Novembro de 2000 (acta n.o 572/2000) e em 26 de Abril de
2001 (acta n.o 184/2001), o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr Catarina d’Aires Pacheco Domingues.
Vogais efectivos:

Dr. Francisco António Videira Rocha Pinto.
Dr. Mário Abílio Viana e Andrade Alves.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Beatriz da Silva Jurado Rodrigues Ferraz.
Dr.a Maria Elisa Ferreirinha da Silva Nata.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente na sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 de Setembro de 2001. — O Coordenador, Marques José Soares.

Aviso n.o 11 534/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, na sequência
dos despachos autorizadores da Ministra da Saúde de 21 de Dezembro
de 2000 e do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 6 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso de abertura, concurso para provimento, em comissão de serviço,
do lugar de director de serviços de Saúde, constante no quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, aprovado pela Portaria n.o 772-8/96,
de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 31 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso aberto pelo presente aviso
é válido apenas para o provimento do cargo posto a concurso, sendo
o seu prazo de validade fixado em um ano a contar da data de publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, supletivamente, o Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — para além do exercício das funções
genéricas previstas para o cargo de director de serviços nos mapas I
e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são ainda funções do
titular do lugar as previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento
é feito pelo presente concurso de entre funcionários que reúnam,
cumulativamente, os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do
n.o 1 ou do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e as condições do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

5.1 — Condições preferenciais — experiência profissional nas áreas
previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — nos serviços centrais da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo, em Viana do Castelo.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone;

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República em que foi publicado o presente
aviso;

c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos legais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não-apresentação da declaração implica
a exclusão do candidato ao concurso, conforme o previsto
no n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
autenticada e actualizada, da qual constem a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Certificado ou fotocópia do documento comprovativo das
habilitações literárias e dos cursos de pós-graduação;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinado, do

qual devem constar de forma expressa e inequívoca a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a respectiva formação profissional, com indi-
cação do número de horas de duração das acções. Um dos
exemplares do currículo deve conter os documentos compro-
vativos ou fotocópias dos cursos de formação profissional.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de com-
provativo das suas declarações.

8.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente ou
enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do período para apresentação de candidaturas, fixado
no n.o 1, aos serviços centrais da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, Rua de José Espregueira, 96-126, 4901-871 Viana do
Castelo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão apreciadas as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho.

12 — Todas as listas e os elementos destinados ao esclarecimento
dos interessados serão afixados em placar próprio nos serviços centrais
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, Rua de José Espre-
gueira, 96-126, 4901-871 Viana do Castelo.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
na Comissão de Observação e Acompanhamento de Concursos para
Cargos Dirigentes em 25 de Maio de 2000 (acta n.o 262/2000), em
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16 de Novembro de 2000 (acta n.o 572/2000) e em 26 de Abril de
2001 (acta n.o 184/2001), o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Filipe Pinto Leite Gonçalves Basto.
Vogais efectivos:

Dr. Marcelino dos Santos Estevinho.
Dr. Manuel José da Cruz Soares.

Vogais suplentes:

Dr.a Carolina Maria Ferreira Oliveira.
Dra. Catarina D Aires Pacheco Domingues.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 de Setembro de 2001. — O Coordenador, Manuel José Soares.

Aviso n.o 11 535/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro. — 1 — Ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, faz-se público que,
por deliberação de 14 de Agosto de 2001 do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Norte, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso
para o provimento de 12 lugares de enfermeiro existentes no quadro
de pessoal da Sub-região de Saúde de Viana do Castelo, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — quatro;
Centro de Saúde de Caminha — dois;
Centro de Saúde de Freixo — um;
Centro de Saúde de Melgaço — um;
Centro de Saúde de Monção — um;
Centro de Saúde de Valença — dois;
Centro de Saúde de Viana do Castelo — um.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o pro-
vimento dos lugares enunciados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

5 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — O vencimento é o correspondente à aplicação da tabela I anexa
ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para a categoria
de enfermeiro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais de admissão — os constantes no n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7.1 — De acordo com o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, podem candidatar-se
funcionários e agentes, independentemente do serviço a que perten-
çam, exigindo-se aos agentes que estejam em regime de tempo com-
pleto, sujeitos à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço
e contem, pelo menos, um ano de serviço ininterrupto no exercício
de funções correspondentes a necessidades permanentes. Considera-se
incluído no âmbito subjectivo dos concursos internos de ingresso o
pessoal vinculado por contrato administrativo de provimento.

8 — Requisitos especiais — posse do título profissional de enfer-
meiro.

9 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante apresen-
tação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado

dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado. Do requerimento deverão constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa do candidato (nome, residência, código
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, indicando o Diário
da República onde vem publicado;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra

vinculado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, da posse dos requi-

sitos gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos
documentos comprovativos da sua posse;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua caracterização sumária;

f) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para
a apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do curso superior de
Enfermagem ou equivalente e respectiva nota de classificação
final;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Os funcionários e agentes da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo ficam dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constam do seu processo individual.

12 — Método de selecção — avaliação curricular, sendo a classi-
ficação final atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a)
do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e os candidatos avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3HA+6OER+7EP+4FP
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
OER=outras experiências relevantes;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

12.1 — A descrição e ponderação dos vários factores que, enun-
ciados nesta grelha, constam de acta do júri, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República, 2.a série, e
afixadas na sede da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, situada
na Rua de José Espregueira, 96-126, 4900 Viana do Castelo.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria do Céu Martinho Dias Sendão, enfermei-
ra-chefe.

Vogais efectivos:

Julieta Araújo Palma, enfermeira graduada.
Olga Maria Gonçalves Natário Leite, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Cruz Viana Lima Novo, enfermeira
graduada.

Rozinda Marinho Pereira Costa Direito, enfermeira gra-
duada.

15 — O presidente do júri será substituído nos seus impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 de Setembro de 2001. — O Coordenador, Manuel José Soares.

Aviso n.o 11 536/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para motorista de ligeiros, do grupo de pessoal auxiliar. — 1 — Torna-se
público que, por despacho de 4 de Setembro de 2001 do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para o provimento de um lugar de motorista de
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ligeiros, existente no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de
Viana do Castelo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — O concurso é valido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

feita pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras, tendo em atenção a segurança
dos utilizadores, nomeadamente passageiros e mercadorias, e cuidar
da manutenção e conservação das viaturas que lhe forem atribuídas,
bem como receber e entregar expediente e encomendas oficiais e
efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao funciona-
mento dos serviços.

5 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente à carreira de motorista de ligeiros.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Valença — um lugar.
6.1 — O local de trabalho poderá ser na sede ou nas respectivas

extensões.
7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Só podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários

ou agentes que, a qualquer título, exerçam funções correspondentes
a necessidades permanentes há mais de um ano na Administração
Pública.

7.2 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 204/98, que devem estar reunidos até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7.3 — Requisitos especiais — ser detentor da carta de condução
de ligeiros e possuir a escolaridade obrigatória.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base, a formação, a qualificação e a expe-
riência profissional.

8.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de
sessenta minutos, versará sobre os temas constantes do programa
anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da Republica, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, para o grupo do pessoal auxiliar e visa avaliar:

«A — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira de pessoal auxiliar, fazendo apelo aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas
de português e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências das administrações regionais de

saúde.»

8.4 — Legislação e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção

dada pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 106/96, de
1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de
30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Deontológica do Serviço Público — Resolução do Con-

selho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro;

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

8.5 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A prova de conhecimentos, que tem carácter eliminatório, será
avaliada de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores.

9.2 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2AC+2PC+EP

5
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri e serão facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado, profissão,
residência, código postal e telefone, se for o caso);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e página do
Diário da República em que se encontra publicado este aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

a apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico, autenticado ou fotocópia simples, nos
termos do n.o 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, comprovativo das habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado, com indi-

cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
cursos de formação profissional frequentados, referindo a
entidade promotora e a sua duração, devendo os mesmos
ser comprovados através da junção de documento original,
cópia autenticada ou fotocópia simples e ainda outros ele-
mentos que o candidato entenda dever mencionar para melhor
apreciação do seu mérito.

10.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
de admissão, enunciados no n.o 7.2 deste aviso, desde que o candidato
declare no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

11 — As falsas declarações, prestadas pelos candidatos, serão puni-
das nos termos da lei.

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o, dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
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de 11 de Julho, e afixadas na secretaria da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mário Almeida Represas, director do Centro de
Saúde de Valença.

Vogais efectivos:

David Bacelo Sanches, chefe de secção.
José Luís Fernandes de Carvalho, motorista de ligeiros.

Vogais suplentes:

João Paulo Franqueira Rodrigues, motorista de ligeiros.
José Carlos Ludgero Alves, motorista de ligeiros.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

5 de Setembro de 2001. — O Coordenador, Manuel José Soares.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Deliberação n.o 1495/2001. — Por deliberação do presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Norte de 22 de Agosto de 2001:

Dr.a Cesaltina Maria Correia Ramos, assistente graduada de saúde
pública — autorizada a equiparação a bolseira fora do País, por
um período de dois anos.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
de Divisão da G. R. Humanos, Maria Teresa Sanches Pinto.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 11 537/2001 (2.a série). — Concurso institucional in-
terno geral para assistente hospitalar de pediatria médica — neonato-
logia. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos, faz-se
pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso em
epígrafe, para o quadro do Hospital de D. Estefânia, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de
28 de Fevereiro de 2001, a qual se encontra afixada no placard da
Repartição de Pessoal deste Hospital, devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Hospital de D. Estefânia
de 22 de Agosto de 2001, após ter sido cumprido o estabelecido
nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Admin-
sitrativo:

Lista de classificação final: Valores

1.o Maria João Albino Domingos da Lage de Sousa Leitão . . . 15,3
2.o Fernando Corrêa Henriques de Macedo Chaves . . . . . . . . . 15
3.o Daniel Virella Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
4.o Maria da Conceição Correia Nunes Santos . . . . . . . . . . . . . . 14,7
5.o Maria Manuela Ferreira Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
6.o Catarina de Castro Sobral Blanco Limbert Zinterl (a) . . . . 12
7.o Eduardo Manuel Fernandes da Silva Ribeiro (a) . . . . . . . . . 12
8.o Gisela Maria Reforço Neto de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,8
9.o Isabel Maria Neto de Sousa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,7
10.o Ana Filipa Lopes Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,7
11.o Lia Ana de Sousa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,7

(a) Por aplicação do critério de desempate fixado no n.o 30.2 do
regulamento do concurso.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Este-
fânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de 10 dias

úteis, contados nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente do Conselho de Administração, Luís Nunes.

Aviso n.o 11 538/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho da administradora-delegada do Hospital de D. Estefânia
de 12 de Junho de 2001, e no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de ingresso para preenchimento
de 11 lugares vagos na carreira de assistente administrativo, categoria
de assistente administrativo, do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, e para as que eventualmente venham a ocorrer no prazo
de validade do concurso fixado em seis meses.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do assistente
administrativo é o genericamente caracterizado no mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal
administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de D. Estefânia, Rua de Jacinta Marto, Lisboa.

5 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
resultante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
a as demais regalias são as genericamente vigentes para os funcionários
a agentes da Administração Pública.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto- Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427 /89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Requisitos de admissão a concurso:

a) São requisitos gerais de admissão ao concurso os constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e possuir, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente;

b) É requisito especial de admissão a concurso ser funcionário
ou agente da Administração Pública.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos.

Cada uma das provas é eliminatória de per si.
8.1 — Provas de conhecimentos:
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração máxima de duas horas e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de
Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e as resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos a deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários a agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários a Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
3) Atribuições a competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso;
8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos é escrita, terá a duração máxima de duas horas
e, de acordo com o despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, incide sobre
os seguintes temas:

I — Organização política a administrativa:
1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;
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II — Regime jurídico da função pública:
1) Relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1) Constituição, modificação a extinção;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:
3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;
4) Direitos dos funcionários:
4.1 ) Férias, faltas a licenças;
III — Contabilidade:
1) Contabilidade e gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
3) Princípios e noções básicas de digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais;
IV — Estatística:
1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos da estatística — definição:
2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva e indutiva.
V — Arquivos administrativos e clínicos:
1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e de classificação documental;
VI — Aprovisionamento:
1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime das despesas:
1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2)Aquisição de bens e serviço:
1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições.
8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de

selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é refe-

rido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
9.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de D. Estefânia, feito em papel
azul de 25 linhas ou em papel A4, solicitando a admissão ao concurso,
podendo o requerimento e os documentos que o devem acompanhar
ser entregues pessoalmente na Repartição de Pessoal deste Hospital,
ou remetidos pelo correio e com aviso de recepção para a Rua de
Jacinto Marto, 1169-045 Lisboa, revelando no caso de remessa pelo
correio a data de expedição constante do aviso de recepção.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data de bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado, no caso de serem fun-
cionários públicos;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos de provimento em funções públicas
referidos no n.o 7 do presente aviso.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae, datado a assinado;
c) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente actualizada, da qual conste, de forma inequívoca,
o vínculo à função pública.

11.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) determina a exclusão do candidato.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam revelar para a apreciação do seu mérito.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicados nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e a afixação será feita no placard da Repartição de Pessoal.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

15 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Ana Paula Garcia Borges, administradora hos-
pitalar.

Vogais efectivos:

Maria José Silveira Ferreira Calhas, chefe de secção do Hos-
pital de D. Estefânia (substituirá a presidente do júri nas
suas faltas ou impedimentos).

Maria Natália Marques Ribeiro Guerra, chefe de secção
do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Maria Lúcia Matias Barata Gomes Caria, assistente admi-
nistrativa principal do Hospital de D. Estefânia .

Manuel Matos Mateus, assistente administrativo especialista
do Hospital de D. Estefânia.

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e biblio-
grafia adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Portaria n.o 201/96, de 5 de Junho;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Bibliografia:

DRHS, «O aprovisionamento nos serviços de Saúde», Cadernos
de Formação, Ministério da Saúde, Centro de Formação e
Aperfeiçoamento Profissional, Lisboa, 1990, pp. 23 a 37;

Vidal e outros, Carlos A. C., Francisco C. Oliveira, Rogério J.
N. Carvalho e Zulmira S. Proença, Estatística, Ministério da
Saúde, DRHS, Centro de Formação e Aperfeiçoamento
Profissional;

DRHS, Arquivos Gerais e Clínicos, Ministério da Saúde, Centro
de Formação e Aperfeiçoamento Profissional;

IGIF, Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde, Ministério
da Saúde.

7 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital de Santa Marta

Rectificação n.o 2119/2001. — Concurso externo geral de ingresso
na categoria de assistente administrativo, da carreira de assistente admi-
nistrativo. — Por ter sido publicado com inexactidão o aviso
n.o 10 739/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001, a pp. 14 769, 14 770 e 14 771, referente
ao concurso externo geral de ingresso na categoria de assistente admi-
nistrativo, da carreira de assistente administrativo, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, rectifica-se que onde se lê «Patrícia Alexandra Alexandra
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da Cruz Batista.» deve ler-se «Patrícia Alexandra da Cruz Batista.»,
onde se lê:

«Paula Cristina da Silva Ferreira.
Paula Cristina Lourenço da Silva Ferreira.»

deve ler-se:

«Paula Cristina da Silva Ferreira.
Paula Cristina da Silva Gonçalves Pereira.
Paula Cristina Lourenço da Silva Ferreira.»

onde se lê:

«Renato Manuel Campos Fernandes Ricardo Pinto de Castro
César.»

deve ler-se:

«Renato Manuel Campos Fernandes.
Ricardo Pinto de Castro César.»

e onde se lê:

«Sandra Filipa de Jesus Martinho Cardoso Franganito.»

deve ler-se:

«Sandra Filipa de Jesus Marinho Cardoso Franganito.»

3 de Setembro de 2001. — A Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 11 539/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar de chefe de serviço de cirurgia
geral. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
e 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habi-
litação ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe
de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, e por deliberação de 5 de Setembro
de 2001 do conselho de administração do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de chefe de serviço de cirurgia geral do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 856/97,
de 10 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar acima
referido, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o médico a prover pode vir a prestar ser-
viço não só no Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, mas também
em outras instituições com as quais esta instituição tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho é o de dedicação
exclusiva, a não ser que o interessado declare optar pelo regime de
tempo completo, devendo o mesmo ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes na matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de 1990.

5 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a grau de consultor na área de cirurgia geral;
b) Ter a categoria de assistente graduado de cirurgia geral há

pelo menos três anos ou beneficiar do alargamento de área
de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-
-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

7 — Forma de apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue pessoalmente no
Serviço de Pessoal deste Hospital, sito na Rua do Dr. António Fer-
nando Covas Lima, 7800-309 Beja, (das 9 horas às 12 horas e 30 minu-
tos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, de segunda-feira a
sexta-feira), ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, considerando-se entregues dentro do prazo, os requerimentos
e respectivos documentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

8 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, código postal, telefone,
data de nascimento, número fiscal de contribuinte e número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e data de validade);

b) Categoria a natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço
de saúde a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a categoria profissional a
que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

10 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
cirurgia geral;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de cirurgia geral há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

10.1 — A não apresentação, dentro do prazo indicado no n.o 1
deste aviso, dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do número
anterior implica a não admissão do candidato ao concurso.

10.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública, que consiste na discussão do currículo do candidato,
conforme determinam os n.os 58 e 59 da secção VI da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

12 — Publicação das listas:
12.1 — A lista dos candidatos admitidos a excluídos será afixada

no hall de entrada principal do Hospital, depois de cumpridos os
prazos estatuídos nos n.os 54 e 54.2 da secção V da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, sendo os candidatos notificados da afixação, por
ofício registado com aviso de recepção, acompanhado de cópia da
lista.

12.2 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Carlos Alberto Ferreira de Sousa, chefe de serviço
de cirurgia geral do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

José Paulo Caimoto Jácome, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Joaquim José Estêvão Dinis, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital Distrital de Lagos.
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Eurico Nuno Magalhães Garrido, chefe de serviço de cirur-
gia geral do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

José Luís Afonso Rocha, chefe de serviço de cirurgia geral
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais suplentes:

Luís Alberto Machado Luciano, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

António José Abrantes de Mesquita Rodrigues, chefe de
serviço de cirurgia geral do Hospital de São Marcos,
Braga.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Guerreiro Milho.

Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca

Aviso n.o 11 540/2001 (2.a série). — Concurso interno condicio-
nado para a categoria de chefe de serviço. — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital do Pro-
fessor Doutor Fernando Fonseca de 21 de Junho de 2001, no uso
de competência que the foi conferida, conforme o disposto no n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 64/99, de 4 de Março, se encontra
aberto concurso interno condicionado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria
de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, para provimento de um lugar
na categoria de chefe de serviço de urologia da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 461/99, de 25 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu provimento.

3 — O concurso é interno, de acesso limitado, aberto aos médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais pertencentes ao quadro
de pessoal do Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca, apro-
vado pela Portaria n.o 461/99, de 25 de Junho.

4 — Local de trabalho — Hospital do Professor Doutor Fernando
Fonseca, IC 19, 2720-276 Amadora.

5 — Conteúdo funcional — consta no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Remuneração — a remuneração resulta da aplicação do dis-
posto no anexo I do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos nos n.os 51 e 52 da Portaria

n.o 177/97, de 11 de Março, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91 de 12 de Junho.

8 — Apresentação de candidaturas — o prazo para apresentação
de candidaturas é de 20 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso.

8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca e entregue no
Serviço de Recursos Humanos deste Hospital ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, desde que seja expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 8.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome completo, data
de nascimento, nacionalidade, residência, código postal,
número de telefone, número e data do bilhete de identidade,
arquivo de identificação que o emitiu, número de contribuinte
e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência à data de publi-
cação do aviso do concurso;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado pelos seguintes documentos, autênticos ou autenticados:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que o respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na área profissional a que respeita o concurso há,
pelo menos, três anos para os médicos vinculados e já inte-
grados na carreira, ou documento comprovativo da obtenção
do grau de consultor através do reconhecimento da suficiência
curricular, ao abrigo e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

8.4 — A não apresentação, no prazo da candidatura, dos do-
cumentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8.3 do presente aviso
implica a não admissão a concurso.

8.5 — Os exemplares do curriculum vitae mencionados na alínea c)
do número anterior podem ser apresentados até 10 dias úteis após
o termo do prazo da entrega das candidaturas.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos serão puni-
das nos termos da lei.

10 — Métodos de selecção — o método de selecção consta na sec-
ção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
de classificação final será publicada em Diário da República, 2.a série,
e no painel de avisos junto ao Serviço de Recursos Humanos deste
Hospital.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Campos Pinheiro, director do ser-
viço de urologia do Hospital do Professor Doutor Fernando
Fonseca.

Vogais efectivos:

Professor Alberto Matos Ferreira, director do serviço de
urologia do Hospital de Curry Cabral.

Dr. Vítor Hugo Vaz Santos, chefe de serviço de urologia
do Hospital do Desterro.

Dr. Francisco José Holbeche Kino Correia, chefe de serviço
de urologia do Hospital Distrital de Beja.

Dr. Luís António França Vasconcelos Dias, director do ser-
viço de urologia do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

Dr. Jorge Manuel Machado Martins, director do serviço
de urologia do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, Centro Regional de Coimbra.

Dr. José António Nascimento Duarte, chefe de serviço de
urologia do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

4 de Setembro de 2001. — O Director do Serviço de Recursos
Humanos, António Bernardo Delgado.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 11 541/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento para preenchimento de um lugar vago, na categoria de anes-
tesiologia, com a exigência técnico-profissional — experiência em anes-
tesia obstétrica (analgesia em parto), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 123, de 28 de Maio de 2001. — Após ter sido dado cum-
primento ao Código do Procedimento Administrativo, nos termos do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se indica a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao
concurso em epígrafe, homologada em 20 de Agosto de 2001 pelo
conselho de administração:

1.o Helena Carla de Melo Machado de Oliveira Monteiro —
18,20 valores.

31 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.
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Aviso n.o 11 542/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica:

Ana Crisália da Silva Fernandes, candidata classificada em 11.o lugar
no concurso interno geral de ingresso de provimento para o preen-
chimento de 45 lugares na categoria de enfermeiro do nível 1,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 21 de Maio
de 2001 — prescinde de ser nomeada na referida categoria, sendo
abatida à lista de classificação final.

3 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Aviso n.o 11 543/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica:

Isabel Maria Gil André de Vila, candidata classificada em 13.o lugar
no concurso interno geral de ingresso de provimento para o preen-
chimento de 45 lugares na categoria de enfermeiro, nível 1, publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 21 de Maio
de 2001 — prescinde de ser nomeada na referida categoria, sendo
abatida à lista de classificação final.

3 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 11 544/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 305/98, de 7 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 205/2000, de 1 de Setembro, publica-se, em
anexo, a lista dos medicamentos comparticipados em Março de 2001,
cujos preços reportam à data da comparticipação.

9 de Abril de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal,
Emília Alves.
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(*) Autorização de introdução no mercado.
(**) De acordo com a classificação farmacoterapêutica definida pela Portaria n.o 743/93, de 16 de Agosto.
(***) Escalão A (100 %), escalão B (70 %), escalão C (40 %), medicamento genérico: escalão A (100 %), escalão B (80 %) e escalão C (50 %).
(****) De acordo com o resultado das características do medicamento, aprovado.
(a) Medicamento genérico.
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Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 11 545/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 27 de Agosto de 2001,
torna-se público que, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o e do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, se
encontra aberto pelo prazo de 20 dias (seguidos) a partir da publicação
do presente aviso concurso interno geral de ingresso para a carreira
de enfermagem, categoria de enfermeiro de nível 1, do quadro deste
Instituto, para o preenchimento de 20 vagas actualmente existentes,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 294/90, de 21 de Setembro.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas e para as que
vierem a ocorrer no prazo de um ano após a publicação da lista
de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, e 6/96, de
31 de Janeiro (Código do Procedimento Administrativo), 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Instituto Português do Sangue, Centro
Regional de Sangue de Porto, Hospital de Magalhães Lemos, Estrada
Interior da Circunvalação, 4000 Porto

5 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e ainda pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais: [alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro]:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Deter vínculo à Administração Pública.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e a classificação final será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o
e da alínea a) do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei

n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo os candidatos avaliados de
acordo com os seguintes critérios:

CF=HA×3+NCE×5+FP×4+EP×8
20

correspondendo:
HA=habilitação académica:

Mestrado — 20 valores;
Licenciatura — 16 valores;
Bacharelato — 14 valores.

NCE=nota do curso de enfermagem (a exarada no respectivo
diploma);

FP=formação profissional:

» 90 horas — 20 valores;
70 a 89 horas — 18 valores;
50 a 69 horas — 16 valores;
30 a 49 horas — 14 valores;
10 a 29 horas — 12 valores;
‹ 10 horas — 10 valores;

EP=experiência profissional:
Tempo efectivo de serviço:

» 30 meses — 20 valores;
» 24 ‹ 30 meses — 18 valores;
» 18 ‹ 24 meses — 16 valores;
» 12 ‹ 18 meses — 14 valores;
» 6 ‹ 12 meses — 12 valores;
‹ 6 meses — 10 valores;

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do Instituto Por-
tuguês do Sangue, e entregue pessoalmente no Centro Regional de
Sangue de Porto, Hospital de Magalhães Lemos, Estrada Interior
da Circunvalação, 4000 Porto, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, conside-
rando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;
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c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruem requerimentos;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal;

g) A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a
d) do n.o 7.1 pode ser dispensada nesta fase desde que o
candidato declare no requerimento de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, a situação precisa que se encontra
relativamente a cada um daqueles requisitos.

9.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
9.2.1.1 — Documento comprovativo da qualidade de funcionário

ou agente, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

9.2.1.2 — Documento comprovativo da antiguidade na carreira e
categoria profissional;

9.2.1.3 — Documento autêntico ou autenticado da posse do curso
de profissional de enfermagem;

9.2.1.4 — Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente
assinados.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Instituto Português do Sangue e publicadas no Diário da
Republica, 2.a série.

11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Teresa Prazeres Gonçalves, enfermeira-chefe do
quadro do Instituto Português do Sangue.

Vogais efectivos:

1.o Catarina Gonçalves Tomás Rocha, enfermeira graduada
do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o Milena Isabel Pereira S. Bessa, enfermeira graduada do
quadro do Instituto Português do Sangue.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Tomás Ferreira Cardoso Silva Pinto, enfermeiro
graduado do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o Deolinda Maria Moreira Rocha, enfermeira graduada
do quadro do Instituto Português do Sangue.

11.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

4 de Setembro de 2001. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 11 546/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
para preenchimento de três vagas na categoria de assistente administrativo
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência/Serviços
Centrais. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, pelo que faz-se público que,
por despacho do conselho de administração do SPTT de 9 de Agosto
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para preenchimento de três vagas na
categoria de assistente administrativo principal da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência/Serviços Centrais, aprovado pela
Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de
18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novem-
bro, na redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares para que é aberto e caduca com o seu preenchimento.

4 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o estabelecido
no estatuto remuneratório da função pública, nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar, e as regalias sociais as vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — de acordo com as funções inerentes ao
lugar a desempenhar.

6 — Local de trabalho — nas instalações do SPTT/Serviços Cen-
trais.

Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão ao con-
curso são os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, até ao termo do prazo para a apre-
sentação das candidaturas.

7 — Os métodos de selecção, em que será adoptada uma escala
de classificação de 0 a 20 valores, ficando eliminados os candidatos
com uma classificação final inferior a 9,5 valores, são os seguintes:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular, com carácter eliminatório, ponderar-
-se-ão as habilitações académicas de base, a classificação de serviço
e a experiência e formação complementar profissionais adequadas
ao perfil de exigência da função.

7.2 — Na entrevista, com carácter complementar, procurar-se-á,
numa relação interpessoal, de forma objectiva e sistemática, deter-
minar e avaliar as capacidades e aptidões dos candidatos, por com-
paração com o perfil e exigências do desempenho dos lugares postos
a concurso.

7.3 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser for-

malizados mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, para a Avenida de Columbano Bor-
dalo Pinheiro, 87, 3.o, 1070-062 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, estado civil, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria detida, natureza do vínculo e ser-

viço a que pertence;
d) Indicação expressa do lugar a que se candidata, com referência

ao aviso de abertura;
e) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para

apreciação do seu mérito;
f) Indicação dos documentos que instruam o requerimento.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento(s) comprovativo(s) das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
d) Documento comprovativo dos requisitos da robustez e aptidão

física, passado por médico no exercício da sua profissão;
e) Certificado do registo criminal;
f) Declaração do serviço onde se encontra vinculado, na qual

conste a categoria que detém, as classificações de serviço atri-
buídas nos últimos três anos e a antiguidade na função pública,
na carreira e na categoria;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este que deve ser feito por prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa.

8.4 — É dispensável a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 8.3 do presente aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

9 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final do concurso serão afixadas nas instalações da morada indicada
no n.o 8.1 do presente aviso, nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos do-
cumentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — O júri informará os candidatos da data, hora e local da rea-
lização dos métodos de selecção.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Natalina de Matos Marques, chefe de secção, em
regime de substituição, do quadro de pessoal do SPTT/Serviços
Centrais.

Vogais efectivos:

Ana Bela Ramos Lucas Tomás Pinto, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal do SPTT/Serviços Cen-
trais, que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Isabel Maria Ramos Ferreira Simplício, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal do SPTT/Serviços
Centrais.

Vogais suplentes:

Benedita Morais Mendes Ribeiro, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do SPTT/Serviços Cen-
trais.

Ana Maria José Silva Pinto Góis, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do SPTT/Serviços Cen-
trais.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1551/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Carlos Manuel Marques Ferreira
vem desempenhando funções dirigentes como director dos Serviços
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo — Sub-
-Região de Saúde de Santarém desde 2 de Setembro de 1996, reúne
desde 1 de Janeiro de 2000 os requisitos necessários para acesso à
categoria de assessor principal e requereu a criação do respectivo
lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo — Sub-Região de Saúde de Santarém, cons-
tante do anexo IV da Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
um lugar de assessor principal, da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

4 de Setembro de 2001. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ven-
tura Ramos, Secretário de Estado da Saúde. — Pelo Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Despacho n.o 19 767/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências — rectificação do despacho n.o 13 408/2001, de 28 de
Junho. — Por conter inexactidões, o despacho de subdelegação de
competências do Delegado Regional do Algarve n.o 13 408/2001
(2.a série), de 28 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 148, de 1 de Março de 2001, a p. 10 694, sob o n.o III, referente
aos directores dos centros de emprego, dever-se-á acrescentar o
n.o 1.12, com a seguinte redacção: «Autorizar as deslocações em ser-
viço no País, bem como a antecipação e o pagamento de ajudas de
custo»; o n.o 1.13, com a seguinte redacção: «Autorizar a utilização
de automóvel próprio nas deslocações em serviço que o pessoal tenha
de efectuar, sempre que não seja possível dispor de viatura do Instituto
do Emprego e Formação Profissional ou quando a utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto»;

A p. 10 695., n.o IV, referente ao director do Centro de Formação
Profissional de Faro, onde se lê «IV — No director do Centro de
Formação Profissional de Faro, no âmbito do respectivo Centro» deve
ler-se «IV — No director do Centro de Formação Profissional de Faro,
Dr. Hélder Martins Vicente, no âmbito do respectivo Centro».

29 de Junho de 2001. — (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 19 768/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Ao abrigo da faculdade de subdelegação que lhe foi con-
ferida no § 1.o da deliberação de delegação de competências da comis-
são executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional de
24 de Janeiro de 2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, o director do Departamento de
Recursos Humanos, engenheiro Armando Marques Aleixo, subdelega
no director de serviços de Pessoal, licenciado Antero Felizardo Lúcio
Brotas, sem prejuízo do direito de avocação, competência para, no
âmbito das atribuições da Direcção de Serviços que dirige, exercer
os seguintes poderes:

a) Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços, em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção da correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos tribunais e confederações patronais ou sindicais, aos
órgãos sociais do Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional e aos delegados regionais;

b) Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como o
abono antecipado de ajudas de custo;

c) Autorizar as despesas e justificar as faltas do pessoal;
d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e
Formação Profissional, ou quando a utilização dos transportes
públicos não seja compatível com a urgência do serviço a
realizar ou delas resultem maiores encargos para o Instituto
do Emprego e Formação Profissional;

e) Autorizar o gozo interpolado de férias dentro dos limites
legais;

f) Despachar pedidos de exoneração de funcionários;
g) Homologar a lista de antiguidade;
h) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido.

§ 1.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência
subdelegada pressupõe o respeito pelas normas legais e regulamen-
tares em vigor e o cumprimento das instruções emanadas da comissão
executiva.

§ 2.o A presente subdelegação de poderes é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados os actos que se mostrem
conformes praticados pelo subdelegatário até à presente data.

13 de Julho de 2001. — O Director de Departamento, (Assinatura
ilegível.)

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 19 769/2001 (2.a série). — Por meu
despacho, exarado em 23 de Julho de 2001, ao abrigo das competências
delegadas:

Ivo de Jesus Duarte, guarda-nocturno do quadro do Instituto do
Emprego e Formação Profissional — exonerado da função pública,
a seu pedido, com efeitos reportados a 18 de Julho de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 1496/2001. — Por despacho de 14 de Agosto
de 2001 do conselho directivo:

Carlos Alberto Matias Leite, motorista do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Solidariedade e Segurança Social, Delegação Distrital do
Porto — autorizada a permuta de lugar com o motorista do quadro
de pessoal deste Instituto António da Silva Sousa, ao abrigo do
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artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 19 770/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 27 de Agosto
de 2001, foi homologada a terceira lista nominativa do pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Centro a transferir, com
efeitos ao 1.o dia útil do mês seguinte à homologação, para a Delegação
de Coimbra do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
elaborada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a
alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 424/2000, de 17 de Julho:

Pessoal técnico superior:

Técnico superior de 2.a classe:

Agostinho Almeida.

Pessoal técnico:

Técnico de 2.a classe:

Regina Manuela Gonçalves Sousa Machado Norinho.

Pessoal técnico-profissional:

Técnico profissional de 1.a classe:

Diamantino Carvalho Pereira.

Pessoal administrativo:

Assistente administrativo principal:

Fernanda Roxo Costa Pedreiro.
José Quinteiro de Sousa Lucas.

Assistente administrativo especialista:

Dulce Maria Geitoso Rodrigues Basto.

Pessoal auxiliar:

Telefonista:

Maria Piedade Correia de Sousa.

Motorista de pesados:

José Santos Vieira.

Motorista de ligeiros:

Armando Valente Bera Tinoco.

Auxiliar de alimentação:

Maria da Conceição Silva Ribeiro.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 19 771/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do conselho directivo:

Ana Rosa Luz Mendes Garcia, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal do Museu Grão Vasco — autorizada a trans-
ferência para o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 19 772/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Junho de 2001 do conselho directivo:

Alda dos Santos Caetano, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas — auto-
rizada a requisição para o Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 19 773/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do conselho directivo:

António Manuel de Figueiredo Almeida, assistente de 1.o triénio do
quadro de pessoal da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos — autorizada a requisição para o Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 16 de Agosto
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 19 774/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Abril de 2001 do conselho directivo:

Alcina de Figueiredo Sousa, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Doca Pescas — autorizada a requisição para o Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 19 775/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Junho de 2001 do conselho directivo:

Maria Emília Félix de Almeida Ferreira, técnica superior principal
do quadro de pessoal do Ministério da Saúde, Administração Regio-
nal de Saúde — autorizada a transferência para o Instituto de Ges-
tão Financeira da Segurança Social, nos termos do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir
de 18 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 19 776/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 27 de Agosto
de 2001, foi homologada a segunda lista nominativa do pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, ex-Serviço Sub-
-Regional de Vila Real, a transferir com efeitos ao 1.o dia útil do
mês seguinte à homologação, para a Delegação de Vila Real do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social, elaborada nos termos
do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99,
de 7 de Julho, e em conformidade com alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o
da Portaria n.o 414/2000, de 17 de Julho:

Pessoal administrativo:

Chefe de secção:

Nicolau Guilherme de Sousa.

Assistente administrativo principal:

José Duarte Ledo.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 19 777/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Agosto de 2001 do conselho directivo:

António Manuel Dias Pereira Santos Pinheiro, técnico superior prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social, Serviço Regional do Planeamento e Fiscalização do
Centro — autorizada a requisição para o Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 19 778/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Setembro de 2001 do conselho directivo:

Maria da Graça Costa Fernandes Trancoso, assistente administrativa
especialista do Instituto da Solidariedade e Segurança Social —
transferida para lugar de idêntica categoria do quadro de pessoal
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, nos termos
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
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efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 19 779/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Maio de 2001 do conselho directivo:

Maria do Céu de Sousa Moreira Soutinho Verde, assessora do quadro
de pessoal do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, Serviço
Regional do Norte — autorizada a requisição para o Instituto de
Gestão Financeira da Segurança Social, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir
de 22 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 19 780/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2001 do conselho directivo:

Maria Alice Rodrigues da Veiga Freire, chefe de secção do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Edifícios e Monumentos Nacio-
nais — autorizada a requisição para o Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 18 de Junho
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 19 781/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2001 do conselho directivo:

João Nunes de Mendonça, fiscal municipal de 1.a classe do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Vila Real — autorizada a requi-
sição para o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 19 782/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2001 do conselho directivo do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social:

Maria Esmeraldina Oliveira Duarte Ferreira, assistente administrativa
principal — concedida licença sem vencimento de longa duração
a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — O Adjunto do Director, Jorge Manuel
de Almeida Campino.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Faro

Despacho n.o 19 783/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Julho de 2001 e por despacho de 23 de Agosto de 2001 do
director regional de Segurança Social dos Açores:

Maria Telma Martins Pires de Oliveira, com a categoria de técnico
superior principal de serviço social do quadro de pessoal do Serviço
de Acção Social de São Jorge do Instituto de Acção Social — trans-
ferida com a mesma categoria para o quadro de pessoal do ex-Cen-
tro Regional de Segurança Social do Algarve, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar com efeitos à data da aceitação.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado Regio-
nal, Luís Manuel de Carvalho Carito.

Despacho n.o 19 784/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Julho de 2001 e por deliberação de 1 de Agosto de 2001 do
conselho de administração do Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha:

Teresa Rodrigues Teodoro Mesquita, com a categoria de assistente
administrativo do quadro de pessoal do Centro Hospitalar das Cal-

das da Rainha — transferida com a mesma categoria para o quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Algarve,
considerando-se exonerada do anterior lugar com efeitos à data
da aceitação.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Luís Manuel de Carvalho Carito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria

Deliberação (extracto) n.o 1497/2001. — Por ter saído com ine-
xactidão a deliberação n.o 1236/2001, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 188, de 14 de Agosto de 2001, rectifica-se que onde
se lê «Carlos Alberto Gonçalves Simões Duarte, com a categoria de
técnico do grau 3, nível 2, da carreira de informática — nomeado,
precedendo concurso, na categoria de técnico do grau 2, nível 2, da
mesma carreira» deverá ler-se «técnico de grau 2, nível 2 — nomeado
precedendo concurso, na categoria de técnico de grau 3, nível 2».

3 de Setembro de 2001. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 11 547/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Julho
de 2001 do director do Departamento Administrativo, Financeiro e
Patrimonial do Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização, rati-
ficado por despacho do adjunto do administrador-delegado regional
da Solidariedade e Segurança Social da Região do Norte de 13 de
Julho de 2001, e por despacho de 14 de Agosto de 2001 do conselho
directivo do IGF da Segurança Social:

António da Silva Sousa, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social — autorizada a
permuta com o motorista de ligeiros Carlos Alberto Matias Leite,
do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
do Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — A Directora, Palmira dos Santos Macedo.

Aviso n.o 11 548/2001 (2.a série). — Por despachos do admi-
nistrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança Social da
Região do Centro de 19 de Maio de 2001 e do adjunto do admi-
nistrador-delegado regional de Solidariedade e Segurança Social da
Região do Norte de 10 de Julho de 2001:

Maria José Martins Novais Machado Roque Massa, educadora de
infância do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Centro, Serviço Sub-Regional de Aveiro — autorizada
a sua transferência para o quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social do Norte. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto do Administrador-Delegado Regional do Norte, Narciso
do Nascimento Gomes.

Aviso n.o 11 549/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional do Norte de 6 de Setembro de
2001, rectifica-se o aviso n.o 10 248/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 188, de 14 de Agosto de 2001, referente ao concurso
interno de acesso misto para preenchimento de 195 lugares na cate-
goria de assistente administrativo especialista, existentes no quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte,
a afectar ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
do Porto.

Assim, onde se lê:
«6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso

todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam e que
satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — [. . .]
O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Fernanda Matos Cardoso, assistente admi-
nistrativa especialista.

1.o vogal efectivo — Jorge António Pinto dos Santos, técnico pro-
fissional principal.»
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deve ler-se:
«6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso

todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo
principal, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam e que satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), d) e e) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — [. . .]
O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Antero Joaquim Moreira Ribeiro da Cunha, téc-
nico superior de 2.a classe da carreira técnica superior.

1.o vogal efectivo — Ilda Maria Gião Matos Santos Silva, técnica
profissional especialista da carreira técnico-profissional.»

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por 10 dias
úteis.

6 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Narciso do Nascimento Gomes.

Rectificação n.o 2120/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 243/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 188, de 14 de Agosto de 2001, referente ao concurso interno
de acesso misto para preenchimento de 118 lugares na categoria de
assistente administrativo especialista, existentes no quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, a afectar ao
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Braga, rec-
tifica-se que, no n.o 6, onde se lê «categoria de assistente adminis-
trativo», deve ler-se «categoria de assistente administrativo principal»,
e no n.o 14, onde se lê «alíneas b) e d) do n.o 13» deve ler-se «alíneas b),
d) e e) do n.o 13».

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por 10 dias
úteis.

6 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Narciso do Nascimento Gomes.

Rectificação n.o 2121/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 245/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 188, de 14 de Agosto de 2001, referente ao concurso interno
de acesso misto para preenchimento de 47 lugares na categoria de
assistente administrativo especialista, existentes no quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, a afectar ao
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Bragança,
rectifica-se que, no n.o 6, onde se lê «categoria de assistente admi-
nistrativo» deve ler-se «categoria de assistente administrativo prin-
cipal» e, no n.o 14, onde se lê «alíneas b) e d) do n.o 13» deve ler-se
«alíneas b), d) e e) do n.o 13».

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por 10 dias
úteis.

6 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto do Administrador-Delegado Regional, Narciso do Nasci-
mento Gomes.

Rectificação n.o 2122/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 249/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 188, de 14 de Agosto de 2001, referente ao concurso interno
de acesso misto para preenchimento de 47 lugares na categoria de
assistente administrativo especialista, existentes no quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, a afectar ao
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viana do
Castelo, rectifica-se que, no n.o 6, onde se lê «categoria de assistente
administrativo» deve ler-se «categoria de assistente administrativo
principal» e, no n.o 14, onde se lê «alíneas b) e d) do n.o 13» deve
ler-se «alíneas b), d) e e) do n.o 13».

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por 10 dias
úteis.

6 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Narciso do Nascimento Gomes.

Rectificação n.o 2123/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 252/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 188, de 14 de Agosto de 2001, referente ao concurso interno
de acesso misto para preenchimento de 57 lugares na categoria de
assistente administrativo especialista, existentes no quadro de pessoal
do Ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, a afectar ao
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Vila Real,

rectifica-se que, no n.o 6, onde se lê «categoria de assistente admi-
nistrativo» deve ler-se «categoria de assistente administrativo prin-
cipal», no n.o 14, onde se lê «alíneas b) e d) do n.o 13» deve ler-se
«alíneas b), d) e e) do n.o 13», e, no n.o 15, onde se lê «presente
concurso» e «Maria José Mandes Pereira Cardoso» deve ler-se «con-
curso» e «Maria José Mendes Pereira Gonçalves», respectivamente.

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por 10 dias
úteis.

6 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Narciso do Nascimento Gomes.

Rectificação n.o 2124/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 251/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 188, de 14 de Agosto de 2001, referente ao concurso interno
de acesso misto para preenchimento de 21 lugares na categoria de
assistente administrativo principal, existentes no quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, a afectar ao
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Vila Real,
rectifica-se que, no n.o 15, onde se lê «O júri do presente concurso
terá a seguinte constituição:

Presidente — Carlos Alberto Viana de Carvalho, chefe de secção.
1.o vogal efectivo — Ana Cristina Pires Amado Pereira, técnica

superior.»

deve ler-se «O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carlos Alberto Viana de Carvalho, chefe de
repartição.

1.o vogal efectivo — Ana Cristina Pires Amado Pereira, técnica
superior de 2.a classe.».

6 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Narciso do Nascimento Gomes.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro

Louvor n.o 951/2001. — Louvo o assistente administrativo Antó-
nio Gordinho Trindade, funcionário do Serviço Local da Nazaré, pela
integridade, elevado espírito de missão e grande coragem e aptidão,
que tem demonstrado, para bem servir.

Dotado de grande espírito de iniciativa, empenhou-se activamente
para que fosse feita justiça social aos pescadores portugueses, nomea-
damente alertando e sensibilizando o Governo por forma que os perío-
dos de descontos da Marinha Mercante e das Pescas pudessem ser
somados, de que resultou a publicação da Portaria n.o 129/2001, publi-
cada no Diário da República, 1.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 2001.

Contribuiu de uma forma exemplar para um melhor e mais justo
sistema de solidariedade e segurança social, revelando elevados dotes
de lealdade, carácter e abnegação.

É-me grato reconhecer o assistente administrativo António Gor-
dinho Trindade como excelente funcionário e qualificar os serviços
por si prestados ao Ministério do Trabalho e da Solidariedade como
relevantes e de muito mérito.

3 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado Regio-
nal, Nuno Augusto Dias Filipe.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1552/2001 (2.a série). — Considerando que em 1
de Dezembro de 1991 cessou a comissão de serviço que o licenciado
Armando Nunes Ramos vinha exercendo como chefe da Divisão de
Programas da Direcção de Serviços de Metodologias e Programas
do Instituto do Emprego e Formação Profissional e que o mesmo
reúne os requisitos legais para provimento na categoria de assessor,
tal como foi reconhecido por Acórdão do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo de 15 de Março de 2001, que anulou o despacho, em sentido
contrário, proferido pela Secretária de Estado do Orçamento em 27
de Abril de 1993;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, e bem assim o estatuído nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 131/90, de 20 de
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Abril, um lugar de assessor da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 1 de Dezembro de 1991.

28 de Junho de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros, Secretário de
Estado do Trabalho e Formação. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 278/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 16 de Agosto de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Condeixa-a-Nova, declarou a utilidade pública da expropriação e auto-
rizou a tomada de posse administrativa de uma parcela de terreno
a seguir referenciada e identificada na planta em anexo:

Parcela com a área de 539,16 m2, a destacar do prédio, pro-
priedade de António Francisco Ferreira, sito na Pedreira, fre-
guesia de Condeixa-a-Nova, inscrito na matriz rústica da refe-
rida freguesia sob o artigo 68.o e omisso na Conservatória
do Registo Predial.

A expropriação tem por fim a execução da obra Reabilitação da
Antiga EN 1 (Condeixa/Eira Pedrinha/Ponte de Sor).

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
e 19.o, n.os 1, 2 e 3 do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência dele-
gada pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, tem os fundamentos
de facto e de direito expostos nas informações técnicas (IT)

n.os 81/DSJ, de 2 de Março de 2001, e 195/DSJ, de 7 de Agosto
de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, e tem em con-
sideração os documentos constantes do processo n.o 123.021.01,
daquela Direcção-Geral.

31 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 19 785/2001 (2.a série). — Por despachos da pre-
sidente do Instituto dos Resíduos de 30 de Agosto de 2001 e do
signatário de 3 de Setembro de 2001:

João Paulo Palma Antunes Cavaco, especialista de informática do
grau 1, nível 2, do quadro do Instituto dos Resíduos — transferido
para o quadro desta Direcção-Geral, com efeitos a partir de 1
de Setembro do ano em curso, ficando a partir da mesma data
exonerado do lugar de origem. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Inspecção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 11 550/2001 (2.a série). — Lista de transição do pessoal
das carreiras de informática do quadro da Inspecção-Geral do Ambiente,
elaborada nos termos do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março:

Situação em 30 de Abril de 2001 Situação de transição

Escalão Índice Categoria Nível Escalão Índice
Categoria Nome

Operador de sistemas prin-
cipal.

Ana Paula Perdiz
Martins.

1 385 Técnico do grau I . . . . 3 1 420

5 de Setembro de 2001. — Pelo Director de Serviços Administrativos e Financeiros, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 11 551/2001 (2.a série). — Lista de transição do pessoal das carreiras de inspecção do quadro da Inspecção-Geral do Ambiente,
elaborada nos termos do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12/2001, de 28 de Junho:

Situação em 30 de Junho de 2001 Situação de transição

Escalão Índice Categoria Escalão Índice
Categoria Nome

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . António Francisco da Fon-
seca Janeiro.

4 900 Inspector superior
principal.

4 900

Maria Eduarda Guerra Sal-
gueiro Texugo de Sousa.

4 900 4 900

A n a c l e t o A l e x a n d r e
Milheiras Costa (a).

2 770 2 830

Leonor Moreira Cartaxo . . 2 770 2 830
Teresa Maria Duarte Pires

Marques Gomes de
Sousa.

2 770 2 830

Ana Maria Magro e Silva
Rodrigues.

1 710 1 780

Armindo Castro e Nunes . . 1 710 1 780
Joaquim Antão Travanca

Capucho (b).
1 710 1 780

José Leonel Ferreira de
Carvalho.

1 710 1 780

Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aníbal Ferreira Ramos . . . 2 660 Inspector superior . . . 2 720
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Situação em 30 de Junho de 2001 Situação de transição

Escalão Índice Categoria Escalão Índice
Categoria Nome

Técnico superior principal . . . . . . Pedro Manuel Marques
Lourenço.

2 560 Inspector principal . . . 2 620

Técnico superior de 1.a classe . . . Ana Cristina Domingues de
Almeida Caldeira.

1 460 Inspector . . . . . . . . . . . 1 500

Graça Maria Pacheco
Bravo.

1 460 1 500

Luísa Maria Figueiredo
P i n h e i r o Z u z a r t e
Reis (c).

1 460 1 500

Técnico superior de 2.a classe . . . Alexandre Augusto Fer-
reira de Lima Freire.

2 415 1 500

Ana Cristina Jorge Branco 1 400 1 500
Ana Isabel Tété Garcia . . . 1 400 1 500
Cristina Alexandra Gomes

da Costa Guerreiro.
1 400 1 500

Fernando Jorge Laranja
Figueira.

1 400 1 500

Joana Salgueiro Texugo de
Sousa.

1 400 1 500

Mário Pedro Alcario Sal-
gueiro Grácio.

1 400 1 500

Rui Jorge Lúcio Cabrita . . 1 400 1 500

Técnico profissional especialista António Henrique Figuei-
redo (d).

2 270 Inspec tor -ad junto
especialista.

2 355

Técnico profissional de 2.a classe João Vasco do Nascimento
de Sousa Romano.

1 191 Inspector-adjunto . . . 1 240

José Paulo Monteiro da
Encarnação Santos.

1 191 1 240

Nuno Manuel Ferreira
Gomes.

1 191 1 240

Raul Marquês da Silva
Freire Alfaiate.

1 191 1 240

(a) A exercer funções como subinspector-geral do Ambiente, em regime de comissão de serviço.
(b) A exercer funções como administrador da AMARSUL — Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A., em regime de requisição.
(c) A exercer funções como director de serviços no Instituto dos Resíduos, em regime de comissão de serviço.
(d) A exercer funções no Gabinete do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, em regime de requisição.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Director de Serviços Administrativos e Financeiros, José Carreto.

Instituto da Água

Contrato n.o 1893/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira — revisão. — Aos 26 dias do mês de Junho de 2001,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado pelo presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo, representada pela sua directora regional, e a Câmara Municipal
da Golegã, representada pelo seu presidente, é celebrado um con-
trato-programa de cooperação técnica e financeira que corresponde
à revisão do contrato-programa n.o 1184/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 126, em 31 de Maio de 1999, e que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo
de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes para
a realização das acções de investimento visando a remodelação do
sistema de saneamento de águas residuais urbanas da Golegã — sis-
tema elevatório e estação de tratamento de águas residuais.

1 — O investimento a realizar integra a componente sistema ele-
vatório e ETAR da Golegã.

2 — A Câmara Municipal da Golegã será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água (INAG), prestar apoio finan-
ceiro até ao limite de E 215 441 (43 192 contos) a distribuir pelas
obras referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro
n.o 1 anexo, representando cerca de 12,5 % do custo global estimado,
que é de E 1 723 506 (345 532 contos).

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem a componente do investimento. Em qualquer
caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes à
participação financeira do INAG, excepto se o INAG dispuser de
dotação que permita o pagamento antecipado, relativamente ao que
está previsto no cronograma financeiro.

3 — São da responsabilidade da Câmara Municipal da Golegã todas
as despesas emergentes das expropriações necessárias à realização
das obras que constam do n.o 1 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — No âmbito do presente contrato, compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa,
com base na apreciação técnica efectuada pela Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Lisboa e Vale do Tejo (DRAOT — LVT) ou pelo
INAG, quando for caso disso;
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c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará à Câmara Municipal da Golegã
a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior,
até ao limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se
igualmente válidos, para efeitos de pagamento, os documentos
de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo contrato-programa já em curso antes da data da
assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal da Golegã, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — LVT, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directa ou conjuntamente
com a comissão de acompanhamento referida na cláusula 7.a
deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos
incluídos no âmbito do presente contrato sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — LVT de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — LVT, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, que os
submeterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem;

k) Submeter à DRAOT — LVT o pedido de utilização do domí-
nio hídrico para rejeição dos efluentes tratados no sistema,
nos termos do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro,
obrigando-se a cumprir as condições de descarga e de auto-
controlo que lhe forem indicadas na licença.

3 — Compete à DRAOT — LVT, como representante do INAG
no contrato-programa:

a) Apreciar e aprovar os projectos;
b) Acompanhar a execução física e financeira das obras, incluindo

a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à Câmara Municipal , por intermédio da
DRAOT — LVT, e assegurará, por intermédio do INAG, a realização
de acções de formação para operadores de estações de tratamento
de aguas residuais.

Cláusula 6.a

Tarifário

A Câmara Municipal da Golegã informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como os respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo, em representação do Instituto

da Água, que será o coordenador da comissão de acompa-
nhamento e do contrato-programa;

Câmara Municipal da Golegã;
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 9.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — LVT, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas no contrato-programa,
é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — LVT.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e na cláusula 6.a constituirá razão fundamentada para que, num prazo
de 10 anos, contados a partir da data de assinatura do presente docu-
mento, o INAG não proceda a qualquer participação financeira, por
seu intermédio ou por delegação em outras entidades, em investi-
mentos da natureza dos considerados neste documento e que envolvam
a Câmara Municipal da Golegã.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamentos comunitários
ou outros, nela deverá ser indicado também o financiamento por
parte do INAG.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 12.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 13.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do contrato-pro-
grama o desrespeito da programação financeira anual constante do
mesmo.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato-programa, seguir-se-á
o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

26 de Junho de 2001. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — A Directora Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal da Golegã, (Assinatura
ilegível.)
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Quadro n.o 1

Cronograma do investimento

Componentes 1999 2000 2001 2002 Total

Sitema elevatório e ETAR da Golegã:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 452 1 205 854 99 400 107 800 1 723 506
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 240 241 752 19 928 21 612 345 532

Total:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 452 1 205 854 99 400 107 800 1 723 506
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 240 241 752 19 928 21 612 345 532

Quadro n.o 2

Fontes de financiamento

Componentes 1999 2000 2001 2002 Total

Administração central — INAG (12,5 %):

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 806 150 732 12 425 13 478 215 441
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 780 30 219 2 491 2 702 43 192

Câmara Municipal da Golegã — FEDER (POR-LVT)+recursos
próprios:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 271 645 1 055 122 86 975 94 323 1 508 066
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 460 211 533 17 437 18 910 302 340

Total:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 452 1 205 854 99 400 107 800 1 723 506
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 240 241 752 19 928 21 612 345 532

Contrato n.o 1894/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira — revisão. — Aos 26 dias do mês de Junho de 2001,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado pelo presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo, representada pela sua directora regional, e a Câmara Municipal
da Nazaré, representada pelo seu presidente, é celebrado um con-
trato-programa de cooperação técnica e financeira que corresponde
à revisão do contrato-programa n.o 208/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000, e que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes,
para a realização das acções de investimento visando o saneamento
do concelho da Nazaré — bacia do Alcoa.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

a) Estudo e projectos;
b) Rede e emissário em Valado de Frades;
c) Condutas e estações elevatórias na zona de expansão do Sítio;
d) Rede e emissário em Fanhais;
e) Estações elevatórias de Famalicão;
f) Emissário Famalicão/Nazaré;
g) ETAR da Nazaré e condutas de ligação.

3 — A Câmara Municipal da Nazaré será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água (INAG), prestar apoio finan-
ceiro até ao limite de E 434 283 (87 066 contos), a distribuir pelas
obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro
n.o 1 anexo, representando cerca de 12,5 % do custo global estimado,
que é de E 3 474 257 (696 526 contos).

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem a componente do investimento. Em qualquer
caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes à
participação financeira do INAG, excepto se o INAG dispuser de
dotação que permita o pagamento antecipado, relativamente ao que
está previsto no cronograma financeiro.

3 — Se após a execução das componentes previstas neste contra-
to-programa se verificar haver saldo em alguma delas e outra insu-
ficientemente dotada, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do
valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão
do contrato-programa.

4 — São da responsabilidade da Câmara Municipal da Nazaré todas
as despesas emergentes das expropriações necessárias à realização
das obras que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — No âmbito do presente contrato, compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa,
com base na apreciação técnica efectuada pela Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Lisboa e Vale do Tejo (DRAOT — LVT) ou pelo
INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;
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d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará à Câmara Municipal da Nazaré
a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior,
até ao limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se
igualmente válidos, para efeitos de pagamento, os documentos
de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo contrato-programa já em curso antes da data da
assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, compete à Câmara
Municipal da Nazaré, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — LVT, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directa ou conjuntamente
com a comissão de acompanhamento referida na cláusula 7.a
deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos
incluídos no âmbito do presente contrato sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — LVT de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — LVT, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, que os
submeterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem;

k) Submeter à DRAOT — LVT o pedido de utilização do domí-
nio hídrico para rejeição dos efluentes tratados no sistema,
nos termos do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro,
obrigando-se a cumprir as condições de descarga e de auto-
controlo que lhe forem indicadas na licença.

3 — Compete à DRAOT — LVT, como representante do INAG
no contrato-programa:

a) Apreciar e aprovar os projectos;
b) Acompanhar a execução física e financeira das obras, incluindo

a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à Câmara Municipal, por intermédio da DRAOT — LVT,
e assegurará, por intermédio do INAG, a realização de acções de for-
mação para operadores de estações de tratamento de aguas residuais.

Cláusula 6.a

Tarifário

A Câmara Municipal da Nazaré informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como os respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo, em representação do Instituto

da Água, que será o coordenador da comissão de acompa-
nhamento e do contrato-programa;

Câmara Municipal da Nazaré;
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 9.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — LVT, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas no contrato-programa,
é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — LVT.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e na cláusula 6.a constituirá razão fundamentada para que, num prazo
de 10 anos, contados a partir da data de assinatura do presente docu-
mento, o INAG não proceda a qualquer participação financeira, por
seu intermédio ou por delegação em outras entidades, em investi-
mentos da natureza dos considerados neste documento e que envolvam
a Câmara Municipal da Nazazré.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamentos comunitários
ou outros, nela deverá ser indicado também o financiamento por
parte do INAG.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 12.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 13.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do contrato-pro-
grama o desrespeito da programação financeira anual constante do
mesmo.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato-programa, seguir-se-á
o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

26 de Junho de 2001. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — A Directora Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal da Nazaré, (Assinatura
ilegível.)
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Quadro n.o 1

Componentes do programa — Cronograma do investimento

Componentes 1999 2000 2001 2002 Total

Estudos e projectos:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 46 338 0 46 338
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 9 290 0 9 290

Rede e emissário em Valado de Frades:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 112 454 255 928 1 601 369 983
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 22 545 51 309 321 74 175

Condutas e estações elevatórias na zona de expansão do Sítio:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 470 686 66 101 0 536 786
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 94 364 13 252 0 107 616

Rede e emissário em Fanhais:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 179 552 37 041 60 788 277 382
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 35 997 7 426 12 187 55 610

Estações elevatórias de Famalicão:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 22 346 52 139 5 322 79 808
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 4 480 10 453 1 067 16 000

Emissário Famalicão/Nazaré:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 76 461 144 926 177 652 399 038
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 15 329 29 055 35 616 80 000

ETAR da Nazaré e condutas de ligação:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 1 211 675 195 604 357 643 1 764 922
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 242 919 39 215 71 701 353 835

Total:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 2 073 174 798 077 603 007 3 474 257
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 415 634 160 000 120 892 696 526

Quadro n.o 2

Fontes de financiamento

Componentes 1999 2000 2001 2002 Total

Orçamento do Estado — INAG:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 259 145 99 760 75 378 434 283
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 51 954 20 000 15 112 87 066

Câmara Municipal da Nazaré — FEDER (POR-LVT)+recursos
próprios:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 1 814 028 698 317 527 628 3 039 974
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 363 680 140 000 105 780 609 460

Total:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 2 073 174 798 077 603 007 3 474 257
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 415 634 160 000 120 892 696 526

Contrato n.o 1895/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira — revisão. — Aos 26 dias do mês de Junho de 2001,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado pelo presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo, representada pela sua directora regional, e a Câmara Municipal
de Sardoal, representada pelo seu presidente, é celebrado um con-
trato-programa de cooperação técnica e financeira que corresponde
à revisão do contrato-programa celebrado no dia 25 de Agosto de
1998 e que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes,

para a realização das acções de investimento visando o abastecimento
de água ao concelho do Sardoal.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:
Barragem da Lapa e caminho de acesso;
Estação de tratamento de água (ETA) e estação elevatória (EE1);
Reservatório de Venda Nova e estação elevatória (EE2);
Adutoras;
Fiscalização e terrenos.

3 — A Câmara Municipal de Sardoal será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.
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Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água (INAG), prestar apoio finan-
ceiro até ao limite de E 1 282 409 (257 100 contos), a distribuir pelas
obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro
n.o 1 anexo, representando cerca de 30 % do custo global estimado,
que é de E 4 274 698 (857 000 contos).

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem a componente do investimento. Em qualquer
caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes à
participação financeira do INAG, excepto se o INAG dispuser de
dotação que permita o pagamento antecipado, relativamente ao que
está previsto no cronograma financeiro.

3 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
contrato-programa se verificar haver saldo em algumas delas e outras
insuficientemente dotadas, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro
do valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à
revisão do contrato-programa.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — No âmbito do presente contrato, compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa,
com base na apreciação técnica efectuada pela Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Lisboa e Vale do Tejo (DRAOT — LVT) ou pelo
INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará à Câmara Municipal de Sardoal
a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior,
até ao limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se
igualmente válidos, para efeitos de pagamento, os documentos
de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo contrato-programa já em curso antes da data da
assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Sardoal, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — LVT, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directa ou conjuntamente
com a comissão de acompanhamento referida na cláusula 6.a
deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos
incluídos no âmbito do presente contrato sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — LVT de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Apresentar obrigatoriamente à DRAOT — LVT, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, que os
submeterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem;

3 — Compete à DRAOT — LVT, como representante do INAG
no contrato-programa:

a) Apreciar e aprovar os projectos;
b) Acompanhar a execução física e financeira das obras, incluindo

a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Tarifário

A Câmara Municipal de Sardoal informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como dos respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 6.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo, em representação do Instituto
da Água, que será o coordenador da comissão de acompa-
nhamento e do contrato-programa;

Câmara Municipal de Sardoal;
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 7.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 8.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — LVT, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas no contrato-programa,
é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — LVT.

Cláusula 9.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e na cláusula 5.a constituirá razão fundamentada para que, num prazo
de 10 anos, contados a partir da data de assinatura do presente con-
trato, o INAG não proceda a qualquer participação financeira, por
seu intermédio ou por delegação em outras entidades, em investi-
mentos da natureza dos considerados neste documento e que envolvam
a Câmara Municipal da Sardoal.
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Cláusula 10.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamentos comunitários
ou outros, nela deverá ser indicado também o financiamento por
parte do INAG.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 11.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 12.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do contrato-pro-
grama o desrespeito da programação financeira anual constante do
mesmo.

Cláusula 13.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato-programa, seguir-se-á
o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

26 de Junho de 2001. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — A Directora Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal da Sardoal, (Assinatura
ilegível.)

ANEXO

Quadro n.o 1

Cronograma do investimento

Componentes 1999 2000 2001 2002 Total

Barragem da Lapa e caminho de acesso:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 810 696 546 842 1 082 870 352 860 2 793 268
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 530 109 632 217 096 70 742 560 000

Estação de tratamento de água (ETAR) e estação elevatória (EE1):

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 434 150 926 48 418 14 500 299 279
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 128 30 258 9 707 2 907 60 000

Reservatório de Venda Nova (R1) e estação elevatória (EE2):

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 871 69 732 69 976 49 820 249 399
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 003 13 980 14 029 9 988 50 000

Adutoras:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 197 893 421 739 40 009 88 557 748 197
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 674 84 551 8 021 17 754 150 000

Fiscalização e terrenos:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 535 98 438 6 649 64 934 184 555
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 914 19 735 1 333 13 018 37 000

Total:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 168 429 1 287 677 1 247 923 570 670 4 274 698
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 249 258 156 250 186 114 409 857 000

Quadro n.o 2

Fontes de financiamento

Componentes 1999 2000 2001 2002 Total

Orçamento do Estado — INAG (30 %):

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 339 384 992 451 876 171 202 1 282 409
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 000 77 184 90 593 34 323 257 100

Câmara Municipal do Sardoal — FEDER (POR-LVT)+recursos
próprios:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 894 090 902 685 796 047 399 467 2 992 289
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179 249 180 972 159 593 80 086 599 900

Total:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 168 429 1 287 677 1 247 923 570 670 4 274 698
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 249 258 156 250 186 114 409 857 000
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MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1553/2001 (2.a série). — Considerando que em 12
de Abril de 2000 a licenciada Márcia Maria Valla Pinto cessou funções
dirigentes como chefe da Divisão de Habitats e Ecossistemas do Ins-
tituto da Conservação da Natureza;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do ex-Serviço Nacional de Par-
ques, Reservas e Conservação da Natureza, constante do mapa XXV
anexo ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto, um lugar de assessor,
da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do referido lugar produz efeitos desde 12 de Abril
de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1554/2001 (2.a série). — Considerando que o mestre
Fernando Manuel de Barros Gonçalves, técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do ex-Serviço Nacio-
nal de Parques, Reservas e Conservação da Natureza, cessou o exer-
cício de funções dirigentes como vice-presidente do Instituto de Pro-
moção Ambiental, com efeitos a partir de 20 de Julho de 2000, e
reúne os requisitos necessários para o acesso à categoria de técnico
superior principal;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do ex-Serviço Nacional de Par-
ques, Reservas e Conservação da Natureza, constante do mapa XXV
anexo ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto, um lugar de técnico
superior principal da carreira técnica superior, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 20 de Julho de 2000.

4 de Junho de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2125/2001. — Para os devidos efeitos, rectifi-
ca-se o despacho (extracto) n.o 16 279/2001 (2.a série), inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 4 de Agosto de 2001, a
p. 13 199, pelo que onde se lê «Isabel Maria Madeira Ladeira Ferreira
Carlos» deve ler-se «Isabel Maria Ladeira Ferreira Carlos».

4 de Setembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 19 786/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Setembro de 2001 do subdirector do Instituto Português
de Arqueologia, em substituição do director, nos termos do n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 117/97, de 14 de Maio:

Miguel João Rocha Pereira Fernandes Aleluia — nomeado proviso-
riamente, precedendo concurso, técnico profissional de 2.a classe

da carreira de assistente de arqueólogo do quadro de pessoal do
Centro Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática.

6 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

Instituto Português de Museus

Rectificação n.o 2126/2001. — Por ter sido publicado indevida-
mente, rectifica-se o despacho (extracto) n.o 18 487/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 4 de Setembro
de 2001, a p. 15 027. Assim, onde se lê:

«Vasco Alberto Valadares Teixeira e Patrícia Helena Lopes de Sousa
Melo — contratados a termo certo, em regime sazonal, pelo prazo
de três meses, para exercerem funções inerentes à categoria de
guarda de museu no Museu Nacional de Tecnologia, índice 157,
a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001.»

deve ler-se:

«Vasco Alberto Valadares Teixeira e Patrícia Helena Lopes de
Sousa Melo — contratados a termo certo, em regime sazonal, pelo
prazo de três meses, para exercerem funções inerentes à categoria
de guarda de museu no Museu Nacional de Etnologia, índice 157,
a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001.»

4 de Setembro de 2001. — O Subdirector, Manuel de Lemos Bairrão
Oleiro.

Rectificação n.o 2127/2001. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o despacho (extracto) n.o 18 487/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 4 de Setembro de 2001,
a p. 15 027. Assim, onde se lê:

«Sandra Isabel Corrêa Abrantes da Silva Correia Dinis, Manuel Pires
da Ermida, Sónia Rute de Jesus Lopes e Cláudia Alexandre de
Santos Inácio — contratados a termo certo, em regime sazonal, pelo
prazo de três meses, para exercerem funções inerentes à categoria
de guarda de museu no Museu Nacional do Teatro, índice 157,
a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos
a partir de 17 de Julho de 2001.»

deve ler-se:

«Sandra Isabel Corrêa Abrantes da Silva Correia Dinis, Manuel Pires
da Ermida, Sónia Rute de Jesus Lopes e Cláudia Alexandre de
Santos Inácio — contratados a termo certo, em regime sazonal, pelo
prazo de três meses, para exercerem funções inerentes à categoria
de guarda de museu no Museu Nacional do Traje e da Moda,
índice 157, a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$,
com efeitos a partir de 17 de Julho de 2001.»

4 de Setembro de 2001. — O Subdirector, Manuel de Lemos Bairrão
Oleiro.

Rectificação n.o 2128/2001. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o despacho (extracto) n.o 15 562/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 27 de Julho de 2001,
a p. 12 703, relativamente a Maria Fernanda Maia Esteves da Silva.
Assim, onde se lê «Maria Fernanda Maia Esteves da Silva» deve
ler-se «Maria Fernanda Raimundo Alves Pires».

6 de Setembro de 2001. — O Subdirector, Manuel Bairrão Oleiro.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 19 787/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2001 do presidente deste Instituto:

Elisabete da Cruz da Silva Moura Lopes Barreiros Ferreira, estagiária
para ingresso na carreira de arquitecto paisagista do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Castelo Branco — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em estágio, técnica superior de
2.a classe da mesma carreira e quadro.

6 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e da Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.
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Despacho (extracto) n.o 19 788/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Agosto de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria Floripes dos Santos Constantino Cobra, assistente adminis-
trativa principal da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal do Convento de Cristo — nomeada definitivamente, após
concurso, assistente administrativa especialista da mesma carreira
e quadro.

Rui Manuel da Silva Rodrigues Ferreira, técnico profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de museografia do quadro
de pessoal do Convento de Cristo — nomeado definitivamente, após
concurso, técnico profissional principal da mesma carreira e quadro.

7 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1555/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que a técnica superior principal da carreira de técnico
superior de arquivo Maria da Luz Oliveira e Sousa Nogueira Rei
do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional cessou, em 22 de Abril

de 2000, as funções que vinha exercendo no cargo de chefe de divisão,
em regime de comissão de serviço:

Manda o Governo, pelos Ministros da Cultura e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 775/98, de 16 de Setembro, um lugar
de assessor da carreira técnica superior de arquivo, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 22 de Abril de 2000.

31 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Cultura, José Manuel
Conde Rodrigues, Secretário de Estado da Cultura. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 11 552/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, tor-
na-se pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afec-
tados à Direcção-Geral da Administração Pública em situação de
inactividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho de residência

Amílcar Eliseu Rato Silva Ro-
berto.

Técnico superior de 1.a classe Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Loures.

Ana Cláudia Leite N. R. Martins
Soares Monge (a).

Técnico profissional de
1.a classe.

12 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Funchal.

Ana Maria Marques Viegas Vaz Técnico profissional de
1.a classe.

11 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Lisboa.

Ana Paula Batista Marques Cleto
O. Godinho (a).

Técnico superior de 2.a classe Licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Alenquer.

António Carneiro Chaves . . . . . . Técnico superior principal Licenciatura em Economia Economia . . . . . . . . . . Sintra.
António José Bessa Carvalho . . . Trabalhador rural . . . . . . . . 9 anos de escolaridade . . . . Agricultura/monitor e

mecanização.
Amarante.

Duarte Correia Freitas . . . . . . . . . Auxiliar de enfermagem . . . 6 anos de escolaridade . . . . Enfermagem . . . . . . . . Sintra.
Filipa van Loon Carvalho Peres

Galvão (a).
Técnico de 2.a classe . . . . . Licenciatura em Gestão de

Empresas Turísticas.
Gestão de empresas

turísticas.
Lisboa.

Horácio José Moreira Macedo . . . Assistente administrativo
principal.

12 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Alijó.

João Leite Magalhães . . . . . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

9 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . Vila Nova de Fama-
licão.

Maria Céu Ferreira Bento Santos
Guimarães Barral.

Técnico especialista . . . . . . 9 anos de escolaridade . . . . Gestão e administra-
ção.

Lisboa.

Maria Isabel Canelhas Lopes . . . Técnico superior de 1.a classe Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Condeixa-a-Nova.

Maria Laura Matos Moura Bor-
ges.

Técnico profissional de
1.a classe.

9 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . Faro.

Maria Manuela Fátima Jesus
Babo.

Técnica profissional princi-
pal.

Magistério primário . . . . . . Ensino . . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Vera Maria Ricardo Andrade de
Oliveira (a).

Enfermeira . . . . . . . . . . . . . Bacharelato . . . . . . . . . . . . . Enfermagem . . . . . . . . Caldas da Rainha.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

4 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1896/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Ténis, como
segunto outorgante, adiante designada abreviadamente por Federa-

ção, representados pelos respectivos presidentes, um contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos com a Taça Davis, que
a Federação organizará no corrente ano, conforme proposta apre-
sentada a este Instituto.
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Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é de 5 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
a assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Obrigações da Federação

Constituem obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento, a que se reporta o
presente contrato, nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 31 de Dezembro de 2001, relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e demonstrações finan-
ceiras que evidenciem o conjunto de receitas por natureza
e dos custos por natureza, bem como o resultado apurado,
que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
devem ser evidenciadas nas contas da Federação através de
um centro de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do Instituto Nacional Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do evento que justificou a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Ténis, Pedro Coelho.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de
Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 1897/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Columbofilia, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 7 000 000$ (E 34 915,85).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 770 000$ (E 3840,74), no final de cada um dos
meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outu-
bro e Novembro, em prestações de igual montante;

b) O remanescente, de 840 000$00 (E 4189,90), até ao final de
Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar, no prazo de 120 dias após a celebração deste
contrato-programas, o orçamento corrigido dos programas de
actividades, em função do apoio financeiro a ser prestado
através deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num
mapa discriminativo das despesas por cada uma das rubricas
objecto do contrato com indicação das alocações efectuadas
e critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades a orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças ex-
traordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a, implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) a do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.
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Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Ministro da Juventude e do Desporto.

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Columbofilia, José Tereso.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de
Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 1898/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Pesca Desportiva
(FPPD), representados pelos respectivos presidentes, um contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva, programa este que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante para os efeitos referidos na cláusula 1.a é do montante
de 27 000 000$ (E 134 675,43).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional, de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 3 600 000$ (E 17 956,72), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 2 480 000$ (E 12 370,19), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio e Junho, em prestações de igual
montante;

c) A quantia de 2 660 000$ (E 13 268,02), no final de cada um
dos meses de Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro
e Dezembro, em prestações de igual montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar, no prazo de 90 dias após a celebração deste con-
trato-programa, o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Pesca Desportiva, Francisco Manuel Maurício do Rosário.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de
Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 1899/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Equestre Portuguesa, como
segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por Federa-
ção, representados pelos respectivos presidentes, um contrato-pro-
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grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos da organização do Con-
curso Internacional de Saltos, que a Federação leva a efeito no decurso
do corrente ano, conforme proposta apresentada a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é de 12 000 000$ (E 59 855,75).

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade do
primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos.

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 31 de Dezembro de 2001, relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e demonstrações finan-
ceiras que evidenciem o conjunto de receitas por natureza
e dos custos por natureza, bem como o resultado apurado,
que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
deverão ser consolidadas nas contas da Federação no exercício
a que se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos
eventos, o apoio do Instituto Nacional Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

5 de Junho de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Equestre Portu-
guesa, Eduardo Netto de Almeida.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de
Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 1900/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Columbofilia,
como segunto outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representados pelos respectivos presidentes, um contra-

to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação com o Campeonato da Europa de
Seniores, que a Federação realizará no corrente ano, conforme pro-
posta apresentada a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é de 2 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
a assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Obrigações da Federação

Constituem obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento, a que se reporta o
presente contrato, nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 31 de Dezembro de 2001, relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e demonstrações finan-
ceiras que evidenciem o conjunto de receitas por natureza
e dos custos por natureza, bem como o resultado apurado,
que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
devem ser evidenciadas nas contas da Federação através de
um centro de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do Instituto Nacional Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do evento que justificou a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Columbofilia, José Manuel Tereso.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de
Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 1901/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e Clube Náutico de Crestuma, como
segunto outorgante, adiante designado abreviadamente por Clube,
representados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição ao Clube outor-
gante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste con-
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trato, como comparticipação nos encargos da organização da Mara-
tona Internacional de Crestuma, que o Clube levou a efeito, conforme
proposta apresentada a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto ao Clube outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a,
é de 1 500 000$ (E 7481,96).

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade do
primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Atribuições do Clube

São obrigações do Clube:

a) Levar a efeito a realização do evento, a que se reporta o
presente contrato, nos termos constantes da proposta apre-
sentada pelo Clube e por forma a atingir os objectivos nela
expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até aos 90 dias subsequentes à realização do evento,
relatório demonstrativo das actividades desenvolvidas e
demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto de
receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
devem ser evidenciadas nas contas do Clube através de um
centro de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do Instituto Nacional Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do evento que justificou a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do Ministro da Juventude e do Desporto.

20 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente do Clube Náutico de Cres-
tuma, José Albertino Pereira da Cunha.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea j) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de
Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 1902/2001. — Contrato-programa. — Entre:

1) O Instituto Nacional do Desporto (IND), como primeiro
outorgante, representado pelo seu presidente, Manuel Brito;

2) A Federação Portuguesa de Esgrima (FPE), como segundo
outorgante, representada pelo seu presidente, Florindo Bap-
tista Morais;

é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — O presente contrato de desenvolvimento desportivo tem por
objecto estabelecer a comparticipação financeira que o IND se obriga
a prestar à Federação outorgante a fim de serem proporcionadas
aos praticantes que cumprem os requisitos de integração e perma-
nência no Projecto Atenas 2004 as condições de preparação neces-
sárias para que possam corresponder às expectativas de se classificarem

para as finais, meias-finais ou posições equivalentes nos Jogos Olím-
picos de Atenas.

2 — Este contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem
por base a proposta que, incluindo o programa de preparação a ser
observado e respectiva estimativa de custos, foi oportunamente apre-
sentada pela referida Federação para o ano de 2001, considerando
especialmente os encargos com acções de preparação e competições,
treinadores e restante enquadramento técnico, apetrechamento e bol-
sas para praticantes.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

1 — De harmonia com os elementos referidos no n.o 2 da cláusula
anterior, o montante da comparticipação a ser prestada pelo IND
será de 36 400 000$ (E 181 562,43), para uma previsão de seis pra-
ticantes, sendo:

a) 28 000 000$ (E 139 663,41), para a execução do programa
de preparação olímpica;

b) 8 400 000$ (E 41 899,02), para o pagamento das bolsas pre-
vistas na cláusula 5.a

2 — O montante acima referido poderá, porém, ser aumentado
ou reduzido nos termos estabelecidos na cláusula 6.a deste contrato.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações do IND

Decorrentes da comparticipação financeira a ser prestada nos ter-
mos deste contrato, o IND tem os seguintes direitos a obrigações:

1) Direitos:

a) Exigir a entrega do plano das acções de preparação
e competições previstas para cada um dos atletas abran-
gidos por este contrato-programa;

b) Exigir relatórios de avaliações intercalares a outras
informações sobre o cumprimento de todas as acções
de preparação e competições previstas, resultados obti-
dos e aplicação das verbas disponibilizadas;

c) Fiscalizar a execução deste contrato-programa, obtendo
do segundo outorgante todos os elementos considera-
dos necessários para o efeito;

d) Suspender a liquidação da comparticipação financeira
a que se obrigou em caso de incumprimento, pelo
segundo outorgante, da correcta execução do programa
de preparação apresentado, ou da não observância dos
seus deveres ou dos direitos do IND estabelecidos neste
contrato;

2) Obrigações:

a) Dar conhecimento ao segundo outorgante de qualquer
falta deste, de que se tenha apercebido e que seja sus-
ceptível de correcção, em ordem a evitar-se a suspensão
ou resolução deste contrato;

b) Colocar à disposição da Federação outorgante, e nos
termos estabelecidos, a comparticipação financeira a
que se obrigou.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações da Federação

1 — É direito da Federação outorgante exigir do IND a pontual
disponibilização, pela forma acordada, da comparticipação financeira
a que aquele se obrigou.

2 — São obrigações da Federação outorgante:

a) Fornecer ao IND as informações referidas nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 da cláusula anterior;

b) Apresentar ao IND relatório das acções desenvolvidas no
1.o semestre e correspondente informação sobre a aplicação
financeira das verbas disponibilizadas;

c) Entregar ao IND, até 31 de Janeiro de 2002, relatório demons-
trativo das acções desenvolvidas e demonstrações financeiras
que evidenciem o conjunto de custos por natureza. As
demonstrações financeiras aqui referidas deverão ser conso-
lidadas nas contas da Federação no exercício a que se referem;

d) Celebrar contratos anuais com os praticantes integrados no
Projecto Atenas 2004, sendo automaticamente renovados se
forem atingidos os objectivos estabelecidos. Os contratos
devem prever, designadamente, os objectivos desportivos a
atingir e os direitos e obrigações dos praticantes;

e) Celebrar contratos com os treinadores responsáveis contendo,
entre outras, cláusulas que os vinculem a:

Preparar os planos e programas de alta competição dos
praticantes com vista a serem alcançados os objectivos
desportivos estabelecidos para os Jogos Olímpicos de
Atenas, dirigindo e acompanhando a sua execução;
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Prestar, quando lhes forem solicitadas pela Federação, as
informações conducentes à apreciação da forma como
têm sido executados os planos e programas atrás
mencionados.

Cláusula 5.a

Bolsas a praticantes não profissionais

Dado o aumento de encargos que os praticantes não profissionais
são obrigados a suportar com o regime especial de preparação a que
vão ficar sujeitos, designadamente com transportes, equipamento, ali-
mentação adequada, perdas de salários, etc., a Federação receberá,
de acordo com os três níveis de bolsas estabelecidos, um montante
mensal destinado ao pagamento das bolsas dos praticantes não pro-
fissionais, compensando-os do correspondente aumento de encargos
que suportam. Este montante sairá da verba referida na alínea b)
do n.o 1 da cláusula 2.a deste contrato.

Cláusula 6.a

Rectificação da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira de 36 400 000$ (E 181 562,43),
prevista na cláusula 2.a, para seis praticantes, será proporcionalmente
aumentada ou reduzida se o número inicial daqueles vier a ser alterado
no decurso deste contrato-programa, considerando-se igualmente os
objectivos desportivos a alcançar por esses praticantes nos Jogos
Olímpicos.

2 — Dado o carácter contínuo do Projecto, as dotações anuais
podem ser objecto de acerto de contas, em função do relatório das
acções desenvolvidas e das demonstrações financeiras que vierem a
ser apuradas.

3 — Face ao disposto nos números anteriores, o IND determinará
o novo montante correspondente à referida comparticipação, pro-
cedendo-se, então, à sua rectificação por aditamento a este contrato
ou por incorporação no contrato-programa do ano seguinte.

Cláusula 7.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a que se reporta a alínea a) do
n.o 1 da cláusula 2.a deste contrato-programa (execução do programa
de preparação olímpica) disponibiliza-se da seguinte forma:

a) A quantia de 12 500 000$ (E 62 349,74), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 2 700 000$ (E 13 467,54), no final de cada um
dos meses de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;

c) O remanescente, de 2 000 000$ (E 9 975,96), até 31 de Dezem-
bro de 2001.

2 — A comparticipação financeira a que se reporta a alínea b) do
n.o 1 da cláusula 2.a deste contrato-programa (bolsas para praticantes)
disponibiliza-se da seguinte forma:

a) A quantia de 4 200 000$ (E 20 949,51), entregue no mês de
Junho;

b) A quantia de 700 000$ (E 3 491,59), no final de cada um
dos meses de Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro
e Dezembro.

Cláusula 8.a

Revisão do contrato-programa

As partes outorgantes procederão à revisão deste contrato-pro-
grama se, em virtude de alteração superveniente e imprevista das
circunstâncias, a sua execução se tornar excessivamente onerosa para
a Federação outorgante ou manifestamente inadequada à realização
do interesse público.

Cláusula 9.a

Conta relativa ao contrato

A Federação outorgante organizará e manterá rigorosamente em
dia uma conta de exploração própria relativa à execução deste con-
trato-programa, por forma a poder avaliar-se, em qualquer momento,
a aplicação feita das verbas disponibilizadas, devendo ser consolidada
nas contas finais do respectivo exercício.

Cláusula 10.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento pela Federação outorgante de qualquer cláu-
sula deste contrato-programa ou do dever a que por elas seja obrigada
confere ao primeiro outorgante o direito à resolução do contrato.

2 — A resolução a que se reporta o número anterior efectuar-se-á
através de notificação ao segundo outorgante por carta registada com
aviso de recepção.

Cláusula 11.a

Cessação do contrato-programa

Cessa a vigência do presente contrato-programa:

1) Quando esteja concluído o programa de desenvolvimento des-
portivo a que se destina a comparticipação financeira esta-
belecida;

2) Quando o primeiro outorgante exerça o seu direito de reso-
lução nos termos da cláusula 10.a;

3) Quando se torne efectivamente impossível ou injustificável
realizar o programa de desenvolvimento desportivo a cuja
execução se destina a comparticipação financeira estabelecida.

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Esgrima, Florindo Baptista Morais.

Homologo.

22 de Julho de 2001. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 1903/2001. — Contrato-programa. — Entre:

1) O Instituto Nacional do Desporto (IND), como primeiro
outorgante, representado pelo seu presidente, Manuel Brito;

2) A Federação Portuguesa de Judo (FPJ), como segundo outor-
gante, representada pelo seu presidente, António Nogueira
Lopes Aleixo;

é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — O presente contrato de desenvolvimento desportivo tem por
objecto estabelecer a comparticipação financeira que o INO se obriga
a prestar à federação outorgante a fim de serem proporcionadas aos
praticantes que cumprem os requisitos de integração e permanência
no Projecto Atenas 2004 as condições de preparação necessárias para
que possam corresponder às expectativas de se classificarem para as
finais, meias-finais ou posições equivalentes nos Jogos Olímpicos de
Atenas.

2 — Este contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem
por base a proposta que, incluindo o programa de preparação a ser
observado e respectiva estimativa de custos, foi oportunamente apre-
sentada pela referida Federação para o ano 2001, considerando espe-
cialmente os encargos com acções de preparação e competições, trei-
nadores e restante enquadramento técnico, apetrechamento e bolsas
para praticantes.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

1 — De harmonia com os elementos referidos no n.o 2 da cláusula
anterior, o montante da comparticipação a ser prestada pelo INO
será de 65 350 000$, E 325 964,43, para uma previsão de sete pra-
ticantes, sendo:

a) 50 000 000$, E 249 398,95, para a execução do programa de
preparação olímpica.

b) 15 350 000$, E 76 565,48, para o pagamento das bolsas pre-
vistas na cláusula 5.a

2 — O montante acima referido poderá, porém, ser aumentado
ou reduzido, nos termos estabelecidos na cláusula 6.a deste contrato.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações do IND

Decorrentes da comparticipação financeira a ser prestada nos ter-
mos deste contrato, o IND tem os seguintes direitos e obrigações:

1) Direitos:

a) Exigir a entrega do plano das acções de preparação
e competições previstas para cada um dos atletas abran-
gido por este contrato-programa;

b) Exigir relatórios de avaliações intercalares e outras
informações sobre o cumprimento de todas as acções
de preparação e competições previstas, resultados obti-
dos e aplicação das verbas disponibilizadas;
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c) Fiscalizar a execução deste contrato-programa, obtendo
do segundo outorgante todos os elementos considera-
dos necessários para o efeito;

d) Suspender a liquidação da comparticipação financeira
a que se obrigou em caso de incumprimento, pelo
segundo outorgante, da correcta execução do programa
de preparação apresentado, ou da não-observância dos
seus deveres ou dos direitos do IND, estabelecidos neste
contrato.

2) Obrigações:

a) Dar conhecimento ao segundo outorgante de qualquer
falta deste, de que se tenha apercebido e que seja sus-
ceptível de correcção, em ordem a evitar-se a suspensão
ou resolução deste contrato;

b) Colocar à disposição da federação outorgante, nos ter-
mos estabelecidos, a comparticipação financeira a que
se obrigou.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações da Federação

1 — É direito da federação outorgante exigir do INO a pontual
disponibilização, pela forma acordada, da comparticipação financeira
a que aquele se obrigou.

2 — São obrigações da federação outorgante:

a) Fornecer ao INO as informações referidas nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 da cláusula anterior;

b) Apresentar ao IND relatório das acções desenvolvidas no
1.o semestre e correspondente informação sobre a aplicação
financeira das verbas disponibilizadas;

c) Entregar ao IND, até 31 de Janeiro de 2002, relatório demons-
trativo das acções desenvolvidas e demonstrações financeiras
que evidenciem o conjunto de custos por natureza. As
demonstrações financeiras aqui referidas deverão ser conso-
lidadas nas contas da Federação no exercício a que se referem;

d) Celebrar contratos anuais com os praticantes integrados no
projecto Atenas 2004, sendo automaticamente renovados se
forem atingidos os objectivos estabelecidos. Os contratos
devem prever, designadamente, os objectivos desportivos a
atingir e os direitos e obrigações dos praticantes;

e) Celebrar contratos com os treinadores responsáveis contendo,
entre outras, cláusulas que os vinculem a:

Preparar os planos e programas de alta competição dos
praticantes com vista a serem alcançados os objectivos
desportivos estabelecidos para os Jogos Olímpicos de
Atenas, dirigindo e acompanhando a sua execução;

Prestar, quando lhe forem solicitadas pela Federação, as
informações conducentes à apreciação da forma como
têm sido executados os planos e programas atrás
mencionados.

Cláusula 5.a

Bolsas a praticantes não profissionais

Dado o aumento de encargos que os praticantes não profissionais
são obrigados a suportar com o regime especial de preparação a que
vão ficar sujeitos, designadamente com transportes, equipamento, ali-
mentação adequada, perdas de salários, etc., a Federação receberá,
de acordo com os três níveis de bolsas estabelecidos, um montante
mensal destinado ao pagamento das bolsas dos praticantes não pro-
fissionais, compensando-os do correspondente aumento de encargos
que suportam. Este montante sairá da verba referida na alínea b)
do n.o 1 da cláusula 2.a deste contrato.

Cláusula 6.a

Rectificação da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira de 65 350 000$, E 325 964,43,
prevista na cláusula 2.a, para sete praticantes, será proporcionalmente
aumentada ou reduzida se o número inicial daqueles vier a ser alterado
no decurso deste contrato-programa, considerando-se igualmente os
objectivos desportivos a alcançar por esses praticantes nos Jogos
Olímpicos.

2 — Dado o carácter contínuo do projecto, as dotações anuais
podem ser objecto de acerto de contas, em função do relatório das
acções desenvolvidas e das demonstrações financeiras que vierem a
ser apuradas.

3 — Face ao disposto nos números anteriores, o IND determinará
o novo montante correspondente à referida comparticipação, pro-
cedendo-se, então, à sua rectificação por aditamento a este contrato
ou por incorporação no contrato-programa do ano seguinte.

Cláusula 7.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a que se reporta a alínea a) do
n.o 1 da cláusula 2.a deste contrato-programa (execução do programa
de preparação olímpica) disponibiliza-se da seguinte forma:

a) A quantia de 25 000 000$, E124 699,47, já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 4 500 000$, E 22 445,91, no final de cada um
dos meses de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;

c) O remanescente de 2 500 000$, E 12 469,95, até 31 de Dezem-
bro de 2001.

2 — A comparticipação financeira a que se reporta a alínea b) do
n.o 1 da cláusula 2.a deste contrato-programa (bolsas para praticantes)
disponibiliza-se da seguinte forma:

a) A quantia de 7 250 000$, E 36 162,85, entregue no mês de
Junho;

b) A quantia de 1 350 000$, E 6 733,77, no final de cada um
dos meses de Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro
e Dezembro.

Cláusula 8.a

Revisão do contrato-programa

As partes outorgantes procederão à revisão deste contrato-pro-
grama se, em virtude de alteração superveniente e imprevista das
circunstâncias, a sua execução se tornar excessivamente onerosa para
a federação outorgante ou manifestamente inadequada à realização
do interesse público.

Cláusula 9.a

Conta relativa ao contrato

A federação outorgante organizará e manterá rigorosamente em
dia uma conta de exploração própria relativa à execução deste con-
trato-programa, por forma a poder avaliar-se, em qualquer momento,
a aplicação feita das verbas disponibilizadas, devendo ser consolidada
nas contas finais do respectivo exercício.

Cláusula 10.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento pela federação outorgante de qualquer cláu-
sula deste contrato-programa, ou do dever a que por elas seja obrigada,
confere ao primeiro outorgante o direito à resolução do contrato.

2 — A resolução a que se reporta o número anterior efectuar-se-á
através de notificação ao segundo outorgante, por carta registada com
aviso de recepção.

Cláusula 11.a

Cessação do contrato-programa

Cessa a vigência do presente contrato-programa:

1) Quando esteja concluído o programa de desenvolvimento des-
portivo a que se destina a comparticipação financeira esta-
belecida;

2) Quando o primeiro outorgante exerça o seu direito de reso-
lução nos termos da cláusula 10.a;

3) Quando se torne efectivamente impossível ou injustificável
realizar o programa de desenvolvimento desportivo a cuja
execução se destina a comparticipação financeira estabelecida.

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Judo, António Nogueira Lopes Aleixo.

Homologo.

22 de Julho de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 1904/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e o Maratona Clube de Portugal, como
segundo outorgante, adiante designado abreviadamente por Clube,
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representados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição ao Clube outor-
gante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste con-
trato, como comparticipação nos encargos da organização dos eventos
desportivos adiante referidos que o Clube organizará no corrente
ano, conforme propostas apresentadas a este Instituto.

Esses eventos são:

Meia-Maratona de Lisboa;
Meia-Maratona de Portugal;
Cross Internacional de Oeiras.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto ao Clube outorgante para os efeitos referidos na cláusula 1.a
é do montante de 17 500 000$ (E 87 289,63).

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira estabelecida na cláusula 2.a será dis-
ponibilizada após assinatura do presente contrato e em função da
disponibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Atribuições do Clube

São atribuições do Clube:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes das propostas apre-
sentadas pelo Clube e por forma a atingir os objectivos nelas
expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos nos eventos;

c) Entregar, até 31 de Dezembro de 2001, as demonstrações
financeiras relativas a cada evento que evidenciem o conjunto
de receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações a que se refere a alínea anterior devem
ser evidenciadas nas contas do Clube através de um centro
de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos
eventos, o apoio do Ministério da Juventude e do Des-
porto/Instituto Nacional do Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

28 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente do Maratona Clube de Portugal,
Carlos Móia Nunes da Silva.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de
Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 1905/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Ciclismo, repre-

sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva e do programa de apoio às selecções nacionais,
programas estes que a Federação apresentou neste Instituto e se pro-
põe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 125 000 000$ (E 623 497,37), dos quais 38 000 000$ (E 189 543,20),
se destinam a comparticipar os encargos com a actividade das selecções
nacionais.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional, de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 22 500 000$ (E 112 229,53), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 10 900 000$ (E 54 368,97), no final de cada
um dos meses de Março, Abril e Maio, em prestações de
igual montante;

c) A quantia de 10 000 000$ (E 49 879,79), no final de cada
um dos meses de Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro
e Novembro;

d) O remanescente, de 9 800 000$ (E 48 882,19), no final do
mês de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar, no prazo de 60 dias após a celebração deste
contrato-programa, o orçamento corrigido do programa de
actividades, em função do apoio financeiro a ser prestado
através deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num
mapa discriminativo das despesas por cada uma das rubricas
objecto do contrato com indicação das alocações efectuadas
e critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;
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g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a, implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

Lisboa, 30 de Março de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Ciclismo, Artur Manuel Moreira Lopes.

Homologo.

22 de Agosto de 2001. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 1906/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/019/2001/LVT. — Nos
termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97,
de 26 de Março, e ao abrigo do regime do Decreto-Lei n.o 384/87
de 24 de Dezembro, entre o Instituto Nacional do Desporto, com sede
na Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado
por IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo seu
presidente, Manuel da Silva Brito, e a Câmara Municipal de Rio Maior
adiante designado por promotor ou segundo outorgante, representada
pelo seu presidente, Silvino Gomes Sequeira, é celebrado o presente
contrato-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração finan-
ceira do IND destinada à realização da obra de remodelação dos
balneários e construção do polidesportivo da Marmeleira, promovida
pela Câmara Municipal de Rio Maior e a executar por esta, na qua-
lidade de dono da obra e de acordo com o respectivo projecto e
restantes documentos de candidatura, a submeter à aprovação do
primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 5500 contos, será concedida, pelo pri-
meiro outorgante ao segundo outorgante, na qualidade de dono da
obra, uma comparticipação total de 2750 contos, ilíquida, que será
proporcionalmente reduzida caso o orçamento das obras se revele
inferior ao custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas, Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação após a apro-
vação do projecto e a apresentação dos restantes documentos de can-
didatura com o seguinte escalonamento e condições:

a) 1350 contos, em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada;

b) 1400 contos, em 2001, após a conclusão das obras ou dos
trabalhos do fornecimento e contra a apresentação do res-
pectivo auto de recepção provisória da obra.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada, cópia da acta da
reunião do órgão autárquico competente, donde conste a deli-
beração relativa à execução dos correspondentes trabalhos por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, com
a identificação da obra, ou discriminação das parcelas de tra-
balhos abrangidos e dos seus custos, além da indicação do res-
ponsável pelo acompanhamento técnico e que visará todos os
documentos justificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade dos trabalhos,
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos e empreitadas de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos termos
ou dos resultados previstos neste contrato-programa, carece de prévio
acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o
segundo outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a res-
ponsabilidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao
final do ano 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro outorgante o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao
segundo outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outor-
gante das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo, quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND, à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

23 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, Silvino Gomes Sequeira.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]
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Contrato n.o 1907/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/018/2001/LVT. — Nos
termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97,
de 26 de Março, e ao abrigo do regime do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, entre o Instituto Nacional do Desporto, com sede
na Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado
por IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo seu
presidente, Manuel da Silva Brito, e a Câmara Municipal de Rio Maior,
adiante designada por promotor ou segundo outorgante, representada
pelo seu presidente, Silvino Gomes Sequeira, é celebrado o presente
contrato-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração finan-
ceira do IND destinada à realização da obra de conclusão da cons-
trução dos balneários do Polidesportivo de Arruda dos Pisões, pro-
movida pela Câmara Municipal de Rio Maior e a executar por esta,
na qualidade de dono da obra e de acordo com o respectivo projecto
e restantes documentos de candidatura, a submeter à aprovação do
primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 6000 contos, será concedida, pelo pri-
meiro, ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra, uma
comparticipação total de 3000 contos, ilíquida, que será proporcio-
nalmente reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior ao
custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas, Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação após a apro-
vação do projecto e a apresentação dos restantes documentos de can-
didatura com o seguinte escalonamento e condições:

a) 1500 contos, em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada;

b) 1500 contos, em 2001, após a conclusão das obras ou dos
trabalhos do fornecimento e contra a apresentação do res-
pectivo auto de recepção provisória da obra.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada, cópia da acta
da reunião do órgão autárquico competente, donde conste
a deliberação relativa à execução dos correspondentes tra-
balhos por administração directa ou com dispensa de contrato
escrito, com a identificação da obra, ou discriminação das
parcelas de trabalhos abrangidos e dos seus custos, além da
indicação do responsável pelo acompanhamento técnico e que
visará todos os documentos justificativos de despesa a enviar
ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade dos trabalhos,
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos e empreitadas de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa, carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo outor-
gante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabilidade pela
conclusão integral das obras a realizar até ao final do ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro outorgante o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao
segundo outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outor-
gante das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo, quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

23 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro-outorgante, Manuel da Silva
Brito. — Pelo Segundo Outorgante, Silvino Gomes Sequeira.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 1908/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/020/2001/LVT. —
Nos termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 62/97, de 26 de Março, e ao abrigo do regime do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

A Câmara Municipal de Rio Maior, adiante designada por pro-
motor ou segundo outorgante, representada pelo seu presi-
dente, Silvino Gomes Sequeira;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração finan-
ceira do IND destinada à realização da obra de construção do poli-
desportivo em Asseiceira, promovida pela Câmara Municipal de Rio
Maior e a executar por esta, na qualidade de dono da obra e de
acordo com o respectivo projecto e restantes documentos de can-
didatura, a submeter à aprovação do primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 4500 contos, será concedida, pelo pri-
meiro outorgante ao segundo outorgante, na qualidade de dono da
obra, uma comparticipação total de 2250 contos, ilíquida, que será
proporcionalmente reduzida caso o orçamento das obras se revele
inferior ao custo de referência indicado.
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2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas, Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação após a apro-
vação do projecto e a apresentação dos restantes documentos de can-
didatura com o seguinte escalonamento e condições:

a) 1100 contos, em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada;

b) 1150 contos, em 2001, após a conclusão das obras ou dos
trabalhos do fornecimento e contra a apresentação do res-
pectivo auto de recepção provisória da obra.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada, cópia da acta
da reunião do órgão autárquico competente, donde conste
a deliberação relativa à execução dos correspondentes tra-
balhos por administração directa ou com dispensa de contrato
escrito, com a identificação da obra, ou discriminação das
parcelas de trabalhos abrangidos e dos seus custos, além da
indicação do responsável pelo acompanhamento técnico e que
visará todos os documentos justificativos de despesa a enviar
ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade dos trabalhos,
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos e empreitadas de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro outorgante o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outorgante
das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo, quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-
-programa, no qual deve constar a indicação expressa da compar-
ticipação concedida pelo IND à realização dos trabalhos referidos
no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la

afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

23 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, Silvino Gomes Sequeira.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 1909/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/021/2001/LVT. —
Nos termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 62/97, de 26 de Março, e ao abrigo do regime do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

A Câmara Municipal de Rio Maior, adiante designada por pro-
motor ou segundo outorgante, representada pelo seu presi-
dente, Silvino Gomes Sequeira;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração finan-
ceira do IND destinada à realização da obra de remodelação e repa-
vimentação do Pavilhão Desportivo de Freiria, promovida pela
Câmara Municipal de Rio Maior e a executar por esta na qualidade
de dono da obra a de acordo com o respectivo projecto e restantes
documentos de candidatura, a submeter à aprovação do primeiro
outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 14 000 contos, será concedida, pelo
primeiro outorgante ao segundo outorgante, na qualidade de dono
da obra, uma comparticipação total de 7000 contos, ilíquida, que será
proporcionalmente reduzida caso o orçamento das obras se revele
inferior ao custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas, Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação após a apro-
vação do projecto e a apresentação dos restantes documentos de can-
didatura com o seguinte escalonamento e condições:

a) 3500 contos, em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada;

b) 3500 contos, em 2001, após a conclusão das obras ou dos
trabalhos do fornecimento e contra a apresentação do res-
pectivo auto de recepção provisória da obra.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada, cópia da acta
da reunião do órgão autárquico competente, donde conste
a deliberação relativa à execução dos correspondentes tra-
balhos por administração directa ou com dispensa de contrato
escrito, com a identificação da obra, ou discriminação das
parcelas de trabalhos abrangidos a dos seus custos, além da
indicação do responsável pelo acompanhamento técnico a que
visará todos os documentos justificativos de despesa a enviar
ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade dos trabalhos,
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
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a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos a empreitadas de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa, carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência a caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro outorgante o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outorgante
das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo, quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local a ao movimento associativo.

23 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, Silvino Gomes Sequeira.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 1910/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Voleibol,
como segunto outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representados pelos respectivos presidentes, um contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos da organização do
World Tour de Voleibol de Praia (masculino e feminino), que a Fede-
ração leva a efeito no decurso do corrente ano, conforme proposta
apresentada a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é de 22 000 000$ (E 109 735,54).

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 17 000 000$ (E 84 795,64), entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 5 000 000$ (E 24 939,89), após assinatura do
presente contrato e em função da disponibilidade do primeiro
outorgante.

Cláusula 4.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento, a que se reporta o
presente contrato, nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 31 de Dezembro de 2001, relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e demonstrações finan-
ceiras que evidenciem o conjunto de receitas por natureza
e dos custos por natureza, bem como o resultado apurado,
que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
deverão ser consolidadas nas contas da Federação no exercício
a que se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do Ministério da Juventude e do Desporto/Ins-
tituto Nacional Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do evento que justificou a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Voleibol, Vicente Henrique Gonçalves Araújo.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de
Janeiro de 2001.]

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 112/2001/M (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de administração de 28 de Agosto de 2001:

Maria da Luz Araújo Fernandes, médica do internato complementar
de infecciologia — desvinculada do Centro Hospitalar do Funchal,
com efeitos a 20 de Maio de 2001, por cessação do contrato admi-
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nistrativo de provimento. (Processo isento de fiscalização prévia
pela Secretaria Regional da Madeira do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Filomeno Paulo Gomes.

Aviso n.o 113/2001/M (2.a série). — Por despacho da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais de 4 de Setembro de 2001:

Quinidio Major Pinto Correia — nomeado chefe de serviço de uro-
logia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Centro
Hospitalar do Funchal, precedendo concurso, ficando o mesmo exo-
nerado da categoria anterior a partir da data da aceitação na nova
categoria.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Filomeno Paulo Gomes.

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 114/2001/M (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Centro Regional de Saúde de 7 de Agosto de
2001, e em conformidade com o disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro, o Dr. António Rodrigues de Almeida foi autorizado
a praticar o regime de dedicação exclusiva, quarenta e duas horas,
com efeitos a 1 de Agosto de 2001. (Processo isento da fiscalização
prévia da SRMTC.)

4 de Setembro de 2001. — O Director Regional de Saúde, José
Carlos Perdigão.

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 115/2001/M (2.a série). — Listas ordenada definitiva,
de integração e de colocações referentes ao concurso para provimento
de lugares do quadro regional de vinculação de professores do 1.o ciclo
do ensino básico — ano escolar de 2001-2002. — Informam-se os inte-
ressados de que as listas ordenada definitiva, de integração e de colo-
cações referentes ao concurso em epígrafe se encontram nas direcções
regionais.

Encontram-se igualmente à disposição dos interessados no Gabinete
do Ministro da República para a Região Autónoma da Madeira, bem
como nas Casas da Madeira sediadas em Lisboa, Coimbra, Porto
e Açores e na Secretaria Regional de Educação e Cultura dos Açores.

27 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel Silva
Morgado.

Aviso n.o 116/2001/M (2.a série). — Por despacho do director
regional de Administração e Pessoal da Secretaria Regional de Edu-
cação de 29 de Agosto de 2001, publica-se o aviso referente aos pro-
fessores que se encontram dispensados do 2.o ano da formação em
serviço, de acordo com o n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 345/85,
de 11 de Outubro:

Ensino preparatório

Nome Grupo

Miguel Ângelo de Freitas Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Ana Maria Márcia Santos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Ana Paula Marques Brás Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Fátima da Soledade Santos Cardoso Pereira . . . . . . . . 1.o
Francisca José de Abreu Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Lucília Maria Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Maria Alexandra da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Maria da Graça Faria Câmara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Maria Jacinta Frade Bernardo Bagorro Sequeira . . . . 1.o
Lúcia Isabel Ferreira Gomes Capela . . . . . . . . . . . . . . 3.o
Patrícia Suzel Freitas Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o
Renata Sabina Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o
Roberto Paulo Ramos Franco Correia . . . . . . . . . . . . . 3.o
Anabela de Freitas Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Carla Luísa Reis Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o

Nome Grupo

Fátima Filipa de Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Fernanda Reis Ramos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Liliana Cristina Jesus Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Maria José Pinto Cartaxo Tavares de Araújo . . . . . . . 5.o
Nelly Yvonne Fernández Rodriguez Sequeira . . . . . . 5.o
Noélia Maria Ferreira de Jesus Ornelas . . . . . . . . . . . . 5.o
Nuno Filipe Santos Félix Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Ovídia Conceição Vasconcelos Vieira Coelho . . . . . . 5.o

Ensino secundário

Nome Grupo

António Góis Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Marta Isabel Lourinho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
António José Dias dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A
Graça Maria da Rocha Damas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A
Susana José Teixeira Abreu Macedo Gomes . . . . . . . . 4.o B
Iolanda Pestana de Azevedo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Susana Maria Costa Gouveia Lucas Sargo . . . . . . . . . . 5.o
Maria Leonor de Bragança Mendes . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A
João Paulo Quintal Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática
Marco Miguel de Olival Olim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática

30 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 19 789/2001 (2.a série). — Nos termos do des-
pacho n.o 3810/2001 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 45,
de 22 de Fevereiro de 2001, renovo por um ano, com efeitos reportados
a 15 de Agosto de 2001, a nomeação do advogado Dr. António Miranda
Ribeiro para prestar colaboração ao gabinete do presidente do Tri-
bunal de Contas no âmbito dos recursos administrativos e contenciosos
e outros meios similares relacionados com a actividade de natureza
administrativa dos órgãos de gestão.

7 de Setembro de 2001. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Direcção-Geral

Aviso n.o 11 553/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 4 de
Setembro de 2001:

Maria de Lurdes Soares de Oliveira Henriques — promovida, na
sequência de concurso interno de acesso geral, à categoria de técnico
profissional de arquivo principal, da carreira de técnico profissional
de arquivo do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

5 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

Rectificação n.o 2129/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 206, de 5 de Setembro
de 2001, o aviso n.o 10 904/2001 (2.a série), a p. 15 075, declara-se
que onde se lê «Maria Fernanda António Batista Martins Correia
[. . . ] Maria Eduarda do Carmo Henriques Moita Inglés Fernandes»
deve ler-se «Maria Fernanda Antónia Batista Martins Correia [. . . ]
Maria Eduarda do Carmo Henriques Moita Inglês Fernandes».

5 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, em substituição,
a Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

Rectificação n.o 2130/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 206, de 5 de Setembro
de 2001, o aviso n.o 10 905/2001 (2.a série), a p. 15 075, declara-se
que onde se lê «Maria Bernardete Aniceto Isodoro Morgado [. . . ]
à categoria de assistente administrativo especialista da carteira de
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assistente administrativo» deve ler-se «Maria Bernardete Aniceto Isi-
doro Morgado [. . . ] à categoria de assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo».

5 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, em substituição,
a Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 19 790/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 27 de Julho de 2001:

Mestre Lúcia Maria de Carvalho Boavida Malcata, assistente, com
contrato administrativo de provimento, além do quadro da Uni-
versidade Aberta, por um período de seis anos — autorizada a pror-
rogação do referido contrato, até ao termo do ano escolar (14
de Outubro de 2001), com efeitos a partir de 6 de Setembro do
ano em curso. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o
disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1,
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

27 de Julho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 19 791/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Setembro de 2001:

Mestre Susana Maria de Castro Freire Mântua, leitora, com contrato
administrativo de provimento, a exercer funções nesta Universi-
dade — autorizada a renovação do referido contrato, por um biénio,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o
disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1,
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

1 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 19 792/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Setembro de 2001:

Mestre Maria de Fátima Preto Barrocas Goulão, assistente, com con-
trato administrativo de provimento, além do quadro da Univer-
sidade Aberta, por um período de seis anos — autorizada a pror-
rogação do referido contrato, por um biénio, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho. (Isento
de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

3 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 19 793/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 3 de Setembro de 2001:

Mestre Sónia Isabel Fernandes Borges Pena Seixas, assistente, com
contrato administrativo de provimento, além do quadro da Uni-
versidade Aberta, por um período de seis anos — autorizada a pror-
rogação do referido contrato, por um biénio, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 21 de Setembro do ano
em curso. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto
no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Serviços de Acção Social

Declaração n.o 279/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, declara-se que o montante transferido pelos Serviços
de Acção Social da Universidade dos Açores para as Associações

Académicas da Universidade dos Açores em Ponta Delgada e Terra
Chã, durante o 1.o semestre do ano de 2001, foi de 1 357 865$.

3 de Setembro de 2001. — O Conselho Administrativo: (Assinaturas
ilegíveis.)

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1911/2001. — Por despacho de 6 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestra Maria Albertina Amaro Cercas Gonçalves, assistente da Facul-
dade de Engenharia de Recursos Naturais da Universidade do
Algarve — autorizada a prorrogação do contrato até à realização
das provas de doutoramento.

28 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 11 554/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso
de delegação de competências (despacho n.o 10 492/98, Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998):

Designados para fazerem parte do júri do concurso de professor asso-
ciado do grupo/subgrupo 4, Matemática, a que se refere o edital
n.o 362/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 114,
de 17 de Maio de 2001:

Presidente — Reitora, em exercício, da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Francisco José Craveiro de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José Manuel dos Santos Simões Pereira, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Armando Henrique Prazeres Machado, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Helmuth Robert Malonek, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor Andrey Sarychev, professor catedrático da Univer-
sidade de Aveiro.

5 de Setembro de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Aviso n.o 11 555/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso
de delegação de competências (despacho n.o 10 492/98, Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998):

Designados para fazerem parte do júri do concurso de professor asso-
ciado do grupo/subgrupo 4, Matemática, a que se refere o edital
n.o 361/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 114,
de 17 de Maio de 2001:

Presidente — Reitora, em exercício, da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Luís Fernando Lopes Monteiro, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor José Manuel Esgalho Valença, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Doutor Helmuth Robert Malonek, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor Andrey Sarychev, professor catedrático da Univer-
sidade de Aveiro.

5 de Setembro de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.



N.o 218 — 19 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 889

A v i s o n .o 1 1 5 5 6 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 45-DRH/2000 — projecto de lista de classificação final. — Para efei-
tos do exercício do direito de participação dos interessados, nos termos
do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
notificam-se os candidatos ao concurso externo de ingresso para selec-
ção de 15 estagiários com vista ao preenchimento de 15 lugares de
técnico superior de 2.a classe (áreas de planeamento, contabilidade,
economia, gestão, comércio, organização e métodos, relações inter-
nacionais e públicas, engenharias, sociologia, novas tecnologias da
comunicação, jornalismo e outras áreas afins às actividades das uni-
dades e serviços) do quadro do pessoal não docente da Universidade
de Aveiro, aberto pelo aviso n.o 14 640/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro de 2000,
para no prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se pronunciarem, por escrito,
sobre o projecto de lista de classificação final do presente concurso:

Candidatos aprovados: Valores

Cristina Maria Alves Moreira Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,31
Miguel Godinho Ferreira Vaz Proença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,17
Alexandra Sílvia Vieira do Vale Romana Martins . . . . . . . . . . . 17,04
Maria Constança de Castro Duarte Barbosa Mendonça . . . . . . 16,93
Maria João da Silva Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,73
Daniel José Simões dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,72
Hugo Miguel da Silva Curado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
João Carlos Martins Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
Janine Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,18
Maria Helena Fernandes Veloso Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
Maria de Fátima Ramos Bola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,03
Sérgio André Ferreira Paulo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,96
Joana Branco Dores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
Loraine Christine Nazaré Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,77
Susana Maria Figo Ferreira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,73
Noémia Lay Aguiar Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,62
Sara Manuela Mendonça da Silva Cravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
Jorge Manuel da Costa Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
Carlos Henriques Violante Pelicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
Mariza Fernandes Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,33
Raquel Maria Costa de Brito Neto Brandão . . . . . . . . . . . . . . . 15,13
Anabela Curado Freitas Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,11
João Elias Coelho Lino Peres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
Maria Isabel Gomes de Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Manuel Silva Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,99
Carla Margarida Cruz Ribeiro Mariz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
Cristina Maria da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
Maria Helena Ferreira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84
Marília de Jesus Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
Isabel Tavares de Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,79
Clarisse Isabel Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
Jacqueline Grave de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,77
Teresa Cristina da Rocha Abreu Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
Sandra Isabel Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,64
João Pedro Riobom Queiroz Vaz Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
José Carlos Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
José Valentim Bento Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
Isabel Maria Quintas da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
Cláudia das Lapas Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
Maria do Rosário Teixeira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,52
Maria Salomé Rocha Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
Helena Clara de Almeida Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
Paulo Miguel dos Santos Morgado Sancho . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
Ana Sofia Vila Mona Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
Maria José Mota Maia Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
Sónia Clara Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
Susana Isabel de Lage Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26
Rui Gonçalo Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26
Sílvia Marina Amorim Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26
Ana Paula Pinto Guimarães de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
Celso Ricardo Pimenta Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
Elisabete Cura Paiva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
Carlos Miguel da Silva Grangeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
José Manuel Figueiredo Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
Sara Monteiro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
Ana Maria da Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
André Machado Calisto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
Vera Leonor Vaz Pinto da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,97
Fernando Alexandre Lobo Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92
Miguel Maria Carvalho Lira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
Leda Margarete Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,89
Ana Fernandes Barreiros da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
Ana Cláudia dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
Olga Maria Correia Morgado Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
Paulo Alexandre Machado Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
Margarida Isabel dos Santos Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67

Susana Alexandra de Leite Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,64
Aurora Marina Paula Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
Nuno António Ribeiro Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
Ana Karina Mendonça Silvério de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 13,55
José Carlos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,53
Luísa Gabriela Duarte e Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
Carlos Manuel Ferreira Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
Ana Maria Oliveira Moreira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,39
Marisol Cruz Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
Tony Alberto Vieira de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
Maria Beatriz Alves Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
Pedro António de Almeida Brojo Ascenso . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
Sandra Jovita Martins Maia Marques Matos Caldeira . . . . . . . 13,31
Magda Joana Tracana Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,29
António Pedro Costa Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,29
Alexandra Isabel Cardador de Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
Clara Sandra Neves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
Anabela da Silva Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
Ana Cláudia da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
Sandra Isabel de Barros Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
Annete Vasconcelos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,18
Anabela Nordeste Mouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,17
Cristina Fidalgo Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
Christelle Mireille Nardin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
Milena Carla Lima de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,09
Sandra Martins Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,02
Isabel Alexandra de Sá Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
Albertina Maria Carneiro Baptista de Meireles . . . . . . . . . . . . . 12,93
Carla Alexandra de Matos Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
Maria Leonor Martins da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
Maria Adelaide Nogueira Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,87
Maria de Fátima Gonçalves de Carvalho Luís . . . . . . . . . . . . . . 12,86
Mário Jorge Oliveira Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
Maria Cristina Pinheiro Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,84
Isabel Renata Marques Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
Marco Paulo Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
Mónica Alexandra Vidal Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,74
Maria de Fátima Gonçalves Passos Ferreira Alves . . . . . . . . . . 12,70
Marta Sofia Pereira Grosso Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,67
Catarina Leite de Almeida Sequeira Braga . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
Paulo Jorge Coelho Paula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
Maria Cristina de Estrela Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,48
Margarida Rosa Pereira de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,43
Sónia Maria da Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,39
Ana Cláudia Carvalho Campina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
Luís Manuel Teixeira de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,29
Maria Emília Gomes de Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,29
Isabel Cristina Villas Azevedo Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,28
Maria Emília Passos Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,28
Fernando Agostinho Batista Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,27
Isabel Maria Rebelo Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,24
Carla Sofia Ribeiro Alegria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20
Isabel Margarida Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
Maria de Fátima da Costa Meneses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
Anabela Mesquita Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,03
Fernanda Maria Lopes Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,96
Paula Cristina Fortes de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,87
Ana Paula Gonçalves Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
Dulce Paula de Almeida Belo Soto Maior Rodrigues . . . . . . . . 11,75
Clara Isabel Barbosa Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,62
Carla Maria Gomes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,34
Ana Cristina Viegas Pires de Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . 11,01

Candidatos excluídos:

Alberto José da Costa (g).
Alda Cristina Gomes de Almeida (h).
Alexandra Maria Ferreira Estêvão (g).
Alice Carla Farela Marques e Sá (c).
Alice Maria Rodrigues Martins (g).
Ana Carina Seixas Monteiro (h).
Ana Catarina Brites Chasqueira (b).
Ana Filipa Ferreira de Campos Calado (g).
Ana Isabel de Jesus Alves (g).
Ana Isabel dos Santos Martins (g).
Ana Isabel Pacheco dos Reis (g).
Ana Margarida dos Santos Bastos (g).
Ana Margarida Perrolas de Oliveira e Silva (b).
Ana Margarida Saraiva Gama Vieira da Silva (g).
Ana Maria Ferreira da Costa (g).
Ana Maria Lourenço dos Santos Rato (d).
Ana Maria Tavares Cascais Palavra (h).
Ana Marisa Gil dos Santos (h).
Ana Paula Cabido da Costa (b) (c) (d).
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Ana Paula do Carmo Correia de Melo (g).
Ana Paula Marques de Carvalho (h).
Ana Paula Moreira Vargas (a) (b).
Ana Paula Nogueira Duarte (g).
Ana Paula Rodrigues Dinis (g).
Ana Paula Rosmaninho Camboa da Silva e Melo (g).
Ana Paula Salgado Martinho (g).
Ana Paula Teixeira Cardoso (g).
Ana Raquel da Silva Martins (h).
Anabela Costa Gonçalves (b).
Anabela da Conceição Ferreira (g)
Ana bela Ferreira Barbosa (g).
Anabela Lopes de Moura (a) (c).
Ana bela Marques Ferreira (g).
Anabela Martins Ribeirinha (h).
Andrea de Oliveira Matos Fernandes Mendes (b).
Andrea Isabel Rojão Silva (g)
António José da Silva (g).
António Júlio Castanheira Mendonça (b).
António Manuel Amaro Ramos (b) (d).
Armando Coimbra Serra (i).
Áurea Maria Vieira Guimarães (a).
Bárbara Viegas Lança Caldeira Alves (a).
Berta Alexandra Moreira da Silva Azevedo (i).
Carla Alexandra de Figueiredo Patinha (h).
Carla Alexandra Ferraz Delgado (g).
Carla Alexandra Fraga Torres (a).
Carla Fernanda Dias Coelho (b).
Carla Isabel Barriga de Monte Capela (g).
Carla Isabel Silva Sousa (b).
Carla Jeni da Silva Tarrafa (g).
Carla Manuela Peixoto Costa (g).
Carla Margarida Martins Tavares (g).
Carla Maria Espírito Santo de Bastos (a).
Carla Maria Miranda Ferreira (a) (b).
Carla Patrícia Freitas Maia (g).
Carla Sofia Silva Oliveira Carvalho Aguiar (c).
Carla Susana Pires Mariano (b).
Carlos Alberto da Cunha Almeida Marcedo (g).
Carlos Alberto Moura Relvas (g).
Catarina Isabel Baptista Pato Jorge (g).
Cecília Ester Godinho Lopes (b).
Celestina Maria Galamba Caeiro Castanheira (g).
Célia Cristina Moreira Pereira Miranda (b).
Célia da Conceição da Cunha Araújo (b).
Célia Ferreira Salteiro (g).
Célia Maria Domingos da Silva (a).
Clara da Conceição Vaz Escaleira (g).
Cláudia Catarina Neves Silva (g).
Cláudia Isabel Fernandes Filipe (b) (c).
Cláudia Margarida Gomes Martins Esteves (b) (d).
Cláudia Maria Antunes da Silva (a).
Cláudia Pires Ribau (g).
Cláudia Regina Martins Soares (g).
Cláudia Sofia Rodrigues Fidalgo (h).
Cláudia Susana de Oliveira Fernandes (b).
Conceição Carla Matoso Rocha da Silva (g).
Cristiana Marília de Sousa Santos (g).
Cristina Augusta Rodrigues Ferreira (g).
Cristina Isabel de Macedo Coelho da Conceição (g).
Cristina Isabel Gomes Pereira (g).
Cristina Madalena Bruçó Pinheiro Miranda (h).
Cristina Maria de Carvalho Granja Barbosa (g).
Cristina Maria Mendes Alves (g).
Cristina Maria Portugal Quaresma (g).
Cristina Maria Sampaio Azevedo (g).
Dália dos Santos Vieira (g).
Daniel Manuel Sousa Santos (g).
Daniela Ferreira da Cunha (b).
Daniela Rebelo de Figueiredo (g).
David de Castro Sá Ferreira (g).
Dilara Cristina Sá Lopes de Oliveira Dias (g).
Dina Batista Pereira (b).
Edite Ribeiro Nunes (d).
Eduarda Cristina de Sousa Tavares (g).
Eduardo José Marques Faleiro (a) (c).
Elisabete Maria da Fonseca Jorge (g).
Elisabete Marina da Silva Bastos (g).
Elizabete Cristina Cardoso da Silva (g).
Elsa Manuela de Oliveira Gonçalves Pires (g).
Elsa Nunes dos Santos Couto (g).
Elsa Teresa Santos Rodrigues (g).
Eugénia Maria Martins de Almeida (b).
Eunice Sandra de Oliveira Mota Cardoso (g).

Fernanda Maria dos Santos Neves Oliveira (d).
Fernando Jorge Neto Ferreira de Sousa (a) (b) (c).
Fernando Maximino Sampaio Teixeira da Silva Castro (g).
Filipa da Cunha Gonçalves (g).
Filipa Teresa Lopes da Silva Belchior (b).
Filipe Miguel Milheiro Leite Pinto (g).
Florbela Maria Inteiro Casal (b).
Francisco José Gonçalves Ventura (h).
Francisco José Moço de Figueiredo (g).
Francisco Miguel Neves da Silva (g).
Frederico José de Melo Mota Pinto Bragança (g).
Helena da Assunção Lopes de Magalhães Fernandes (b).
Helena Quoniam Vicente Pereira (b).
Helga Cândida Gralha Bento (g).
Hermínia Manuela Calheiros Loureiro (b).
Hilário Fernandes Machado Pessoa (h).
Hugo Camilo Freitas da Conceição (g).
Hugo Duarte Alves Horta (g).
Hugo Miguel da Silva Ferreira Rodrigues (g).
Ilda Maria Lino da Rocha Couto e Silva Brandão (g).
Inês de São Payo Sottomayor e Mello (b).
Iolanda Maria Bártolo Monteiro (g).
Iria Marisa Monteiro Ferreira (b).
Íris Gabriela Ledo China (g).
Isabel Cristina Ferreira Oliveira (h).
Isabel de Jesus Fernandes Branco Quinteiro (g).
Isabel Maria da Silva Caldeira de Magalhães (b).
Isabel Maria Gonçalves Sobral Lagarto (g).
Isabel Maria Lousada da Silva Brito Pontes (g).
Isabel Maria Pereira da Silva (b).
Isabel Maria Pinto Meireles (b).
Isabel Maria Rodrigues da Costa (g).
Isabel Matias Barreira (h).
Jacinta da Graça Ramos Gil (i).
Janina Batista de Oliveira (b).
João Filipe Pinto Lopes (g).
João Francisco de Oliveira Caseiro (g).
João Manuel Maia Ferreira (b).
João Manuel Mostardinha Alves Murteiro (g).
João Maria Souto Neves da Gama Vieira (g).
João Pedro Carvalho Duarte Correia (g).
João Pedro Ferreira Teixeira (g).
João Pedro Pereira do Bem (g).
João Rafael Gomes de Almeida Martins (b).
Joaquim António Alves Pedrosa (g).
Joaquim António Ferreira (g).
Jorge Manuel Afonso Mendes (b).
Jorge Manuel Alves Marques (g).
Jorge Miguel de Brito Neto (h).
Jorge Paulo Ferreira dos Santos Cunha (b).
José Carlos Nunes (b).
José Francisco Gaspar Alves (g).
José Ricardo Costa Andrade (g).
Kátia da Silva Santos (g).
Liliana Amélia Peixoto Menezes de Oliveira Ramos (g).
Lúcia da Conceição Rodrigues Moreira da Silva (a) (b) (d).
Lúcia Manuela Lourenço da Fonseca Almeida (b).
Luís Carlos Soares Abreu de Ferreira Matos (b).
Luís Filipe da Costa Maia Pereira (b) (e).
Luís Miguel Antunes do Patrocínio (b)
Luís Miguel Araújo de Sousa Coelho (a).
Luís Miguel Cardoso Martins (h).
Luís Miguel Gonçalves Pascoal (b).
Luísa Margarida Morgado de Araújo (b).
Madalena Pinheiro Ferreira (g).
Mafalda Maria de Sousa Tavares (g).
Manuel Alexandre Nunes Teixeira (g).
Manuel da Conceição Arez Gonçalves (g).
Manuel José Pires Sargaço (g).
Manuela da Silva Cruz (b).
Manuela Sandra da Silva Pereira (b).
Márcia Sofia dos Reis de Morais (g).
Marco Aurélio da Silva Gonçalves Padrão (g).
Margarida Isabel dos Santos Amaral (b).
Margarida Maria dos Santos Silva (g).
Margarida Orquídea da Cunha Sampaio Durães (g).
Margarida Otília dos Santos Carvalho (b).
Maria Adelaide de Carvalho e Moita (a) (b).
Maria Adelina da Silva (e).
Maria Celeste Coimbra de Azevedo (b).
Maria da Conceição Ferreira Figueiredo (b)
Maria Gabriela Carreira Crespo (i).
Maria da Graça Matias Gadelho (b).
Maria da Luz Gralhós Miranda (g).
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Maria de Fátima Bartolomeu Simões (b) (c) (d).
Maria de Fátima Curto Mesquita (g).
Maria de Fátima Gouveia Alegre (g).
Maria de Jesus Beselga Pais (g).
Maria de Lurdes da Cunha Nereu (b).
Maria do Carmo Pocinho Mendes Freire (g).
Maria do Céu Gonçalves Penso (g).
Maria dos Santos Ezequiel Vicente (g).
Maria Gorete Ferreira Dinis (h).
Maria João Catarino Fraga (b).
Maria João Ferreira Teles (b).
Maria João Monteiro e Matos (b).
Maria José Lopes Castanheira (g)
Maria Julieta de Oliveira (g).
Maria Leonor Vieira Samagaio Capão (b).
Maria Manuela de Jesus Cristóvão Gomes (h).
Maria Manuela Guerreiro Correia Marques (f) (g).
Maria Manuela Martinho da Silva (h).
Maria Manuela Ribeirinho Capeloa (g).
Maria Marlene de Freitas (g).
Maria Regina de Jesus Martins (g).
Maria Rita da Silva Verdelho (g).
Maria Salomé Pereira Gomes (g).
Maria Vanda Coelho Oliveira (b).
Marinélia de Neto Capela (g).
Mário José de Assunção de Matos Franco (b).
Mário Paulo dos Santos Ferreira (g).
Marisa Almeida Bastos (a) (b) (c).
Marisa Ramos Patinha da Costa (b) (c).
Miguel Duarte Correia Pinto (b).
Mónica Alexandra Tomás Pereira (b) (c).
Mónica Marise Barata Figueiredo (g).
Natércia do Carmo Neves da Cruz (d) (e).
Nautília Maria Martins Maia (h)
Nélia Maria Cardoso de Oliveira (g).
Nélia Maria Ramos da Silva Santos (g).
Niall Stephen Power (f) (g).
Nuno Filipe Alves Felício Seco da Costa (g).
Nuno Filipe Sarabando Filipe (g).
Nuno Gonçalo Bigotte Oliveira Santos (b).
Nuno Miguel Nogueira da Cunha Baptista (g).
Nuno Miguel Teixeira Pinto da Silva Pereira (b).
Olga Maria Cardoso Ribeiro (d).
Óscar Lopes Francisco (g).
Otília Maria Tavares Vilar (g).
Patrícia Alexandra Costa Nunes (g).
Patrícia Cláudia Nascimento de Sousa Barros Cerqueira (b) (c).
Patrícia Rodrigues Quesado (g).
Paula Alexandra Miranda Vieira Maia Teixeira (g).
Paula Alexandra Ventura dos Santos Andrade (g)
Paula de Aguiar Duarte (i).
Paula Cristina Direito Rabaça (g).
Paula Cristina Ferreira Relvas (g).
Paula Cristina Pires Castanheira (b).
Paula Cristina Zingalho Belchior (g).
Paula Isabel Baptista dos Santos (g).
Paula Maria Ferreira Alves (g).
Paula Maria Martins Ribeiro (c).
Paula Maria Ricacho dos Reis Costa (b).
Paula Maria Silva Porto (h).
Paula Pedro Loureiro (g).
Paula Sofia Baião Abreu (g).
Paulo Jorge da Conceição Álvaro (b).
Paulo Jorge da Conceição Morgado (g).
Paulo Jorge Ferreira da Costa (g).
Paulo Nuno da Cruz Manso (b).
Pedro Manuel Gonçalves Fernandes (g).
Pedro Miguel dos Santos Correia (g).
Pedra Nuno Barros Santiago (g).
Pedra Ribeiro Soares dos Reis (b).
Raquel Adília Antunes Carola (g)
Raquel Barata Figueiredo (g).
Raquel Joana Barbosa de Sousa (b).
Regina Maria Marques (b).
Ricardo Jorge Cardoso Lima Ferreira (b).
Rita Isabel Rodrigues Vieira Correia (b).
Rosa Amélia de Oliveira Alves R. Dias Vilarinho (g).
Rosa Maria Almeida Carvalho (g).
Rosa Maria Matos Garrido (d).
Rosa Vilele Ribeiro (b).
Rosinda Maria Vilhena Vieira (b).
Rui Manuel Rodrigues Sol (b).
Rui Miguel Brandão Batista Bastos (g).
Rui Miguel Vilarinho Marques (g).

Rui Paulo Máximo Pereira Mateus Esteves (g).
Rui Pedro Dias Martinho (g).
Rui Pedro Sanbento Amado (b)
Sandra Cardopo Mendes (g).
Sandra Cristina da Silva Antunes (d).
Sandra Isabel Gonçalves do Amaral Simões (h).
Sandra Luísa Crespo Gonçalves (h).
Sandra Margarida Nunes Moura Duarte (b).
Sandra Marina Pereira de Figueiredo (b).
Sandra Marques Tirapicos (g).
Sandra Raquel Resende Pinho (d).
Sandra Sofia de Jesus Martins Saraiva (b).
Sandra Sofia Santos Sançana (b).
Sara Cristina Valente e Castro (h).
Sara Isabel Galdes de Oliveira (g).
Sara Marques Pestana da Silva (g).
Sara Raquel Marques Vidal (g).
Sara Raquel Sarrico Lacerda (g).
Sérgio Luís Gomes Tomás Ribeiro (g).
Sérgio Manuel Vicente Lucena (g).
Sérgio Manuel Vieira Palma (g).
Sílvia Aurora Marques dos Santos (i).
Sílvia Alexandra Silva Bastos (g).
Sílvia Maria Almeida Benta (b)
Sílvia Maria Geirinhas Milheiro (g).
Sílvia Maria Gramacho Alexandre (e).
Sílvia Matias Carreira (b).
Sónia Catarina Ferreira Duarte de Carvalho (b).
Sónia Cristina Rodrigo Nunes (g).
Sónia Severina de Almeida Pinto Basto (b).
Sónia Sousa Botelho Moura Rodrigues (b).
Susana Adelaide de Assunção Ramos (g).
Susana Alexandra Cerqueira Teixeira (b) (d).
Susana Cristina Marques da Silva (g).
Susana Cristina Perdigão dos Santos Lucas (b).
Susana Cristina Vagos Delgado (a) (c).
Susana da Silva de Sousa Dias (g).
Susana Isabel de Carvalho Pereira Schneider (h).
Susana Maria Beça Pereira (g).
Susana Maria Pinto Freitas (b)
Susana Maria Ribeiro dos Santos Sousa Mendes (g).
Susana Maria Valente Marques (f) (g).
Susete Maria Lucas Coelho (g).
Tanya Cristina Castro dos Santos (b).
Teresa do Carmo Salgueiro Costa (g).
Teresa Isabel de Oliveira Vilela (d).
Teresa Margarida Marques de Carvalho (g).
Teresa Margarida Oliveira Duarte Fernandes (g).
Tiago José Ferreira Peixoto (b).
Tomás Marques Ramos de Vilhena (h).
Vanda Margarida Garcia Cardoso (b).
Vanda Maria Vilarinho Maciel (h).
Vera Leonor Vaz Pinto da Cruz (c).
Verónica Maria Carvalho M. Queirós Torgal Ferreira (g).
Verónica Monteiro Marques (g).
Yara Baruch Rubinstein (g).
Ynés de Lemos Pires (h).

(a) Excluído(a) por não apresentação de comprovativo de posse
de licenciatura ou certificado que comprove a sua conclusão.

(b) Excluído(a) por não apresentação dos documentos compro-
vativos da titularidade dos requisitos gerais de admissão a concurso,
ou declaração sob compromisso de honra da situação em que se encon-
tra relativamente a cada um desses requisitos.

(c) Excluído(a) por não apresentação de fotocópia do bilhete de
identidade.

(d) Excluído(a) por não comprovar possuir o grau de licenciado(a).
(e) Excluído(a) por não apresentação de documento essencial ou

requerimento de candidatura ao concurso dentro do prazo fixado
no aviso de abertura.

(f) Desistiu da candidatura por ter sido efectuada a sua reclas-
sificação profissional, conforme o despacho n.o 723/2001, publicado
na 2.a série do Diário da República, de 15 de Janeiro de 2001.

(g) Excluído(a) por não ter comparecido à prova de conhecimentos.
(h) Excluído(a) por não ter comparecido à entrevista profissional

de selecção.
(i) Excluído(a) por não ter obtido nota igual ou superior a 9,5 valores

na avaliação da prova de conhecimentos.

As eventuais alegações dos interessados devem ser dirigidas ao
júri do concurso n.o 45-DRH/2000, para os Serviços Académicos
e Administrativos, Divisão de Recursos Humanos, da Universidade
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de Aveiro, Pavilhão III, Campus Universitário de Santiago,
3810-193 Aveiro.

6 de Setembro de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos
e Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 19 794/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 5 de Setembro de 2001:

Ângelo Pinto Cleto, João Jorge Nunes Madeira e João José Esteves
dos Santos Gouveia — nomeados definitivamente, precedendo con-
curso interno de acesso limitado para provimento de três lugares
para a categoria de técnico de grau I, nível 3, da carreira de infor-
mática, do quadro de pessoal não docente desta Universidade,
ficando exonerados das anteriores funções logo que assinem o termo
de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Setembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Rectificação n.o 2131/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 10 de Agosto
de 2001, o despacho n.o 16 850/2001, a p. 13 704, referente ao júri
das provas para obtenção do título de agregado em Geologia, reque-
ridas pelo Doutor Rui Paulo Bento Pena dos Reis, professor associado
do Departamento de Ciências da Terra da Faculdade de Ciências
e Tecnologia desta Universidade, rectifica-se que onde se lê:

«Presidente — Vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga,
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Doutor João Manuel Cotelo Neiva, professor catedrático
jubilado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira,
professor catedrático do Departamento de Ciências da
Terra da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor António Ferreira Soares, professor catedrático do
Departamento de Ciências da Terra da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Ana Margarida Ribeiro Neiva, professora catedrá-
tica do Departamento de Ciências da Terra da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Maria Godinho, professor catedrático do
Departamento de Ciências da Terra da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor António Fernando Ferreira Pinto, professor cate-
drático do Departamento de Ciências da Terra da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Marcos Galopim de Carvalho, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor António Augusto Ramos Ribeiro, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Miguel Marques de Magalhães Ramalho, professor
catedrático convidado da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Miguel Carlos Ferreira Telles Antunes, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Gaspar Soares de Carvalho, professor catedrático
jubilado da Universidade do Minho.

Doutor Rogério Eduardo Bordalo da Rocha, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.»

deve ler-se:

«Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Fernando Manuel da Silva Rebelo, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Manuel Cotelo Neiva, professor catedrático
jubilado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira,
professor catedrático do Departamento de Ciências da
Terra da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor António Ferreira Soares, professor catedrático do
Departamento de Ciências da Terra da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Ana Margarida Ribeiro Neiva, professora catedrá-
tica do Departamento de Ciências da Terra da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Maria Godinho, professor catedrático do
Departamento de Ciências da Terra da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor António Fernando Ferreira Pinto, professor cate-
drático do Departamento de Ciências da Terra da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Marcos Galopim de Carvalho, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor António Augusto Ramos Ribeiro, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Miguel Marques de Magalhães Ramalho, professor
catedrático convidado da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Miguel Carlos Ferreira Telles Antunes, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Gaspar Soares de Carvalho, professor catedrático
jubilado da Universidade do Minho.

Doutor Rogério Eduardo Bordalo da Rocha, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.»

4 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 19 795/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Reitor da Universidade de Évora de 8 de Agosto de 2001:

Licenciada Maria João Brôa Martins Marçalo, assistente convidada,
em regime de acumulação a 100 % — prorrogado o respectivo con-
trato, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 796/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Reitor da Universidade de Évora de 10 de Agosto de 2001:

Licenciado João Manuel Neves Vaz, assistente convidado, em regime
de acumulação a 50 % — prorrogado o respectivo contrato, pelo
período de três anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Deliberação n.o 1498/2001. — O conselho administrativo, reu-
nido em 18 de Junho do corrente ano, deliberou delegar a competência
de autorização de processos de despesa nos seguintes moldes:

a) Em competência conjunta nos técnicos superiores dos Sec-
tores de Aprovisionamento e Património e de Orçamento
e Finanças, para um montante igual ou inferior a 500 000$;

b) Em competência conjunta na administradora e na coorde-
nadora da Área de Missões, para um montante entre 500 000$,
exclusive, e 2 500 000$.

9 de Julho de 2001. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

Reitoria

Aviso n.o 11 557/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 80/R/2001,
de 30 de Agosto, do magnífico reitor da Universidade da Madeira,
Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, e de acordo com o artigo 17.o,
n.o 1, alínea f), dos Estatutos da Universidade da Madeira, conjugado
com o artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, constituído o júri do
concurso documental, aberto pelo edital n.o 395/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de
2001, para preenchimento de um lugar de professor associado na
área científica de Estudos Anglísticos e Germanísticos, na especia-
lidade de Cultura Inglesa, nos seguintes termos:

Presidente — Doutor Rúben Antunes Capela, professor catedrá-
tico, reitor da Universidade da Madeira.

Vogais:

Doutor Hélio Osvaldo Alves, professor catedrático da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Filipe Costa Silva Pinto Furtado, professor cate-
drático da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Gualter Mendes Queiroz Cunha, professor catedrá-
tico da Universidade do Porto.

Doutor Keneth David Callahan, professor associado da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutora Maria Isabel dos Santos Sampaio Vieira Barbudo,
professora associada da Universidade de Lisboa.

31 de Agosto de 2001. — A Vice-Reitora, Maria Elisete Almeida.

Senado Universitário

Deliberação n.o 1499/2001. — Sob proposta do Departamento
de Ciências de Educação, o senado universitário, na sessão plenária
de 8 de Junho de 2001, aprovou a criação do curso de mestrado
em Educação, na área de Administração Educacional, através da sua
deliberação n.o 14/SU/2001, com o seguinte regulamento, tendo sido
submetido a registo nos termos legais (R/148/2001):

Mestrado em Educação, área de Administração Educacional

Preâmbulo

A Universidade da Madeira, procurando dar resposta a necessi-
dades do meio onde está inserida, resolve criar o mestrado em Edu-
cação, na área de Administração Educacional, pretendendo, assim,
contribuir para a formação de quadros qualificados para o desem-
penho de funções de administração, direcção e gestão de estabele-
cimentos de ensino não superior e para o aprofundamento da reflexão
e investigação nesta área dentro ou fora da Região Autónoma da
Madeira.

Destina-se este mestrado a proporcionar uma formação avançada,
nomeadamente a docentes dos ensinos básico e secundário que tenham
feito, ou pretendam fazer, da administração educacional, parte impor-
tante das suas carreiras profissionais.

Regulamento

Artigo 1.o

Criação

A Universidade da Madeira, através do seu Departamento de Ciên-
cias da Educação cria, nos termos do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13
de Outubro, o curso de mestrado em Educação, na área de Admi-
nistração Educacional.

Artigo 2.o

Objectivos

O curso tem os seguintes objectivos:

1) Desenvolver conhecimentos sobre os processos de adminis-
tração, direcção e gestão de estabelecimentos de ensino não
superior;

2) Proporcionar condições para o aprofundamento da reflexão
e investigação na área de administração educacional.

Artigo 3.o

Estrutura curricular

1 — O presente curso de mestrado tem a duração de quatro semes-
tres.

2 — O grau de mestre em Educação, na área de Administração
Educacional, pressupõe:

a) A frequência e aprovação num curso lectivo de especialização,
constituído por um conjunto de disciplinas organizadas pelos
sistemas de unidades de crédito, descritas no anexo I, com
a duração de dois semestres;

b) A elaboração, ao longo de outros dois semestres, de uma
dissertação especialmente escrita para o efeito, sua discussão
e aprovação.

Artigo 4.o

Condições de acesso

1 — São admitidos à candidatura os titulares de uma licenciatura
em Educação de Infância, Ensino, Ciências da Educação ou habilitação
legalmente equivalente para a docência no ensino não superior, com
a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e
mediante parecer favorável da comissão científica do Departamento
de Ciências da Educação, poderão ser admitidas qualificações refe-
ridas no n.o 1, com uma classificação inferior a 14 valores, desde
que o respectivo currículo demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base.

Artigo 5.o

Número de vagas

1 — O número de vagas para o curso de mestrado é fixado de
acordo com as disposições internas referentes à fixação de vagas para
os cursos ministrados na Universidade da Madeira, e pode ter em
conta vagas especiais adicionais, afectas a candidatos oriundos de
estabelecimento de ensino superior ou de outras origens, quando for
o caso.

2 — O número de vagas para a presente edição do mestrado, sem
prejuízo do número anterior, é no mínimo de 15 no máximo de 20.

Artigo 6.o

Selecção e seriação

1 — São critérios de selecção e seriação dos candidatos:

a) Classificação da licenciatura ou classificação profissional
(média entre a classificação da licenciatura e do estágio
pedagógico);

b) Funções de gestão pedagógica e ou administrativa desem-
penhadas na escola;

c) Experiência docente;
d) Participação em projectos de investigação ou inovação peda-

gógica;
e) Publicações e comunicações;
f) Participação em acções de formação;
g) Experiência na formação de professores.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos sempre que
se considerar necessário.

3 — Das decisões sobre a selecção dos candidatos não cabe recurso,
salvo quando arguida de vício de forma.

Artigo 7.o

Candidatura, matrícula e inscrição

1 — As candidaturas decorrem nos 30 dias consecutivos à publi-
cação do respectivo aviso no Diário da República, sendo os resultados
tornados públicos 30 dias após o encerramento do prazo de can-
didatura.

2 — Caso se mantenham vagas por preencher, após a primeira seria-
ção, poderá ser aberto, para este conjunto de vagas, um segundo
período de candidatura.
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3 — As candidaturas são entregues na Universidade da Madeira,
Sector Académico, Rua do Castanheiro, 9000 Funchal.

4 — São necessários os seguintes documentos para a inscrição/matrícula:

a) Requerimento endereçado à direcção do curso de mestrado;
b) Boletim de candidatura;
c) Fotocópia autenticada do certificado de habilitações;
d) Documento comprovativo da experiência profissional men-

cionada na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o;
e) Curriculum vitae.

Artigo 8.o

Emolumentos e propinas

1 — O total de propinas fixadas para o mestrado é de 400 000$,
dividido em duas prestações de 200 000$, cujo pagamento deverá ser
efectuado no início dos dois primeiros semestres do curso.

2 — O valor da matrícula é de 5000$.

Artigo 9.o

Regime de funcionamento e de frequência

1 — A parte curricular realiza-se em horários que não ocupem mais
de três dias por semana.

2 — A frequência às aulas é obrigatória, devendo o mestrando asse-
gurar, no mínimo, 75 % de presenças, sem o que não poderá ser
aprovado.

3 — As faltas dadas por motivo de força maior, ou ao abrigo da
lei, serão relevadas mediante comprovativo entregue no secretariado
do mestrado no prazo de cinco dias após o regresso às aulas.

Artigo 10.o

Docência

As disciplinas constantes do plano curricular são leccionadas apenas
por doutores.

Artigo 11.o

Regime de avaliação e transição de semestres

1 — O método de avaliação de cada disciplina é da responsabilidade
do respectivo docente.

2 — As classificações finais de cada disciplina são expressas de 0 a
20 valores.

3 — A classificação da parte curricular do mestrado corresponde
à média das classificações expressas no número anterior.

4 — A passagem para o 3.o semestre está condicionada à aprovação
em todas as disciplinas precedentes.

Artigo 12.o

Repetição e melhoria de nota

1 — A repetição da(s) disciplina(s) far-se-á obrigatoriamente no
semestre seguinte.

2 — Pelas inscrições para repetição de disciplinas ou melhoria de
nota serão devidas as propinas correspondentes.

3 — Em caso de mais de uma «não aprovação» por semestre, cessa
o direito de apresentação da dissertação, sem prejuízo de o mestrando
vir a candidatar-se a nova edição do curso de mestrado.

4 — Para efeitos de melhoria de nota, é permitida uma segunda
inscrição no máximo de uma disciplina por semestre do plano de
estudos da parte curricular do mestrado.

Artigo 13.o

Orientação da dissertação

1 — A dissertação será orientada pelos professores que ministram
as disciplinas de mestrado ou por outros professores e investigadores
da Universidade da Madeira ou de outros estabelecimentos de ensino
superior.

2 — Poderá ser admitido o regime de co-orientação, em decisão
que resulte da própria matéria a investigar ou da escolha individual
do mestrando.

3 — A escolha do orientador (ou co-orientadores) é da inteira res-
ponsabilidade do mestrando.

4 — O tema da dissertação e o seu orientador (ou co-orientadores)
deverão ser comunicados à direcção do curso de mestrado.

Artigo 14.o

Plano da dissertação

No prazo máximo de 30 dias após a afixação da pauta de avaliação
final da parte curricular do mestrado, cada mestrando deverá entregar
no secretariado do mestrado:

a) O tema e plano da dissertação, para aprovação em comissão
científica do mestrado;

b) O nome e curriculum vitae do orientador (ou co-orientadores);
c) A declaração de aceitação do orientador (ou co-orientadores)

escolhido.

Artigo 15.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — A dissertação deverá ser entregue até ao termo do 4.o semestre,
salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2 — Para facilitar a divulgação, os mestrandos deverão ainda ela-
borar um breve resumo em inglês e francês.

3 — O nome do orientador (ou co-orientadores) deverá constar
na folha de rosto.

4 — Deverão ser entregues seis exemplares da dissertação, três para
o júri, um para a Reitoria, um para a Sala de Documentação do
Departamento de Ciências da Educação, e um para a Biblioteca da
Universidade da Madeira.

5 — O mestrando deverá entregar igual número de exemplares do
seu curriculum vitae.

Artigo 16.o

Júri

1 — A dissertação será apreciada por um júri nomeado pelo reitor,
nos 30 dias posteriores à respectiva entrega, sob proposta da comissão
científica do mestrado.

2 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

a) O orientador ou co-orientador da dissertação;
b) Um professor da área específica do mestrado pertencente

a universidade diferente da do orientador ou co-orientador;
c) O reitor da Universidade da Madeira, que preside, ou outro

professor por ele designado, nos termos da lei.

3 — O reitor providenciará a publicitação da data de defesa da
dissertação.

Artigo 17.o

Tramitação do processo

1 — Nos 30 dias subsequentes à publicação do despacho da res-
pectiva nomeação, o júri profere um despacho liminar no qual, e
em alternativa:

a) Declare aceite a dissertação;
b) Recomende, fundamentando, a reformulação da dissertação.

2 — Verificada a situação a que se refere a alínea b) do número
anterior, o candidato disporá de um prazo de 90 dias, improrrogável,
durante o qual pode proceder à reformulação da dissertação ou decla-
rar que a pretende manter tal como a apresentou.

3 — Considera-se desistência caso, esgotado o prazo referido no
número anterior, o candidato não apresente a dissertação reformulada
ou declaração de que prescinde dessa faculdade.

4 — As provas públicas de discussão devem ter lugar no prazo de
60 dias a contar:

a) Do despacho de aceitação da dissertação;
b) Da data de entrega da dissertação reformulada ou da decla-

ração de que o candidato prescinde da reformulação.

Artigo 18.o

Suspensão da contagem dos prazos

A contagem dos prazos para a entrega e defesa da dissertação
pode ser suspensa por decisão do reitor, ouvida a comissão científica
que tutela o mestrado, a requerimento do candidato, nos seguintes
casos:

a) Prestação de serviço militar obrigatório;
b) Maternidade;
c) Doença grave e prolongada ou acidente grave do mestrando,

quando a situação ocorra no decurso do prazo para a entrega
e defesa da dissertação;

d) Exercício efectivo de uma das funções a que se refere o
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Artigo 19.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
da totalidade dos membros do júri.

2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos
e nela podem intervir todos os membros do júri.
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3 — Deve ser proporcionado ao candidato um tempo idêntico ao
utilizado pelos membros do júri para esclarecimento de questões sur-
gidas durante a discussão.

Artigo 20.o

Deliberação do júri

1 — A deliberação sobre a classificação final do candidato é feita
por votação nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Em caso de empate, o presidente do júri dispõe de voto de
qualidade.

3 — A nota final, resultante da média das classificações da parte
curricular e da classificação da defesa da dissertação, na proporção
de 1 para 2, é expressa por uma das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de Bom;
Aprovado com a classificação de Bom com distinção;
Aprovado com a classificação de Muito bom.

Artigo 21.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — A Universidade da Madeira atribuirá diploma de especialização
aos mestrandos que tenham obtido aprovação em todas as disciplinas
que constituem a parte curricular do curso de mestrado, no qual
constarão as classificações obtidas nos respectivos seminários.

2 — O diploma a que se refere o número anterior é especialmente
reconhecido como formação pós-graduada específica.

Artigo 22.o

Direcção do mestrado

1 — A fim de assegurar o funcionamento eficaz do mestrado, será
constituída uma direcção de mestrado, que incorporará:

a) O director de mestrado, indicado pela comissão científica do
Departamento de Ciências da Educação;

b) Um secretário, designado pelo director do mestrado, ouvida
a comissão científica do Departamento de Ciências da
Educação;

c) Um delegado dos mestrandos, eleito por estes.

2 — Os assuntos de natureza especificamente administrativa serão
tratados pelo sector académico da Universidade da Madeira.

Artigo 23.o

Comissão científica do mestrado

A coordenação científica do mestrado será assegurada por uma
comissão científica, que incorporará o director do mestrado, que a
preside, e outros três professores, de entre o elenco de professores
que leccionam no curso, por proposta do director, ouvida a comissão
científica do Departamento que tutela o curso de mestrado.

22 de Junho de 2001. — O Presidente do Senado Universitário,
Rúben Antunes Capela.

ANEXO

Mestrado em Educação — Administração Educacional

Horas Unidades
de crédito

1.o semestre:

Teoria da Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Sociologia das Organizações Educativas . . . . . . . 30 2
Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Gestão e Formação de Recursos Humanos . . . . . 30 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 120 8

2.o semestre:

Métodos e Práticas da Administração de Escolas 30 2
Organização e Desenvolvimento de Projectos 30 2
Gestão Administrativa e Financeira . . . . . . . . . . . 30 2
Direito e Legislação Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 120 8

3.o semestre:

Seminário de dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Horas Unidades
de crédito

4.o semestre:

Seminário de dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 11 558/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria do Céu Caixeiro Mateus — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como assistente convidada a tempo integral
(100 % de dois terços do escalão 1, índice 140), com efeitos à data
do despacho reitoral, válido por um ano. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Setembro de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos
Galvão de Melo.

Aviso n.o 11 559/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Julho
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria Ema de Pinto Correia Ponte, técnica profissional especialista
da carreira de técnico profissional de nomeação definitiva do quadro
de pessoal da Escola Nacional de Saúde Pública — promovida,
mediante concurso público, à categoria de técnica profissional espe-
cialista principal da mesma carreira e quadro, com efeitos à data
de aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Setembro de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos
Galvão de Melo.

Aviso n.o 11 560/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 7 de
Setembro corrente, proferido por delegação de competências:

Ana Paula Madeira Saraiva da Rosa, assistente administrativa prin-
cipal da Escola Nacional de Saúde Pública — autorizada a pror-
rogação da licença sem vencimento por mais um ano, a iniciar
no dia 1 de Outubro próximo, ao abrigo do artigo 76.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos
Galvão de Melo.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 19 797/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 36.o do ECDU, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 392/86, de 22 de Novembro, foram denunciados os
contratos dos docentes abaixo designados, bem como as respectivas
datas, por despacho de 1 de Agosto de 2001 do vice-reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutor Orlindo Manuel Graça Gouveia Pereira, professor catedrático
convidado, em regime de tempo parcial, a 30 %, a partir de 1 de
Dezembro de 2001.

Doutor José Pedro da Cruz Barosa, professor associado convidado,
em regime de tempo parcial, a 30 %, a partir de 8 de Novembro
de 2001.

Dr. Jorge Manuel Machado Correia da Cunha, professor auxiliar con-
vidado, em regime de tempo parcial, 30 %, a partir de 16 de Outubro
de 2000.

3 de Setembro de 2001. — A Secretária da Faculdade, Maria Isabel
Rodrigues Bicho.

Despacho n.o 19 798/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 36.o do ECDU, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 392/86, de 22 de Novembro, foi autorizada a rescisão
do contrato da licenciada Maria Joana Dantas Vaz Pais, assistente
estagiária, a partir de 14 de Setembro de 2001, por despacho de 20
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de Agosto de 2001, do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências.

3 de Setembro de 2001. — A Secretária da Faculdade, Maria Isabel
Rodrigues Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 561/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
5 de Setembro de 2001, e sob proposta do conselho científico da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o
seguinte para o ano lectivo de 2001-2002 relativamente ao curso de
mestrado em Filosofia Medieval da Faculdade de Letras desta
Universidade:

1) Numerus clausus — 20;
2) Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funciona-

mento do curso — 5;

3) Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes
do ensino superior — 25 %;

4) Calendário:

Candidaturas — de 3 a 28 de Setembro de 2001;
Entrevistas com os candidatos — de 1 a 3 de Outubro de

2001;
Matrículas — de 4 a 12 de Outubro de 2001;
Início do 1.o semestre — 15 de Outubro de 2001.

5 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Aviso n.o 11 562/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, segui-
damente se publica o elenco das disciplinas e respectivas unidades
de crédito que integrarão o curso de mestrado em Filosofia Medieval
da Faculdade de Letras desta Universidade, a vigorar no ano lectivo
de 2001-2002, aprovado por despacho reitoral de 4 de Setembro de
2001:

Disciplinas Horas Unidades
de crédito Área científica

1.o semestre

Pensamento dos Séculos XII-XIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 5 Pensamento Medieval.
Cosmologia e Metafísica no Século XIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2 Pensamento Medieval.
Latim Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2 Língua Latina.

2.o Semestre

Pensamento dos Séculos XII-XIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 5 Pensamento Medieval.
Temas do Pensamento Português Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2 Pensamento Português.
Latim Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2 Língua Latina.

6 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 19 799/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do Reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação
a bolseiro no estrangeiro a:

António Manuel Carneiro Sereno — de 6 a 21 de Setembro de 2001.
Maria do Pilar Figueiroa Gonçalves — de 23 de Setembro a 1 de

Outubro de 2001.

4 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços, Maria Ote-
linda Mendes

Despacho (extracto) n.o 19 800/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

Rui Carlos Camacho de Sousa Ferreira da Silva — de 4 a 9 de Setem-
bro de 2001.

4 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços, Maria Ote-
linda Mendes.

Despacho (extracto) n.o 19 801/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Agosto de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

António Augusto Fernandes — de 1 a 7 de Setembro de 2001.
Hipólito José Campos de Sousa — de 30 de Agosto a 7 de Setembro

de 2001.

4 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços, Maria Ote-
linda Mendes.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 19 802/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Agosto de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao seguinte docente:

Doutor Luís Manuel de Mira Vieira, professor auxiliar — no período
compreendido entre 1 e 7 de Setembro de 2001.

3 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Cândido Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 19 803/2001 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Engenharia Mecânica pela Universidade Técnica de Lisboa através
do Instituto Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Jorge Alberto
Cadete Ambrósio:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Joaquim Francisco da Silva Gomes, professor cate-
drática da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor Rogério Augusto Fernandes Martins, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor
catedrático da Faculdade de Motricidade Humana, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Franco de Oliveira Falcão, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Braga da Costa Campos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.
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Doutor João António Teixeira de Freitas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Mota Soares, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Carlos Augusto Gomes de Moura Branco, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Heitor Lobato Girão Pina, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Manuel José Martinho Barata Marques, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Júlio Martins Montalvão e Silva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Frederico Oom de Seabra Pereira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel José Moreira de Freitas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João José Rio Pinto de Azevedo, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

28 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 11 563/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devidamente autorizado
por despacho de 13 de Agosto de 2001 do vice-presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária, proferido em subs-
tituição da presidente, por delegação de competências, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de assistente administrativo principal do quadro do pessoal não
docente da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria n.o 143/90, de
21 de Fevereiro de 1990, com as alterações introduzidas pelo despacho
reitoral de 20 de Agosto de 1990, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto de 1990, e despacho reitoral de
30 de Maio de 2000, n.o 12 444/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O regulamento do presente concurso obedece ao disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional: exercer funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e em procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativamente a uma ou mais áreas
administrativas, designadamente na área de contabilidade e de
tesouraria.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Medicina Vete-
rinária, sita na Rua do Professor Cid dos Santos, Pólo Universitário,
Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa.

6 — O vencimento é o previsto no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Serem funcionários ou agentes da administração central que,
cumulativamente, satisfaçam as condições estabelecidas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Serem assistentes administrativos com pelo menos 3 anos na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom, con-
forme estabelece a alínea a) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizados
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — serão ponderados os seguintes fac-
tores, em função das exigências correspondentes ao conteúdo fun-
cional do lugar a prover e do disposto no n.o 2 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, desde que devi-
damente comprovadas, relacionadas com a área funcional do
lugar posto a concurso, considerando-se ainda as acções na
área de informática, uma vez que os conhecimentos e a prática
de informática na óptica do utilizador serão relevados;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto. Assim, ponderar-se-á, designadamente, a expe-
riência que os candidatos demonstrarem possuir na área de
contabilidade e de tesouraria, desenvolvida em universidades
ou outros estabelecimentos de ensino superior, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo baseadas nos seguintes
critérios:

a) Qualificação da experiência profissional;
b) Interesse pela valorização e interesse profissionais;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Capacidade de relacionamento.

8.3 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado em papel normalizado nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de
Lisboa e entregue pessoalmente na Repartição Académica, de Pessoal,
Expediente e Arquivo desta Faculdade, sita na Rua do Professor Cid
dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, contendo os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e outras);
d) Indicação da categoria, serviço a que pertence, natureza do

vinculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

9.2 — Nos termos da lei, os requerimentos de admissão ao concurso
deverão ser acompanhados da seguinte documentação, sob pena de
exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado
dos documentos comprovativos das informações nele pres-
tadas, nomeadamente no que se refere a cursos de formação,
seminários, etc.;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, da qual constem, inequivocamente,
a existência e a natureza do vínculo à função pública e o
tempo de serviço contabilizado na categoria, carreira e função
pública;

e) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos, com especificação das pontuações atri-
buídas, devidamente autenticadas pelo serviço ou organismo
que as emitiu.

f) Declarações ou documentação comprovativa dos elementos
referidos na alínea c) do número anterior, sem o que os mes-
mos não serão considerados.
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10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa são dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, desde que solicitem, por escrito, à Repartição Académica,
Pessoal, Expediente e Arquivo da Faculdade de Medicina Veterinária
a sua junção ao processo de candidatura.

11 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricu1ar, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas, nos termos da lei, aos can-
didatos sempre que solicitadas.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, no átrio da Secretaria Académica
da Faculdade de Medicina Veterinária, sita na sita na Rua do Professor
Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa,
e notificadas por oficio registado e ou através de publicação de aviso
no Diário da República, 2.a série, de harmonia com as disposições
legais em vigor.

14 — O júri poderá exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licencidada Maria da Luz da Costa Fernandes
Dias Barreira, secretária da Faculdade de Medicina Veteri-
nária da UTL.

Vogais efectivos:

Rui Augusto Gouveia de Castro, chefe de secção da Repar-
tição Académica, de Pessoal, Expediente e Arquivo da
Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Rosalina Fernandes Barreiro Rebelo, assistente administra-
tiva especialista do quadro de pessoal não docente da
Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Vogais suplentes:

Maria José Domingos, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Medi-
cina Veterinária da UTL.

Benilde Mendes da Silva, assistente administrativa especia-
lista do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Medicina Veterinária da UTL.

A presidente será substituída, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 19 804/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 5 de Setembro de 2001, proferidos por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Maria Teresa Basto Forjaz Secca — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, após aprovação em concurso, estagiária com vista
ao provimento na categoria de técnico de 2.a classe (área de gestão)
do quadro de pessoal não docente desta Faculdade e produz efeitos
a partir da data da publicação no Diário da República. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Cláudia Mónica de Bastos Pinho — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, após aprovação em concurso, estagiária com vista
ao provimento na categoria de técnico de 2.a classe (área de gestão)
do quadro de pessoal não docente desta Faculdade e produz efeitos
a partir da data da publicação no Diário da República. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 19 805/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 6 de Agosto de 2001,
proferido por delegação:

Doutor Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa — nomeado defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, professor catedrático
do quadro do pessoal docente desta Faculdade, do grupo de dis-

ciplinas de Ciências da Educação, considerando-se exonerado da
categoria que detém no momento em que tomar posse do lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 11 564/2001 (2.a série). — O presidente do Instituto
Superior Técnico, ao abrigo da competência que lhe foi conferida
por delegação pelo despacho de 1 de Fevereiro de 1998, faz saber
que se encontra aberto concurso documental pelo período de 30 dias,
contados do dia imediato aquele em que o presente edital for publicado
no Diário da República, para provimento no quadro do pessoal docente
do Instituto Superior Técnico do seguinte lugar de professor cate-
drático do Departamento abaixo indicado:

Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura — uma vaga.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade (anexo);

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

Facultativamente, poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de divul-
gação, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão de registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e de possuir a robustez necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado passado por dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
exercício do cargo a prover e que o interessado entenda dever
apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — O IST comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
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baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o do n.o 1 do artigo 50.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
que terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da
República do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou
a exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 1 do artigo 44.o e nos artigos 45.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 50.o,
51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de descriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

4 de Setembro de 2001. — O Presidente, Carlos Matos Ferreira.

ANEXO

Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura

Professor catedrático — uma vaga na área científica de Urbanismo
e Transportes, grupo de disciplinas de Urbanização.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 11 565/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, por despacho
do presidente dos Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro de 14 de Fevereiro de 2001, foi autorizada,
ao abrigo do artigo 15.o do mesmo diploma legal, com efeitos a partir
da data do despacho, a reclassificação dos funcionários constantes
do mapa em anexo:

Nome Situação após a reclassificação/categoria
Situação actual

—
categoria

Maria da Graça Teixeira Pinheiro . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnica.
Teresa Jesus Vieira P. Moreira . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheira.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Rui Jorge Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 19 806/2001 (2.a série). — De acordo com o esta-
belecido no n.o 14 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 170/2000, de 16 de Novembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 282, de 7 de Dezembro de 2000, determino que a
tabela de emolumentos praticada pelas Escolas e Serviços do Instituto
Politécnico de Beja, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 15 de Outubro de 1999, convertida na unidade monetária euro
seja a seguinte:

Tabela de emolumentos

1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão de curso (bacharelato, licenciatura,

curso de estudos superiores especializados e cursos de complemento
de formação), com discriminação das classificações obtidas — E 8,70;

1.2 — Certidão/declaração de matrícula — E 3,00;
1.3 — Certidão/declaração de inscrição ou frequência — 3,00;
1.4 — Certidão narrativa ou de teor:

a) Não excedendo uma lauda — E 4,00;
b) Por cada lauda que exceda a primeira — E 0,50;

1.5 — Averbamentos — E 2,00;
1.6 — Certidões não especificadas — E 3 (acrescida do valor de

E 1 por página, até 20 páginas, mais E 5 por página a partir da
21.a);

1.7 — Certidão por fotocópia:

a) Uma só folha — E 2,50;
b) Por cada folha a mais — E 0,20;

1.8 — 2.a via de cartões — E 2,50;
2 — Diplomas ou certificados:
2.1 — Diploma de estudos superiores especializados — E 89,80;
2.2 — Diploma de complemento de formação científica e peda-

gógica — E 89,80;
2.3 — Diploma de licenciatura — E 89,80;
2.4 — Diploma de bacharelato — E 74,80;
2.5 — Outros diplomas ou certificados — E 29,90;
3 — Equivalência ou reconhecimento de graus académicos:
3.1 — Equivalência ao grau de bacharel — E 174,60;
3.2 — Equivalência ao diploma de estudos superiores especializados

(inclui passagem do respectivo diploma) — E 174,60;
3.3 — Equivalência ao diploma de complemento de formação cien-

tífica e pedagógica) — E 89,80;

3.4 — Equivalência a outros graus académicos — E 174,60;
3.5 — Equivalência de uma disciplina (artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 283/83, de 21 de Junho, e artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 316/83,
de 2 de Julho) — E 6,00;

3.6 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência
(n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho) — E 124,70;

3.7 — Estágio pedagógico, se necessário, para efeitos de equiva-
lência ou reconhecimento — E 249,40/mês, pagos no início de cada
mês de estágio.

4 — Integração curricular:
4.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos de pros-

seguimento de estudos no Instituto Politécnico de Beja — E 59,80;
4.2 — Candidatura a reingresso, transferência e mudança de

curso — E 24,90;
4.3 — Candidatura a concurso local de acesso — E 24,90;
4.4 — Pré-requisitos — E 37,40;
4.5 — Candidatura a concursos especiais — E 24,90;
5 — Inscrição em exames:
5.1 — Por disciplina, em época de recurso — E 1,50;
5.2 — Por disciplina, em época especial — E 6,50;
5.3 — Por disciplina, para efeitos de melhoria de nota — E 15,00;
6 — Programas de disciplinas:

a) Por cada disciplina — E 5,00;

6.1 — Taxa de permuta aplicável ao abrigo da legislação em vigor
para o concurso nacional de acesso ao ensino superior — E 5,00;

7 — Coimas pelo não cumprimento de prazos, desde que não haja
impedimento legal (considerando o número de dias em atraso):

a) Até 7 dias — E 15,00;
b) De 8 a 15 dias — E 29,90;
c) Mais de 15 dias — E 49,90.

8 — Isenções e reduções:
8.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, abono de família, IRS, efeitos militares e pensões de sangue;
8.2 — As taxas previstas nos n.os 3 e 4 não são aplicáveis a docentes

ou não docentes do Instituto Politécnico de Beja, podendo ainda
ser estabelecida isenção ou redução para docentes e não docentes
de outras instituições, nos termos de acordos ou convénios esta-
belecidos;

8.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50 %
nas taxas previstas;
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8.4 — A taxa prevista na inscrição em exames para melhoria de
nota pode ser devolvida aos interessados, no caso de virem a obter
classificação mais elevada que a anteriormente obtida;

8.5 — Os valores previstos no n.o 2 da tabela não incluem o res-
pectivo imposto do selo, se este for devido;

8.6 — Nos casos omissos ou nos casos considerados excepcionais,
pode o presidente do Instituto Politécnico de Beja autorizar situações
de excepção ao presente despacho.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 19 807/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Cristina Maria Mesquita Gomes Pires — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de exclusividade e por urgente conveniência
de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 288 800$.

5 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Escola Superior de Tecnologia

Listagem n.o 218/2001. — Listagem dos benefícios concedidos a
particulares. — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 1.o e no
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publi-
cam-se os subsídios atribuídos pela Escola Superior de Tecnologia
de Castelo Branco à associação de estudantes para actividades des-
portivas e culturais durante o período de 1 de Janeiro a 30 de Junho
de 2001:

Associação de Estudantes da EST — 896 352$.

31 de Julho de 2001. — O Director, Francisco José Freire Lucas.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 11 566/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 30
de Agosto de 2001:

Jorge Manuel Rodrigues Amaral — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de assistente administrativo do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

31 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 11 567/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Agosto
de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Francisco Gentil:

Jorge Paulo Varela da Cunha, assistente administrativo — nomeado,
precedendo concurso, para a categoria de assistente administrativo
principal do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem
de Francisco Gentil, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 290/91, de 10
de Agosto, ficando posicionado no escalão 1, índice 215, da tabela
remuneratória dos funcionários e agentes da Administração Pública,
contida no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa Silva Santos.

Aviso n.o 11 568/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Agosto
de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Francisco Gentil:

Fernando da Costa Taveira, assistente administrativo princi-
pal — nomeado, precedendo concurso, para a categoria de assis-
tente administrativo principal do quadro de pessoal da Escola
Superior de Enfermagem de Francisco Gentil, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 290/91, de 10 de Agosto, ficando posicionado no escalão 5,
índice 260, da tabela remuneratória dos funcionários e agentes da
Administração Pública, contida no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa Silva Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho conjunto n.o 877/2001. — Por despacho de 18 de Maio
de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, por
delegação de competências:

João Paulo Sousa Crespo Laureano Baía, equiparado a assistente
do 2.o triénio, em regime de tempo integral com dedicação exclusiva,
da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Poli-
técnico — autorizada a renovação do contrato por um período de
dois anos, para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir
de 20 de Maio de 2001.

22 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 19 808/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Agosto de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Eduardo José Brazete Carvalho Cruz, equiparado a professor-adjunto
da Escola Superior de Saúde deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro no período de 13 a 18 de Março
de 2001.

23 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 19 809/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Agosto de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Eduardo Mário do Val Mendes Carqueijeiro, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Ciências Empresariais deste
Instituto — autorizada a rescisão do contrato, por comum acordo,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

29 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 19 810/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Paulo Miguel de Brito da Costa Pereira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
por um período de seis meses em regime de tempo parcial, 30 %,
para exercer funções na Escola Superior de Ciências Empresariais
deste Instituto, com efeitos a partir de 12 de Março de 2001, por
urgente conveniência de serviço, com a remuneração mensal de
57 800$.

29 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 19 811/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Vanda Patrícia da Costa Martins — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como encarregada de trabalhos, por um
período de seis meses, na Escola Superior de Ciências Empresariais
deste Instituto, com efeitos a partir de 16 de Julho de 2001, por
urgente conveniência de serviço, com a remuneração mensal de
160 500$, correspondente ao escalão 1, índice 265.

4 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 19 812/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Raquel Madeira Caritas — autorizado o contrato administrativo de
provimento como encarregada de trabalhos, por um período inicial
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de um ano, renovável por períodos bienais, na Escola Superior
de Ciências Empresariais deste Instituto, com efeitos a partir de
11 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço, com
a remuneração mensal de 160 500$, correspondente ao escalão 1,
índice 265.

4 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 19 813/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Setembro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Nuno Miguel Delicado Teixeira, equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral, da Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto Politécnico — autorizada a renovação
do contrato por um período de dois anos, para a mesma categoria
e Escola, com dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001.

4 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 19 814/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Alice Góis Ruivo — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta, por um ano,
renovável por períodos bienais, em regime de tempo integral com
dedicação exclusiva, para exercer funções na Escola Superior de
Saúde deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 18 de Setembro de 2001, com a remuneração
mensal de 534 200$.

5 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 19 815/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Agosto de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Ana Bela de Sousa Delicado Teixeira e Maria Teresa Venâncio Dores
Alves, equiparadas a professoras-adjuntas da Escola Superior de
Ciências Empresariais — autorizadas as nomeações provisórias, por
três anos, precedendo concurso, como professoras-adjuntas para
a mesma Escola, em regime de dedicação exclusiva, com a remu-
neração mensal de 534 200$, correspondente ao escalão 1,
índice 185, com efeitos a partir da data da posse do lugar, con-
siderando-se rescindidos os anteriores contratos a partir da mesma
data.

5 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 19 816/2001 (2.a série). — Devidamente homo-
logada, por despacho de 4 de Setembro de 2001 do presidente, em
exercício, do Instituto Superior Politécnico de Viana do Castelo, avi-
sam-se os interessados de que o calendário relativo às vagas para
a candidatura à matrícula e inscrição a que se refere o artigo 13.o
da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, é o seguinte:

Candidatura — de 17 a 24 de Setembro de 2001;
Selecção e seriação — de 18 de Setembro a 1 de Outubro de

2001;
Afixação de resultados — 2 de Outubro de 2001;
Matrícula e inscrição — de 2 a 9 de Outubro de 2001;
Reclamações — de 2 a 9 de Outubro de 2001.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho n.o 19 817/2001 (2.a série). — Licenciatura em Enge-
nharia Agrária, ramo de Agro-Pecuária e Hortícola e Paisagista, licen-
ciatura em Engenharia do Ambiente e dos Recursos Rurais. — Devi-
damente homologada por despacho de 3 de Setembro de 2001 do
Presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do Castelo,
faz-se público que os prazos para a candidatura, selecção seriação,
matrícula, inscrição e reclamação, referidos no n.o 1 do artigo 24.o
da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, na redacção dada pela
Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, relativos aos candidatos ao
2.o ciclo do curso de Engenharia Agrária, ramos de Agro-Pecuária
e Hortícola e Paisagista, e aos candidatos ao 2.o ciclo do curso de
Engenharia do Ambiente e dos Recursos Rurais, previstos nas alí-
neas b1) e b3) do n.o 1 do artigo 13.o das mesmas portarias, são
os seguintes:

Candidatura — de 24 a 26 de Setembro de 2001;
Selecção e seriação — de 27 a 28 de Setembro de 2001;

Afixação de resultados — 1 de Outubro de 2001;
Matrícula e inscrição — de 2 a 4 de Outubro de 2001;
Reclamações — de 2 a 4 de Outubro de 2001.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

AdP — ÁGUAS DE PORTUGAL SERVIÇOS AMBIENTAIS, S. A.

Anúncio n.o 105/2001 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se a acta
da assembleia geral da AdP — Águas de Portugal Serviços Ambientais,
S. A.:

Acta n.o 1

Aos 15 dias do mês de Janeiro de 2001, pelas quinze horas, reuniu-se
a assembleia geral da sociedade AdP — Águas de Portugal Serviços
Ambientais, S. A., adiante designada por AdP Serviços, titular do
número de identificação de pessoa colectiva 505296950, matriculada
na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.a Secção, sob
o n.o 9712/010111, com o capital social de E 50 000, encontrando-se
devidamente representada a accionista, conforme lista de presenças
que ficará arquivada na sociedade no respectivo dossier, e que dela
faz parte integrante, foi por todos manifestada a vontade de reunir
a assembleia geral da sociedade, com dispensa de formalidades prévias,
nos termos do n.o 1 do artigo 54.o do Código das Sociedades Comer-
ciais, com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto 1 — Deliberar sobre as remunerações dos administradores;
Ponto 2 — Autorizar o Sr. Presidente do Conselho de Administração,

engenheiro Mário Lino Soares Correia, a acumular estas funções
com o exercício de funções de administrador da IPE — Inves-
timentos e Participações Empresariais, S. A., e de funções no
âmbito da AdP — Águas de Portugal, SGPS, S. A., incluindo as
de membro de órgãos sociais de empresas no Grupo AdP ou
de empresas participadas directa ou indirectamente pela
AdP — Águas de Portugal.

Presidiu aos trabalhos o presidente da mesa da assembleia geral,
Dr. Paulo Manuel Marques Fernandes, encontrando-se também pre-
sente a secretária, Dr.a Alexandra Isabel Martins Varandas Colaço.

Iniciados os trabalhos pelo ponto 1 da ordem de trabalhos, foi
deliberado por unanimidade, e com efeitos desde a data da cons-
tituição da sociedade, que os administradores exercerão as suas fun-
ções sem auferir quaisquer remunerações.

No ponto 2 da ordem de trabalhos foi deliberado por unanimidade
autorizar o Sr. Presidente do Conselho de Administração, engenheiro
Mário Lino Soares Correia, a acumular estas funções com o exercício
de funções de administrador da IPE — Investimentos e Participações
Empresariais, S. A., e de funções no âmbito da AdP — Águas de
Portugal, SGPS, S. A., incluindo as de membro de órgãos sociais
de empresas no Grupo AdP ou de empresas participadas directa ou
indirectamente pela AdP — Águas de Portugal, com fundamento no
interesse para a sociedade de uma estreita ligação com empresas do
Grupo AdP e deste com o Grupo IPE.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão às 15 horas
e 35 minutos, da qual foi elaborada a presente acta, que depois de
lida e achada conforme foi aprovada, vai ser passada ao livro respectivo
e ser assinada pelo presidente e secretário da mesa.

30 de Julho de 2001. — Pela Administração, (Assinatura ilegível.)

AdP — ÁGUAS DE PORTUGAL INTERNACIONAL — SERVIÇOS
AMBIENTAIS, S. A.

Anúncio n.o 106/2001 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se a acta
da assembleia geral da AdP — Águas de Portugal Internacio-
nal — Serviços Ambientais, S. A.:

Acta n.o 1

Em 29 de Janeiro de 2001, pelas 11 horas, reuniu-se a assembleia
geral da sociedade AdP — Águas de Portugal Internacional — Ser-
viços Ambientais, S. A., adiante designada por AdP Internacional,
titular do número de identificação de pessoa colectiva 505306182,
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.a Sec-
ção, sob o n.o 9809/010209, com o capital social de E 50 000, encon-
trando-se devidamente representada a accionista, conforme lista de
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presenças que ficará arquivada na sociedade no respectivo dossier,
que dela faz parte integrante, foi por todos manifestada a vontade
de reunir a assembleia geral da sociedade, com dispensa de forma-
lidades prévias, nos termos do n.o 1 do artigo 54.o do Código das
Sociedades Comerciais, com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto 1 — Deliberar sobre as remunerações dos administradores;
Ponto 2 — Autorizar o presidente do conselho de administração,

engenheiro Mário Lino Soares Correia, a acumular estas fun-
ções com o exercício de funções de administrador da
IPE — Ivestimentos e Participações Empresariais, S. A., e de
funções no âmbito da AdP — Águas de Portugal, SGPS, S. A.,
incluindo as de membro de órgãos sociais de empresas no
Grupo AdP ou de empresas participadas directa ou indirec-
tamente pela AdP — Águas de Portugal.

Presidiu aos trabalhos o presidente da mesa da assembleia geral,
Dr. Paulo Manuel Marques Fernandes, encontrando-se também pre-
sente a secretária, Dr.a Alexandra Isabel Martins Varandas Colaço.

Iniciados os trabalhos pelo ponto 1 da ordem de trabalhos, foi
deliberado, por unanimidade, e com efeitos desde a data da cons-
tituição da sociedade, que os administradores exercerão as suas fun-
ções sem auferir quaisquer remunerações.

No ponto 2 da ordem de trabalhos, foi deliberado, por unanimidade,
autorizar o presidente do conselho de administração, engenheiro
Mário Lino Soares Correia, a acumular estas funções com o exercício
de funções de administrador da IPE — Investimentos e Participações
Empresariais, S. A., e de funções no âmbito da AdP — Águas de
Portugal, SGPS, S. A., incluindo as de membro de órgãos sociais
de empresas no Grupo AdP ou de empresas participadas directa ou
indirectamente pela AdP — Águas de Portugal, com fundamento no
interesse para a sociedade de uma estreita ligação com empresas do
Grupo AdP, e deste com o Grupo IPE.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão às 11 horas
e 25 minutos, da qual foi elaborada a presente acta, que, depois de
lida e achada conforme, foi aprovada, vai ser passada ao livro res-
pectivo e assinada por todos os membros da mesa.

30 de Julho de 2001. — Pela Administração, (Assinatura ilegível.)

ÁGUAS DO LENA — SOCIEDADE CONCESSIONÁRIA
DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO CONCELHO

DA BATALHA, S. A.

Anúncio n.o 107/2001 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se extracto
de acta da assembleia geral da Águas do Lena — Sociedade Con-
cessionária do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho da
Batalha, S. A:

Extracto da acta n.o 10

Em 18 de Julho de 2001, pelas 16 horas e 30 minutos, na Vila,
Lote 10, Cédula B, na Batalha, sede social da Sociedade Águas do
Lena — Sociedade Concessionária do Sistema de Abastecimento de
Água do Concelho da Batalha, S. A, pessoa colectiva com o
n.o 503778559, matriculada na Conservatória do Registo Comercial
da Batalha sob o n.o 564/961203, com o capital social de 125 000 000$,
encontrando-se devidamente representada a accionista, conforme lista
de presenças, que ficará arquivada na sociedade no respectivo dossier,
foi por ela manifestada a vontade de reunir a assembleia geral da
Sociedade, com dispensa de formalidades prévias, nos termos do n.o 1
do artigo 54.o do Código das Sociedades Comerciais, com a seguinte
ordem de trabalhos:

[ . . .]
Ponto 2 — autorizar o presidente do conselho de administração,

Dr. José Enrique Castiblanques Tena, a acumular estas funções
com o exercício de funções de membro de órgãos sociais de
empresa no Grupo AdP ou de empresas participadas directa
ou indirectamente pela AdP — Águas de Portugal.

[ . . .]
No ponto 2 da ordem de trabalhos, foi deliberado, por una-

nimidade, autorizar o presidente do conselho de administração,
Dr. José Enrique Castiblanques Tena, a acumular estas funções
com o exercício de funções de membro de órgãos sociais de
empresas no Grupo AdP ou de empresas participadas directa
ou indirectamente pela AdP — Águas de Portugal, com fun-
damento no interesse para a Sociedade de uma estreita ligação
com empresas do Grupo AdP.

Não havendo mais intervenções, foi a proposta posta à votação
e aprovada por unanimidade.

E, nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada, eram
17 horas, e lavrada a presente acta, que vai ser devidamente assinada.

30 de Julho de 2001. — Pela Administração, (Assinatura ilegível.)

ÁGUAS DO PLANALTO — SOCIEDADE CONCESSIONÁRIA
DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO E DISTRIBUIÇÃO

DE ÁGUA, S. A.

Anúncio n.o 108/2001 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se o extracto
de acta da assembleia geral da Águas do Planalto — Sociedade Con-
cessionária do Sistema de Abastecimento e Distribuição de Água, S. A:

Extracto da acta n.o 7

Em 18 de Julho de 2001, pelas 17 horas e 15 minutos, na Avenida
do Visconde de Tondela, em Tondela, sede social da Sociedade Águas
do Planalto — Sociedade Concessionária do Sistema de Abasteci-
mento e Distribuição de Água, S. A, pessoa colectiva com o
n.o 503884189, matriculada na Conservatória do Registo Comercial
de Tondela sob o n.o 00649/970508, com o capital social de
535 000 000$, encontrando-se devidamente representada a accionista,
conforme lista de presenças, que ficará arquivada na Sociedade no
respectivo dossier, foi por ela manifestada a vontade de reunir a assem-
bleia geral da Sociedade, com dispensa de formalidades prévias, nos
termos do n.o 1 do artigo 54.o do Código das Sociedades Comerciais,
com a seguinte ordem de trabalhos:

[ . . .]
Ponto 2 — autorizar o presidente do conselho de administração,

Dr. José Enrique Castiblanques Tena, a acumular estas funções
com o exercício de funções de membro de órgãos sociais de
empresa no Grupo AdP ou de empresas participadas directa
ou indirectamente pela AdP — Águas de Portugal.

[ . . .]
No ponto 2 da ordem de trabalhos, foi deliberado, por una-

nimidade, autorizar o presidente do conselho de administração,
Dr. José Enrique Castiblanques Tena, a acumular estas funções
com o exercício de funções de membro de órgãos sociais de
empresas no Grupo AdP ou de empresas participadas directa
ou indirectamente pela AdP — Águas de Portugal, com fun-
damento no interesse para a Sociedade de uma estreita ligação
com empresas do Grupo AdP.

E, nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada, eram
17 horas e 45 minutos, e lavrada a presente acta, que vai ser devi-
damente assinada.

30 de Julho de 2001. — Pela Administração, (Assinatura ilegível.)

ÁGUAS DO SADO — CONCESSIONÁRIA DOS SISTEMAS
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE SANEAMENTO

DE SETÚBAL, S. A.

Anúncio n.o 109/2001 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se extracto
de acta da assembleia geral da Águas do Sado — Concessionária dos
Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento de Setú-
bal, S. A.:

Extracto da acta n.o 9

Aos 18 dias do mês de Julho de 2001, pelas 18 horas e 45 minutos,
na Avenida de Luísa Todi, 287, 3.o, direito, na Anunciada, em Setúbal,
sede social da socieade Águas do Sado — Concessionária dos Sistemas
de Abastecimento de Água e de Saneamento de Setúbal, S. A., pessoa
colectiva com o n.o 504014889, matriculada na Conservatória do
Registo Comercial de Setúbal sob o n.o 04653/971118, com o capital
social de 500 000 000$, encontrando-se devidamente representadas as
accionistas, conforme lista de presenças que ficará arquivada na socie-
dade no respectivo dossier, foi por elas manifestada a vontade de
reunir a assembleia geral da sociedade, com dispensa de formalidades
prévias, nos termos do n.o 1 do artigo 54.o do Código das Sociedades
Comerciais, com a seguinte ordem de trabalhos:

[ . . . ]
Ponto 2 — Autorizar o presidente do conselho de administração,

Dr. Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos, a acumular estas
funções com o exercício de funções de vogal do conselho de



N.o 218 — 19 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 903

administração da AdP — Águas de Portugal, SGPS, S. A.,
incluindo as de membro de órgãos sociais de empresas no
Grupo AdP ou de empresas participadas directa ou indirec-
tamente pela AdP — Águas de Portugal.

[ . . . ]

No ponto 2 da ordem de trabalhos foi deliberado, por unanimidade,
autorizar o presidente do conselho de administração, Dr. Paulo Jorge
Oliveira Ribeiro de Campos, a acumular estas funções com o exercício
de funções de vogal do conselho de administração da AdP — Águas
de Portugal, SGPS, S. A., incluindo as de membro de órgãos sociais
de empresas no Grupo AdP ou de empresas participadas directa ou
indirectamente pela AdP — Águas de Portugal, com fundamento no
interesse para a sociedade de uma estreita ligação com empresas do
Grupo AdP.

E, nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada, eram
19 horas e 15 minutos, e lavrada a presente acta, que vai ser devi-
damente assinada.

30 de Julho de 2001. — Pela Administração, (Assinatura ilegível.)

ÁGUAS DO VOUGA — EXPLORAÇÃO E GESTÃO
DO SISTEMA REGIONAL DO CARVOEIRO, S. A.

Anúncio n.o 110/2001 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se extracto
de acta da assembleia geral de Águas do Vouga — Exploração e Ges-
tão do Sistema Regional do Carvoeiro, S. A:

Extracto da acta n.o 13

Aos 18 dias do mês de Julho de 2001, pelas 15 horas e 45 minutos,
na Estrada Nacional n.o 1, Feira Nova, em Albergaria-a-Velha, sede
social da sociedade Águas do Vouga — Exploração e Gestão do Sis-
tema Regional do Carvoeiro, S. A., pessoa colectiva com o
n.o 503689211, matriculada na Conservatória do Registo Comercial
de Albergaria-a-Velha sob o n.o 00622/960507, com o capital social
de 650 000 000$, encontrando-se devidamente representada a accio-
nista, conforme lista de presenças que ficará arquivada na sociedade
no respectivo dossier, foi por ela manifestada a vontade de reunir
a assembleia geral da sociedade, com dispensa de formalidades prévias,
nos termos do n.o 1 do artigo 54.o do Código das Sociedades Comer-
ciais, com a seguinte ordem de trabalhos:

[ . . . ]
Ponto 2 — Autorizar o Sr. Presidente do Conselho de Admi-

nistração, engenheiro Diogo Manuel Mena Faria de Oliveira,
a acumular estas funções com o exercício de funções de mem-
bro de órgãos sociais de empresas no Grupo AdP ou de empre-
sas participadas directa ou indirectamente pela AdP — Águas
de Portugal.

[ . . . ]

No ponto 2 da ordem de trabalhos, foi deliberado, por unanimidade,
autorizar o Sr. Presidente do Conselho de Administração, engenheiro
Diogo Manuel Mena Faria de Oliveira, a acumular estas funções
com o exercício de funções de membro de órgãos sociais de empresas
no Grupo AdP ou de empresas participadas directa ou indirectamente
pela AdP — Águas de Portugal, com fundamento no interesse para
a sociedade de uma estreita ligação com empresas do Grupo AdP.

E nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada, eram 16 horas
e 15 minutos, e lavrada a presente acta, que vai ser devidamente
assinada.

30 de Julho de 2001. — Pela Administração, (Assinatura ilegível.)

AQUAPOR — SERVIÇOS, S. A.

Anúncio n.o 111/2001 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4

do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se extracto
de acta da assembleia geral da AQUAPOR — Serviços, S. A.:

Extracto da acta n.o 13

Aos 25 dias do mês de Julho do ano de 2001, pelas 18 horas,
na Avenida de Júlio Dinis, 11, freguesia de Nossa Senhora de Fátima,
concelho de Lisboa, sede social da sociedade AQUAPOR — Serviços,
S. A., pessoa colectiva n.o 503913758, matriculada na Conservatória
do Registo Comercial de Lisboa sob o n.o 6621, com o capital social,
integralmente realizado, de E 1 600 000, encontrando-se devidamente
representada a accionista AdP — Águas de Portugal, SGPS, S. A.,
detentora da totalidade do capital social, conforme lista de presenças,
que ficará arquivada na sociedade no respectivo dossier foi por ela
manifestada a vontade de que a assembleia geral da sociedade se
constitua, sem observância de formalidades prévias, nos termos do
n.o 1 do artigo 54.o do Código das Sociedades Comerciais, e delibere
sobre os assuntos constantes da seguinte ordem de trabalhos:

[ . . . ]
4 — Eleição dos órgãos sociais para o triénio 2001-2003.
[ . . . ]

Conselho de administração:

Presidente — Dr. Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos.
[ . . . ]

Deliberou-se, ainda, que o presidente do conselho de administração
fique desde já autorizado a acumular o cargo com o exercício de
funções no âmbito da AdP — Águas de Portugal, SGPS, S. A.,
incluindo as de membro de órgãos sociais de empresas do Grupo
AdP — Águas de Portugal, com fundamento no interesse para a socie-
dade de uma estreita ligação com o mesmo.

[. . . ]
Nada mais havendo a deliberar, foi a reunião encerrada pelas

19 horas e 30 minutos, tendo sido lavrada a presente acta, que vai
ser assinada por todos os membros da mesa da assembleia geral.

30 de Julho de 2001. — Pela Administração, (Assinatura ilegível.)

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 654/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
se torna público que, por despacho do bastonário da Ordem dos
Advogados de 30 de Agosto do corrente, com efeitos a partir da
mesma data, ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi suspensa a inscrição do Dr. Luís
Teixeira de Melo (cédula profissional n.o 5159-P), tendo sido, nesta
data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

3 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, Germano Marques
da Silva.

Edital n.o 655/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
se torna público que, por despacho do bastonário da Ordem dos
Advogados de 30 de Agosto do corrente, com efeitos a partir da
mesma data, ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi suspensa a inscrição da Dr.a Emília
Faria (cédula profissional n.o 3118-C), tendo sido, nesta data, feitos
todos os averbamentos e comunicações.

3 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, Germano Marques
da Silva.
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